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 Este sétimo número da revista inicia seu quarto 

ano de veiculação editorial com uma diversida-

de de textos bem representativos das discus-

sões que permeiam os contextos institucionais 

de Monitoramento e Avaliação (M&A) no país, 

especialmente no setor público brasileiro. São 

quatro artigos, três relatos e entrevista que abar-

cam, de um lado, aspectos conceituais, éticos e 

político-institucionais de M&A, de outro, subsí-

dios para aprimoramento de programas e ações 

governamentais no âmbito federal e estadual. 

O artigo de José Celso Pereira Cardoso Junior 

traz uma discussão muito cara à administração 

pública, ao tratar da concepção e estruturação 

de instrumentos de monitoramento de progra-

mas e projetos estratégicos. Com preocupação 

semelhante, Thaiz Braga e Rodrigo Cerqueira 

apresentam a proposta do governo da Bahia 

para monitorar os programas prioritários ins-

critos no Plano Plurianual do Estado de 2012 a 

2015. Cecilia Lariu e colegas trazem resultados 

de pesquisa de avaliação acerca da organização 

e gestão de serviços socioassistenciais nos Cen-

tros de Referência Especializada da Assistência 

Social no país. O quarto artigo, de Ana Karine 

Pereira, Pedro Pires e Alexandro Pinto, trata das 

questões éticas na realização de pesquisas so-

ciais, assim como do sigilo e da transparência na 

disponibilização de resultados das mesmas, a 

luz de normativas existentes nesse sentido. 

A entrevista deste número, realizada por Paula 

Montagner com Gonzalo Hernandéz Licona, se-

cretario executivo do Conselho Nacional de Ava-

liação da Politica de Desenvolvimento Social do 

México, traz um relato inédito para comunidade 

de M&A no Brasil acerca do contexto de criação 

e atividades do citado conselho, referência para 

muitos países com um dos modelos de unidade 

de avaliação externa de políticas e programas 

sociais. 

O relato de Patricia Vilas Boas e colegas registra a 

experiência de capacitação a distância em conte-

údos em M&A, realizada em 2014, para gestores 

municipais e estaduais envolvidos nas Políticas 

de Desenvolvimento Social. Daniel Garcia, Fer-

nanda de Paula e Roberta Cortizo apresentam a 

metodologia de trabalho e os produtos de docu-

mentação da plataforma WWP - Iniciativa Brasi-

leira de Aprendizagem Mundo Sem Pobreza, pro-

jeto descrito com mais detalhe na seção Notas 

em M&A. Michele Lessa e colegas relatam a ex-

periência de  monitoramento do Plano Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Nesta revista traz-se, ainda, na recém–criada 

subseção Registro Institucional, a experiência 

inovadora de criação da Subsecretaria de Ava-

liação e Gestão da Informação – SubSAGI - da 

Secretaria de Desenvolvimento Social e Transfe-

rência de Renda do Distrito Federal, descrita por 

Osvaldo Russo e Lidia Barbosa. Espera-se que 

essa seção tenha sempre submissões de experi-

ências de institucionalização em M&A pelo país, 

seja nos ministérios, nos governos estaduais, 

prefeituras e também no Terceiro Setor.

Enfim, mais um ano, uma nova revista, com con-

tribuições para fortalecimento da cultura de 

M&A no país. 

Boa leitura ! 
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Abstract
The strategic monitoring of public policies is both 

a great lack and a great need for high Brazilian pu-

blic administration. Among other reasons for this 

paradox is discussed in the text issues alienation 

and resignation, both applied to the institutional 

context. Then the questioning of the proposed 

strategic monitoring, understood as a methodo-

logy that seeks to permanent and systemic way, 

diagnose and expose weaknesses in selected public 

policies aimed at expanding the capacity to imple-

ment and create inventory of knowledge is made 

policy. Then, we present the description of the 

organization and analysis platform, highlighting 

some of its main categories: organizational capabi-

lities, institutional processes and the delivery of 

goods and services to society. Finally, we discuss 

the operationalization of strategic monitoring 

and its main impediments, such as the difficulty 

in obtaining information, the resistance of the 

bureaucracy to systematize and deepen knowledge 

on public policy, increasing the embarrassment by 

exposing the weaknesses and low interest infor-

mation for decision-makers of the genre. With this 

final reflection is made on the main challenges of 

strategic monitoring and seek to define possible 

routes to solve them.

Resumo
O monitoramento estratégico de políticas públicas é ao mesmo tempo uma grande 
carência e uma grande necessidade para a alta administração pública brasileira. 
Entre outras razões para tal paradoxo, discute-se neste texto questões ligadas à 
alienação e à resignação, ambas aplicadas 
ao contexto institucional. Em seguida, 
é feita a problematização da proposta 
deste monitoramento, entendido como 
uma metodologia que busca, de forma 
permanente e sistêmica, diagnosticar e 
expor fragilidades em políticas públicas 
selecionadas, com a finalidade de ampliar 
a capacidade de implementação, bem como 
criar estoque de conhecimentos sobre a 
política. Posteriormente, apresenta-se a 
descrição da plataforma de organização 
e análise de informações, com destaque a 
algumas de suas categorias principais: as 
capacidades organizacionais, os proces-
sos institucionais, e a entrega de bens e 
serviços à sociedade. Por fim, discute-se 
a operacionalização do monitoramento 
estratégico e os seus principais entraves, 
tais como a dificuldade na obtenção de in-
formações, a resistência da burocracia em 
sistematizar e aprofundar o conhecimen-
to sobre a política pública, o aumento do 
constrangimento ao expor fragilidades 
e o baixo interesse dos que decidem por 
informações do gênero. Com isso, reflete-
-se sobre os principais desafios do moni-
toramento estratégico, buscando traçar 
possíveis rotas para solucioná-los.

Monitoramento estratégico de Políticas Públicas: Requisitos tecnopolíticos, proposta metodológica e implicações práticas para a 
alta administração pública brasileira

Palavras-chave: 
Estado; Planejamento Governamental; Monitoramento Estratégico; Políticas Públicas; 
PPA 2016-2019, Brasil.
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1. Os requisitos 
tecnopolíticos do 
monitoramento 
estratégico de governo
O desenvolvimento das potencialidades na-

cionais depende de requisitos e condições 

políticas, econômicas e sociais de grande 

monta. Além dessas, depende também de 

requisitos não menos importantes, de ordem 

institucional e técnica, dentre os quais se 

destacam, na experiência brasileira recente, 

os instrumentos governamentais de planeja-

mento consagrados pela Constituição Fede-

ral de 1988, notadamente o Plano Plurianual 

(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

Tais instrumentos seguem, desde então, uma 

dinâmica algo truncada de aperfeiçoamentos 

institucionais, dos quais o atual PPA 2012-

2015 é um dos exemplos. Para materializar-se, 

no entanto, como guia efetivo de planejamen-

to, orçamento, gestão e execução das políticas 

públicas, precisa contar com suporte técnico-

-logístico e dedicação institucional intensiva 

não só do Ministério do Planejamento, mas de 

todos os demais Ministérios e Secretarias da 

Presidência da República, Órgãos de Controle 

e Instâncias de Participação Social em conso-

lidação no país, tais como os conselhos de po-

líticas públicas, as conferências nacionais, as 

audiências públicas, as ouvidorias públicas etc.

Com vistas a subsidiar este desafiante traba-

lho, é importante realizar esforços no sentido 

de alinhar e capacitar as diversas Secretarias, 

e respectivos quadros técnicos, com o intuito 

de institucionalizar – por meio de aperfeiço-

amentos normativos e disponibilização de 

sistemas de apoio e documentos técnicos – 

alguns dos mais importantes atributos indis-

sociáveis do planejamento governamental, 

como as atividades de monitoramento e ava-

liação das políticas e programas do PPA, e de 

articulação interinstitucional e coordenação 

geral de políticas públicas, dentre outros.

No que tange ao monitoramento estratégico, 

a orientação é para que esteja centrado no al-

cance das metas prioritárias da Administração 

Pública Federal. Deve acompanhar a execu-

ção de cada programa, tendo, portanto, flexi-

bilidade para se adequar às suas especifici-

dades, respeitando a forma de organização 

e a disponibilidade de informações em cada 

caso. Daí se extrai alguns elementos centrais 

ao monitoramento de tipo estratégico:

—— Flexibilidade para dialogar com a dinâmi-
ca de implementação de cada programa;

—— Ênfase nas metas prioritárias, sejam es-
tas quantitativas ou qualitativas;

—— Responsabilidade compartilhada da Ad-
ministração Pública Federal;

—— Articulação federativa; 

—— Participação e controle social público.

Os objetivos acima explicitados conferem 

sentido um tanto diferente ao entendimento 

comum que em geral se tem acerca da ativi-

dade de monitoramento. Em outras palavras, 

parte-se da premissa segundo a qual monito-

ramento não é um fim em si mesmo, nem tam-
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pouco se confunde, apenas, com atividades 

de cobrança por execução física e fi nanceira 

das ações do orçamento, ou com atividades 

de controle procedimental ou legal dessas 

ações, ou ainda, com a prestação de contas ex 

post das realizações governamentais, ainda 

que tais atividades possam derivar da função 

monitoramento tal como aqui desenhada.

Com esse entendimento, o monitoramen-

to estratégico das ações de governo ocu-

pa posição central na aquisição de capital 

cognitivo necessário para agir em prol da 

implementação de políticas públicas e para 

viabilizar entregas efetivas de bens e servi-

ços à população, segundo uma lógica bem 

resumida na figura 1.

 ■ FIGURA : o circuito de funções intrínsecas do estado 
brasileiro para a capacidade de governar

fonte: O autor

Monitoramento estratégico de Políticas Públicas: Requisitos tecnopolíticos, proposta metodológica e implicações práticas para a 
alta administração pública brasileira
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frente ao exposto, este texto objetiva apre-

sentar uma proposta metodológica para 

a estruturação e implementação de certa 

abordagem de monitoramento estratégico 

de políticas públicas. Como se sabe, a ativi-

dade regular, sistêmica e tempestiva de mo-

nitoramento é, ao mesmo tempo, uma gran-

de carência bem como necessidade para a 

alta administração pública brasileira. Assim, 

por monitoramento estratégico entende-se 

um tipo específi co deste, voltado ao apren-

dizado institucional decorrente do registro, 

análise e interpretação da realidade de im-

plementação e execução das políticas públi-

cas, e que visa à produção de informações 

tempestivas para o processo complexo de 

tomada de decisões por parte das instâncias 

deliberativas de governo.

Muitas vezes considerada um mito dos manu-

ais sobre o assunto, a afi rmação precedente 

mostra-se factível se a atividade de monito-

ramento, uma vez institucionalizada como 

atributo indissociável da prática cotidiana 

de planejamento governamental, for capaz 

de realizar-se de modo dinâmico, sistêmico, 

abrangente e multi, inter e transdisciplinar, 

como sugerido pela figura 2.2

 ■ figura 2: o monitoramento estratégico de políticas públicas: 
atributos e implicações

Monitoramento Estratégico de Políti cas Públicas 

Informati vo e Formati vo

Contí nuo Coleti vo Cumulati vo

Produz conhecimento:

1) denso e aprofundado 

da realidade; e da

2) implementação e ges-

tão coti dianas das políti cas 

públicas

Gera:

1) Informações harmoni-

zadas;

2) Indicadores úteis

Análiti co e Avaliati vo

Dinâmico

Sistêmico

Abrangente

Multi -Inter-Trans

Disciplinar

Prospecti vo e 
Correti vo

fonte: O autor
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Em síntese, sendo o monitoramento uma ati-

vidade que diz respeito ao processo de im-

plementação, execução e gestão das ações 

de governo necessita ser prática de natureza 

contínua, cumulativa e coletiva para viabilizar 

como atividade que agrega valor ao campo 

de compreensão das políticas públicas, res-

peitadas suas dinâmicas e especificidades. 

Por óbvio que possa ser, esclareça-se que o 

monitoramento é afirmado aqui como ativi-

dade de natureza contínua porque precisa 

estar ancorado em processo de trabalho ins-

titucionalmente rotineiro, permanente. Ele 

também é tido como atividade de natureza 

cumulativa para se referir ao fato de que, 

sendo o conhecimento fruto de processo 

complexo de produção, organização, análise 

e interpretação de informações estruturadas, 

semiestruturadas e não estruturadas, apenas 

se cumpre ao longo do tempo, por sucessão 

de acúmulos, por assim dizer, de rodadas de 

monitoramento. Por fim, diz-se que o moni-

toramento é também atividade de cunho co-

letivo porque não é algo exequível em nível 

individual. Ademais, referindo-se a processo 

estruturado de governo, remete-se necessa-

riamente à dimensão institucional e coleti-

va de trabalho, vale dizer: não é algo que se 

possa executar nem no nível microindividual, 

nem tampouco por iniciativa voluntarista de 

qualquer tipo.3

Com tais elementos em mente, pode-se con-

ceber o monitoramento como atividade regu-

lar, sistêmica e tempestiva de Estado, capaz de 

produzir, conforme mostra a Figura 2: (i) conhe-

cimentos densos e aprofundados das realida-

des, com ênfase às dimensões estratégicas e 

críticas da implementação e gestão cotidiana 

das políticas públicas, e (ii) informações har-

monizadas e indicadores úteis ao gerencia-

mento tempestivo das ações de governo.

Mas não obstante o relativo consenso com 

respeito ao anterior, a alta administração pú-

blica brasileira ainda carece – salvo poucas 

exceções – de espaço e peso institucional 

adequado à realização de atividades regula-

res, sistêmicas e tempestivas de monitora-

mento estratégico de políticas e programas 

governamentais, no sentido referido anterior-

mente. Isso se deve, grosso modo, a questões 

que aqui chamaremos de alienação e resigna-

ção institucional.

2	 Por abordagens do tipo “multi-inter-transdisciplinares”, entenda-se abordagens inspiradas pelo paradigma epistemológico 

da complexidade. Para mais informações, veja-se, por exemplo, os valiosos aportes de conhecimento advindos dos trabalhos de 

UNESCO (2000), Morin (2005; 2008), Nicolescu (2008), Vivanco (2010) e Halévy (2010).

3	 A este respeito, ver: Ham e Hill (1993) e Matus (1996).

Monitoramento estratégico de Políticas Públicas: Requisitos tecnopolíticos, proposta metodológica e implicações práticas para a 
alta administração pública brasileira
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A alienação institucional diz respeito ao hori-

zonte estreito com o qual a maior parte de nos-

sos dirigentes públicos enxerga a atividade de 

monitoramento. Ou seja, por enxergarem essa 

atividade como um fim em si mesmo, acabam 

tornando-a burocrática no cotidiano da gestão 

pública atribuindo-lhe pouca ou nenhuma ca-

pacidade de agregar valor aos processos de-

cisórios correntes ou cruciais. Tais dirigentes 

não enxergam a atividade de monitoramento 

para além das rotinas que se prestam apenas a 

gerar relatórios infames e cumprir burocracias 

inúteis, ainda que em ambos os casos, trate, 

geralmente, de obrigações legais passíveis de 

auditorias e demais atos de controle.

Já a resignação institucional se refere à (contes-

tável) constatação, por parte de alguns poucos 

dirigentes públicos, que por mais importante, 

necessária e estratégica que seja, a atividade 

de monitoramento é de tal forma complexa e 

difícil de ser adequadamente estruturada, que 

o esforço a ela exigido suplantaria os poten-

ciais benefícios dela advindos. Em outras pa-

lavras, embora tais dirigentes enxerguem os 

fins últimos da atividade de monitoramento 

estratégico, ligados estes aos aperfeiçoamen-

tos críveis das políticas públicas e à própria 

efetividade das mesmas, tais dirigentes con-

sideram que os recursos públicos (orçamentá-

rios, humanos, tecnológicos, logísticos, comu-

nicacionais, simbólicos etc.) envolvidos em tal 

empreitada seriam muito altos em si mesmos, 

sendo, ademais, muito complexa e pouco ad-

ministrável as logísticas de coordenação e arti-

culação institucional necessárias ao seu êxito.

Desta forma, seja pela via da alienação, seja 

pela da resignação, a tendência notória da 

esmagadora maioria de nossos altos diri-

gentes públicos é abandonar, antes mesmo 

que possam frutificar, qualquer tentativa de 

melhor estruturação e institucionalização da 

atividade de monitoramento estratégico das 

políticas públicas brasileiras. Contudo, apesar 

desse quadro geral de desalento, há alterna-

tivas metodológicas e justificação tecnopo-

lítica suficientes para insistir no desenvolvi-

mento institucional de um novo paradigma 

de monitoramento estratégico no Brasil, com 

implicações positivas para a alta administra-

ção pública brasileira. É o que procuraremos 

apresentar em seguida.

2. Plataforma de 
harmonização lógica 
de informações: Uma 
proposta metodológica 
de organização do 
monitoramento 
estratégico de governo4

Tendo base no anteriormente explícito, par-

timos agora para a apresentação da propos-

ta de monitoramento estratégico, entendido 

como metodologia que busca, de forma per-

manente e sistêmica, diagnosticar e expor 

fragilidades em políticas públicas seleciona-

das, com a finalidade de ampliar a capacidade 

de implementação, bem como criar estoque 

de conhecimentos sobre a realidade.

Desta maneira, o centro da proposta consiste 

em explicar tanto o formato como os conte-

údos das figuras abaixo, as quais correspon-

dem ao que chamaremos aqui de Plataforma 

de harmonização lógica de informações, um 

recurso analítico relativamente simples para 

a organização e análise de dados e informa-
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ções, com destaque a algumas de suas cate-

gorias principais: as capacidades organizacio-

nais, os processos institucionais, e a entrega 

de bens e serviços à sociedade (população, 

empresas, OnGS, associações civis etc.).

Concebido como desdobramento aplicado do 

Planejamento estratégico Situacional5 e do Mo-

delo lógico6, tal Plataforma mencionada ante-

riormente é uma modelagem que visa contem-

plar as dimensões da implementação, execução 

e gestão das políticas públicas. Desta forma, 

como já dito, busca-se construir um modelo ou 

instrumento dinâmico, sistêmico e abrangente, 

capaz de cumprir o conjunto de implicações 

sugeridas e previstas na figura 2, quais sejam, 

as de que o monitoramento estratégico possa 

ser capaz de estruturar, institucionalmente, os 

vetores informativo e formativo, analítico e ava-

liativo, prospectivo e corretivo, necessários a um 

trabalho mais qualifi cado de acompanhamen-

to, monitoramento, análise, avaliação e retroa-

limentação virtuosa do desempenho institucio-

nal do setor público brasileiro.

4 Doravante, o texto aprofunda aspectos antes presentes em Cardoso Jr. e Coutinho (2013), a quem o autor agradece pela 

ajuda na primeira tentativa de sistematização dessas ideias.

5 tal planejamento foi elaborado por Matus (1996, 2005).

6 Modelo elaborado por Cassiolato e Gueresi (2010).

 ■ FIGURA : módulos componentes do monitoramento 
estratégico de políticas públicas

MÓDULOS	
  
COMPONENTES	
  

DO	
  
MONITORAMENTO	
  
ESTRATÉGICO	
  DE	
  

POLÍTICAS	
  PÚBLICAS	
  

1.	
  Momento	
  
Explica@vo:	
  	
  
Árvore	
  de	
  	
  
problemas	
   3.	
  Momento	
  

Estratégico:	
  
Fatores	
  Crí@cos	
  
de	
  Contexto	
  

6.	
  	
  Módulo:	
  
Matriz	
  de	
  Dados	
  

e	
  	
  
Indicadores	
  

8.	
  Módulo:	
  
Instrumentos	
  e	
  
tecnologias	
  de	
  

M&A:	
  
georreferenciame-­‐
nto,	
  soluções	
  de	
  
T.I.C's,	
  sistemas	
  e	
  

aplica@vos	
  
telemá@cos	
  

10.	
  Módulo:	
  
Mapa	
  de	
  
problemas,	
  
lacunas	
  e	
  

indefinições	
  dos	
  
programas	
  

4.	
  Momento	
  
Tá@co	
  

Operacional:	
  
CAPACIDADES	
  
+	
  PROCESSOS	
  =	
  
ENTREGAS	
  

9.	
  módulo:	
  
Análise	
  de	
  
consistência	
  
global	
  do	
  
modelo	
  

7.	
  Módulo:	
  
Cenários	
  e	
  
Estudos	
  

Prospec@vos	
  

5.	
  Módulo:	
  
Arenas,	
  Atores	
  
e	
  Processos	
  
Decisórios	
  

2.	
  Momento	
  
Norma@vo:	
  

Estruturação	
  de	
  
programas	
  e	
  

ações	
  

fonte: O autor

Monitoramento estratégico de Políticas Públicas: Requisitos tecnopolíticos, proposta metodológica e implicações práticas para a 
alta administração pública brasileira
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Começando então pela Figura 3, é possível di-

zer que estamos diante de um modelo com-

posto por módulos inter(in)dependentes, cujas 

características principais são as seguintes:

—— Cada módulo possui especificidades 
(determinantes e estratégias) próprias 
ou individuais para sua montagem. Isso 
significa que cada módulo pode ser ela-
borado de forma relativamente indepen-
dente dos demais, porém, eles apenas 
fazem sentido em conjunto, de forma 
inter-relacional. Daí a sua caracterização 
como módulos inter(in)dependentes;

—— O modelo completo prevê a montagem 
de dez módulos, em ordem idealmente, 
mas não necessariamente, progressiva e 
cumulativa de dificuldade, complexida-
de e sofisticação, inclusive internamen-
te a cada módulo;

—— Os quatro primeiros módulos correspon-
dem aos quatro momentos da dinâmica 
de Planejamento Estratégico Situacio-
nal, tal qual posteriormente operaciona-
lizados pelo Modelo Lógico para elabo-
ração de programas governamentais.

Como se sabe, por meio do Momento expli-

cativo é possível construir uma teoria geral do 

problema principal que deverá ser objeto da 

política pública. Mediante aplicação de um 

método específico que redunda na construção 

da árvore de problemas, é possível não apenas 

identificar o problema principal, mas ainda es-

tabelecer um conjunto de relações entre cau-

sas críticas e consequências do problema prin-

cipal, inclusive fundamentadas por descritores 

objetivos (qualitativos e quantitativos) do pro-

blema. Com isso em mãos, é possível realizar 

uma boa contextualização e caracterização 

geral do problema principal, isto é, gerar ou 

elaborar a teoria geral do problema em pauta.

Por sua vez, por meio do Momento normativo 

é possível criar a teoria geral do programa que 

deverá organizar e guiar a ação estatal sobre 

o problema. Neste caso, mediante a  metodo-

logia de estruturação de programas, é pos-

sível tanto identificar os recursos (humanos, 

financeiros, tecnológicos, logísticos, comuni-

cacionais, simbólicos etc.) quanto especificar 

as operações necessárias à implementação 

desta ação governamental, viabilizando com 

isso as entregas de bens e serviços ao públi-

co-alvo ou beneficiários finais do programa.

Nesta proposta, o Momento estratégico destina-

-se à identificação de riscos e oportunidades à 

implementação e ao desempenho institucional 

satisfatório ou condizente dos programas. Tal 

identificação é realizada por meio de metodo-

logia específica para a construção da árvore de 

fatores críticos de contexto, e sobre eles deve ser 

concebido um guia de atuação tecnopolítica do 

governo, seja para enfrentar e mitigar os riscos, 

seja para potencializar e multiplicar as oportu-

nidades de sucesso da ação estatal pública.

Com os Momentos explicativo, normativo e es-

tratégico estamos dentro da modelagem tradi-

cional proposta no Planejamento Estratégico 

Situacional e operacionalizadas pelo Modelo 

Lógico. Ocorre que este último, na elaboração 

de programas que dela deriva, é um modelo 

do tipo estático-comparativo, em que tanto 

a teoria do problema (Momento explicativo) 

como a teoria do programa (Momento norma-

tivo) e a árvore de fatores críticos (Momento es-

tratégico) são fotografias de um determinado 
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momento situacional ou de contexto, as quais, 

embora consigam caracterizar e explicar satis-

fatoriamente o problema naquele momento 

do tempo bem como organizar e orientar a 

ação pública naquele contexto específi co, são 

metodologias que em si mesmas não conse-

guem incorporar as dimensões nem do proces-

so dinâmico de implementação nem da gestão 

propriamente dita das políticas públicas.

Portanto, para se avançar nesta direção, é 

preciso construir uma forma prática de se 

operacionalizar o chamado Momento tático-

-operacional, pois este diz respeito ao pro-

cessamento tecnopolítico da capacidade de 

governo propriamente dita. neste sentido, se 

refere ao que poderíamos chamar de momento 

implementação-gestão-entrega de bens e ser-

viços à sociedade, algo que em tese deveria se 

dar por meio da melhor combinação possível 

entre as Capacidades organizacionais instala-

das ou criadas para a provisão daqueles bens 

e serviços previstos como entregas efetivas 

da política pública à sociedade, os Processos 

institucionais por meio dos quais o governo 

coloca em movimento suas capacidades para 

aquela política ou programa, o que envolve os 

arranjos institucionais e as estratégias especí-

fi cas de execução em cada caso, e a Entrega 

de bens e serviços à população, empresas etc. 

é então sobre o Momento tático-operacional 

que a proposta de harmonização lógica de in-

formações se debruça, oferecendo uma alter-

nativa crível de monitoramento estratégico de 

políticas públicas, tal qual sugerida e sintetiza-

da pela figura 4.

 ■ FIGURA : módulos componentes do monitoramento 
estratégico de políticas públicas

CAPACIDADES 
ORGANIZACIONAIS 

RECURSOS	
  TANGÍVEIS:	
  
ESTRUTURA	
  FÍSICA	
  E	
  

FINANCEIRA,	
  TIPO	
  E	
  PERFIL	
  DA	
  
BUROCRACIA,	
  MARCO	
  LEGAL	
  

E	
  REGULATÓRIO,	
  ETC	
  

RECURSOS	
  INTANGÍVEIS:	
  

ARENAS	
  E	
  ARRANJOS	
  
INSTITUCIONAIS,	
  RECURSOS	
  

DE	
  PODER	
  ECONÔMICO,	
  
SOCIAL,	
  POLÍTICO,	
  JURÍDICO,	
  
CULTURAL,	
  INFORMACIONAL,	
  

COMUNICACIONAL,	
  ETC.	
  

AVALIAÇÃO	
  DE	
  FORMULAÇÃO	
  
E	
  DESENHO	
  

PROCESSOS 
INSTITUCIONAIS 

RELAÇÕES	
  ENTRE	
  PODERES;	
  
RELAÇÕES	
  FEDERATIVAS;	
  

	
  
RELAÇÕES	
  INTRA-­‐EXECUTIVO;	
  

PESO	
  E	
  PAPEL	
  DA	
  
BUROCRACIA;	
  

	
  
DIMENSÕES	
  ESPECÍFICAS	
  DO	
  
CIRCUITO	
  PLANEJAMENTO,	
  

GESTÃO,	
  CONTROLE,	
  
PARTICIPAÇÃO;	
  

	
  
ESTRUTURA	
  DE	
  

FINANCIAMENTO	
  E	
  GASTOS;	
  
ARRANJOS	
  E	
  INTERFACES	
  

ESTADO	
  –SOCIEDADE;	
  
	
  

TRANSVERSALIDADES	
  E	
  
TERRITORIALIDADE;	
  

	
  
FLUXOGRAMAS	
  ESPECÍFICOS	
  
DAS	
  POLÍTICAS,	
  PROGRAMAS,	
  

INICIATIVAS	
  E	
  	
  AÇÕES	
  DE	
  
GOVERNO.	
  

MONITORAMENTO	
  E	
  
AVALIAÇÃO	
  DE	
  

IMPLEMENTAÇÃO	
  E	
  GESTÃO	
  

ENTREGA DE BENS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

INTERFACES	
  INTRA	
  E	
  INTER	
  
POLÍTICAS,	
  

	
  

INDICADORES,	
  FONTES,	
  
PERIODICIDADES;	
  

	
  

ALIMENTAÇÃO,	
  
ESPECIFICIDADES	
  E	
  

RESTRIÇÕES	
  
METODOLÓGICAS;	
  

	
  

RELATÓRIOS	
  PERIÓDICOS;	
  

	
  

VISITAS	
  INTERMITENTES;	
  

	
  

PUBLICIZAÇÃO	
  E	
  
COMUNICAÇÃO	
  
PERMANENTES;	
  

METAS.	
  

MONITORAMENTO	
  E	
  
AVALIAÇÃO	
  DE	
  	
  EFICIÊNCIA	
  

RESULTADOS 
INTERMEDIÁRIOS E 

FINAIS 

MUDANÇAS NAS 
CAUSAS CRÍTICAS E 

MUDANÇAS NO 
PROBLEMA. 

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO EX POST DE 

RESULTADOS 
INTERMEDIÁRIOS E 

FINAIS = DIMENSÃO DA 
EFICÁCIA 

IMPACTOS DIRETOS E 
INDIRETOS 

MUDANÇAS NAS 
CONSEQUENCIAS DO 

PROBLEMA 

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO EX POST DE 
IMPACTOS DIRETOS E 

INDIRETOS = 
DIMENSÃO DA 
EFETIVIDADE 

fonte: O autor
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alta administração pública brasileira
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Mas antes de nos determos propriamente 

sobre a modelagem sugerida pela figura 4, 

é preciso apresentar rapidamente os demais 

módulos componentes do monitoramento 

estratégico. Dando sequência, os módulos 5 a 

10 da figura 3 anteriormente exposta podem 

ser considerados módulos importantes, porém 

complementares, aos demais. isoladamente, 

eles cumprem funções específi cas dentro do 

processo de monitoramento estratégico. em 

conjunto aos demais, no entanto, apresentam 

grande potencial elucidativo de problemas ao 

mesmo tempo que propositivo de soluções.

O módulo 5, Identifi cação e análise de arenas, ato-

res e processos decisórios, visa  identifi car e orga-

nizar, minimamente, o conjunto de ambientes e 

de atores relevantes que comparecem e infl uen-

ciam, ainda que com graus e formas diferenciadas 

de poder e infl uência, os processos complexos de 

tomada de decisões cruciais ao entendimento da 

política pública em questão. um exemplo, dentre 

outros possíveis, de representação gráfi ca desse 

módulo, veja na figura 5.

O módulo 6, Matriz de dados e indicadores, 

busca, por sua vez, identifi car e organizar as 

fontes empíricas e suas características meto-

dológicas, tais como composição, periodici-

dade etc., bem como construir os indicadores 

mais adequados possíveis às capacidades 

organizacionais, aos processos institucionais, 

 ■ FIGURA : módulos componentes do monitoramento 
estratégico de políticas públicas

	
  
fonte: O autor
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às entregas efetivas de bens e serviços, aos 

resultados e aos impactos finalísticos das po-

líticas públicas. Pela Figura 4, vê-se que ao se 

transitar de um estágio a outro, há a possibili-

dade de levantar informações, quantitativas e 

qualitativas, específicas e pertinentes ao de-

senho teórico original da política ou progra-

ma, à sua implementação propriamente dita, 

à entrega de bens e serviços, por meio do 

que se pode gerar indicadores tipicamente 

de eficiência da política ou programa, e final-

mente, informações relativas aos resultados 

imediatos destes, as quais dizem respeito à 

dimensão da eficácia, e informações sobre os 

impactos finais, que se referem à dimensão 

da efetividade da política ou programa.

Em Cenários e estudos prospectivos, módulo 

7, destina-se a projetar tendências reais em 

curso e a desenhar trajetórias possíveis ou 

desejáveis das políticas ou programas gover-

namentais. Embora complementar aos demais 

módulos, este também possui metodologias 

próprias por meio das quais o monitoramento 

estratégico consegue antecipar problemas e 

apontar rumos e soluções em contextos com-

plexos, minimizando riscos e incertezas ine-

rentes aos processos de governo.

O módulo 8, Identificação e incorporação 

de instrumentos e tecnologias de monitora-

mento e avaliação, destina-se a identificar 

e incorporar ao monitoramento estratégico 

as melhores e mais adequadas tecnologias, 

aplicativos telemáticos, sistemas de georre-

ferenciamento etc., com objetivo de facilitar 

a montagem da Plataforma de harmonização 

lógica de informações acima mencionada.

Em Análise periódica de consistência e/ou 

vulnerabilidade tecnopolítica da modelagem 

geral, módulo 9, consiste em realizar, sistema-

ticamente, diversos tipos de checagem e ava-

liações de consistência geral e específicas, 

relativas aos diversos módulos, bem como 

proceder às diversas atualizações necessá-

rias ao modelo como um todo. Em suma, é um 

módulo que realiza uma espécie de monito-

ramento do monitoramento, visando garantir 

seu caráter estratégico, sempre atualizado, ao 

longo do seu tempo de maturação e vigência.

Por fim, o módulo 10, Montagem do modelo-

-espelho do modelo principal, objetiva evi-

denciar lacunas, problemas, indefinições e 

também possibilidades e necessidades de 

ajustes – de formatação e conteúdos – dentro 

do modelo global. Embora também seja um 

módulo complementar aos demais, é impor-

tante justamente porque busca identificar as 

ausências – por esquecimento ou inexistência 

– de informações supostamente relevantes 

para mais bem compor e caracterizar a Plata-

forma de harmonização lógica. Neste sentido, 

por meio de metodologia específica, pode-se 

derivar deste módulo um guia prático de en-

frentamento dos problemas que geram as au-

sências relevantes por ele identificadas.

Monitoramento estratégico de Políticas Públicas: Requisitos tecnopolíticos, proposta metodológica e implicações práticas para a 
alta administração pública brasileira
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Como se sabe, nada se constrói ou se resolve 

de modo imediato, por isso é importante lem-

brar a natureza contínua, coletiva e cumulativa 

do monitoramento estratégico, atributos esses 

já explicitados neste texto. Além disso, cabe 

ainda outro tipo de advertência metodológi-

ca. Tão importante quanto criar bases com-

paráveis de informação a partir de categorias 

centrais para compreensão e desenvolvimen-

to das políticas, é manter o caráter flexível da 

ferramenta, reconhecendo e valorizando a di-

versidade e complexidade dos cenários e dos 

próprios arranjos institucionais em cada caso 

concreto. Por isso, pela proposta metodológica 

aqui sugerida, criam-se condições para análise 

e comparação, intertemporal e/ou interseto-

rial, das políticas públicas, mas de tal proposta 

não se deve extrair a percepção de que por 

meio dela são geradas informações prontas e 

acabadas. Nesse sentido, é fundamental utili-

zar a Plataforma de harmonização lógica para 

organizar informações a partir de bases com-

paráveis e interpretá-las com critérios haber-

masianos de abertura, tolerância e rigor.

Por isso, a proposta de trabalho aqui de-

senvolvida está baseada, em suma, em uma 

ferramenta auxiliar para a estruturação do 

conhecimento sobre diversos assuntos passí-

veis de serem abordados no monitoramento 

de tipo estratégico. Para essa finalidade, foi 

concebida tal Plataforma com informações 

variadas e complementares, mas que pos-

sibilita análises comparativas a respeito de 

aspectos estruturantes à execução dos pro-

gramas e agendas de governo, o que por sua 

vez ajuda a caracterizar, de maneira prática, 

o perfil da situação atual de cada política, 

fornecendo um guia de ação para enfrenta-

mento ou mesmo resolução de problemas es-

pecíficos identificados ao longo do momento 

implementação-gestão-entrega de bens e 

serviços à sociedade.

Conforme já ressaltado, não se pretende es-

tabelecer estruturação rígida da informação, 

mas sim um modelo inicial que possa ser con-

tinuamente aperfeiçoado e adaptado à rea-

lidade de cada política. É o que passamos a 

explorar a seguir.

3. Momento tático-
operacional: Capacidades, 
processos, entregas, 
resultados e impactos 
das políticas públicas 
e programas 
governamentais
Partindo da ideia segundo a qual a Plataforma 

de harmonização lógica de informações pode 

(e deve) ser aplicada a níveis diferentes da re-

alidade das diversas políticas e programas de 

governo, o roteiro a seguir deverá ser capaz 

de fornecer suporte metodológico à organi-

zação, sistematização, análise e interpretação 

de informações relevantes à compreensão 

das políticas públicas, em termos das:

—— Capacidades organizacionais: ativos ou 
recursos tangíveis e intangíveis neces-
sários às políticas e programas;

—— Fluxos e Processos institucionais: estra-
tégias ou procedimentos por meio dos 
quais as políticas efetivamente se pro-
cessam e se implementam; 
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—— Entregas de bens e serviços à socie-
dade: produtos (físicos ou não), mo-
netários, normativos ou institucionais, 
efetivamente entregues a indivíduos, 
famílias, empresas etc., por meio do Es-
tado, mediante seu arco amplo de polí-
ticas públicas.

Os campos estruturantes citados anterior-

mente, todos sob alcance governativo do Es-

tado, em termos de governabilidade sistêmi-

ca e governança colaborativa, dizem respeito 

aos seguintes blocos de conhecimento:

I) Capacidades organizacionais

■■ Recursos tangíveis: Informa os recursos 

evidentes, visíveis e concretos presentes em 

cada política que podem ser quantitativa-

mente mensurados, como orçamento, pessoal 

e estrutura física e tecnológica.

—— Estrutura física e financeira sob M&A: a) 
Localizar em que ministério/secretaria 
está baseado o programa ou agenda, e 
nos níveis subnacionais quais são os ór-
gãos que fazem parte da rede; b) Iden-
tificar a logística a serviço do programa 
ou agenda, tais como estrutura física 
móvel e imóvel, sistemas de informação 
etc.; c) Qual a proporção de recursos or-
çamentários e não orçamentários na im-
plementação da política.

—— Tipo e perfil da estrutura de pessoal (RH) 
envolvido: a) Especificar a relação de 
trabalho predominante na política: CLT 
- empregado público, RJU - servidor pú-
blico, contratação indireta, explicitando 

em qual nível e sob qual predominância 
(OSCIPs, terceirização, etc.); b) Escolari-
dade da força de trabalho: básico, mé-
dio, superior, pós-graduação; c) Quali-
ficar a estrutura de pessoal: carreiras 
perenes, bem ou mal remuneradas, bem 
ou mal qualificadas, em situação de con-
flito ou cooperação com outras carreiras 
semelhantes, com alta ou baixa ade-
rência à política (percentual de cargos 
comissionados de alto relevo ocupados 
por servidores de carreira), com ou sem 
mecanismo de controle social da buro-
cracia etc.

—— Marco legal e regulatório: a) Avaliar a 
institucionalidade associada ao pro-
grama e identificar os diplomas legais 
relativos ao assunto, especificando os 
instrumentos que normatizam a polí-
tica, mencionando lacunas normativas 
existentes que tenham impacto na sua 
estruturação e implementação.

■■ Recursos intangíveis: Identifica os valo-

res e o capital simbólico que incidem sobre o 

programa, com objetivo de captar e tratar as 

relações imateriais envolvidas na agenda, tais 

como a percepção dos atores, da sociedade, 

questões comportamentais, comunicacionais 

e simbólicas.

—— Arena e arranjo institucional: Identifica 
espaços de contato e inter-relação entre 
atores e a forma utilizada para operar na 
execução direta ou descentralizada, tipo 
de instrumento utilizado, participação 
da sociedade civil, se há ou não sistema 
estruturado de políticas públicas.

Monitoramento estratégico de Políticas Públicas: Requisitos tecnopolíticos, proposta metodológica e implicações práticas para a 
alta administração pública brasileira
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—— Tipo e perfil dos recursos econômicos, 
sociais, políticos, jurídicos, culturais, de 
informação, de comunicação e simbóli-
cos envolvidos.

—— Questões relativas às redes existentes: 
a) Os atores são numerosos ou poucos, 
participam efetivamente das tomadas 
de decisão na rede, têm interesses ma-
joritariamente coincidentes ou confli-
tantes, interagem de forma intensa ou 
fluída, provêm apenas do Governo Fe-
deral ou também de entes subnacionais, 
do setor privado e/ou da sociedade ci-
vil; b) As normas ou procedimentos que 
norteiam a atuação dos atores na rede 
são formais ou informais, conhecidas e 
reconhecidas por todos, com predomí-
nio de algum ator no processo de estru-
turação da agenda da rede. Os proces-
sos que ocorrem no interior da rede são 
transparentes, todas as informações nela 
disponíveis são levadas em consideração 
nas tomadas de decisão, dessa forma, a 
coordenação da rede facilita as relações 
entre os atores na busca de um objetivo 
comum; c) Tipologia da estruturação da 
rede: distribuição de poder (concentra-
ção, fragmentação), tipo de conflito (do-
minação, competição), tipo de barganha 
(assimétrica, simétrica), mecanismo de 
cooperação (hierárquico, horizontal).

—— Qual a composição e o peso do ali-
nhamento político entre os entes para 
o sucesso do programa ou agenda? A 
população local beneficiada participa/
participou da construção da política por 
meio de consultas públicas, grupos de 
trabalho, conselhos, associações ou não 
houve participação.

II) Processos institucionais
—— Fluxogramas específicos das políticas, 

programas, iniciativas e ações de go-
verno sob M&A: Identificar o caminho 
percorrido pela política em sua imple-
mentação, com atenção aos fluxos orga-
nizacionais que deflagram o programa/
agenda;

—— Relações entre os Poderes: a) Relação 
Executivo-Legislativo: apontar lacuna 
legislativa que dificulta a implementa-
ção, relacionar as matérias associadas 
ao programa e agenda em trâmite no 
Parlamento; b) Relação Executivo-Ju-
diciário: identificar o tratamento que o 
Judiciário (jurisprudência) tem conferi-
do às principais questões envolvendo 
o programa ou agenda, com atenção à 
judicialização das políticas; c) Relação 
Legislativo-Judiciário: apontar omissões 
legislativas e conflitos;

—— Caracterizar as emendas parlamentares 
ao orçamento (peso relativo) e a domi-
nância no parlamento quanto ao teor da 
legislação pertinente ao caso;

—— Classificar a produção legislativa da po-
lítica como: a) Inovação - quando cria 
novas regras e/ou ambientes de imple-
mentação; b) Incremental - promoção de 
alterações em estruturas já existentes; 
c) Coordenação - existência de esforço 
de reestruturação para formar grupos 
de trabalho, comitês interministeriais ou 
câmaras temáticas; d) Relações exter-
nas - estão relacionadas com acordos, 
resoluções, decisões ou convenções, 
desdobrando-se em ações específicas 
para sua operacionalização;
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—— Relações Federativas: Identificar as rela-
ções possíveis no contexto da política: 
a) Coordenação federal; b) Coordenação 
compartilhada; c) Financiamento fede-
ral; d) Receitas vinculadas; e) Compe-
tência constitucional de cada ente;

—— Relações Intraexecutivo: hierarquia, dis-
ciplina, missão; tipo e grau de coopera-
ção e/ou conflito intersetorial. Existe um 
grupo destacado no Executivo federal 
que coordena de forma predominante 
as ações da política? A forma dominante 
é de: a) Grupo de trabalho; b) Câmaras; 
c) Conselhos; d) Outros. Existe missão/
tarefa explícita sob responsabilidade 
de algum dos atores/fóruns participan-
tes da agenda? Quais são os principais 
pontos de convergência e divergência 
na agenda? Quais são seus atores e a 
motivação para os acordos/desacordos?

—— Peso e papel da burocracia: a) Identificar 
carreiras especializadas, grau e formas 
de meritocracia para a área; b) Identifi-
car demandas de estruturação ou forta-
lecimento das carreiras de cada área; c) 
Identificar o percentual de ocupação de 
cargos comissionados por servidores de 
carreira e por pessoas não vinculadas 
diretamente ao Estado (cotas políticas); 
d) Identificar conflito ou cooperação en-
tre carreiras;

—— Dimensões específicas do circuito pla-
nejamento, gestão, controle, partici-
pação em cada caso: tipo e peso dos 

diversos instrumentos de articulação 
intersetorial, interfederativa e social;

—— Estrutura de financiamento e gastos: a) 
Grau de progressividade ou regressivi-
dade da arrecadação X perfil redistribu-
tivo ou concentrador do gasto; b) Iden-
tificar o financiamento da política nas 
receitas públicas por meio da análise 
das fontes orçamentárias; c) Relacionar 
a execução das políticas com as desi-
gualdades regionais e o público-alvo, e 
relatar o possível caráter redistributivo 
ou concentrador da política;

—— Arranjos e interfaces do Estado e da 
sociedade: Identificar as instâncias atu-
antes de participação social na política, 
especificando se estas se apresentam 
na forma de conselhos de direito (deli-
berativos ou consultivos), conferências, 
ouvidorias, audiências públicas, grupos 
de pressão, mesas de diálogo etc.;

—— Transversalidades e territorialidades: a) 
Explicitar a relação dos programas e agen-
das com as políticas transversais; b) de-
compor o público-alvo das políticas pelo 
território; c) Decompor a atuação da polí-
tica no território; d) Correlacionar a agen-
da com as políticas setoriais transversais, 
como gênero, raça, idosos, índios, criança 
e adolescente, pessoas com deficiência 
etc.; e) correlacionar as agendas com a 
devida territorialização dos esforços, me-
diante o georreferenciamento da oferta e 
demanda de bens e serviços da política.
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III) Entregas de bens e serviços à 
sociedade

—— Interfaces intra e interpolíticas: Identifi-
cação precisa do que tenha sido efetiva-
mente entregue à sociedade em geral, 
indivíduos, famílias, grupos específicos, 
empresas, demais organizações etc., pe-
las ações de governo monitoradas;

—— Identificar na própria política os órgãos 
executores, cujas inter-relações são 
necessárias para a entrega de cada um 
dos bens e serviços concebidos na po-
lítica em análise; e na relação com ou-
tras agendas, aquelas que apresentam 
interfaces com a política em análise, 
bem como as áreas de intersecção de-
tectadas, por exemplo um projeto de 
uma das agendas que revele possíveis 
sinergias ou interferências negativas 
para ambas as partes;

—— Em indicadores, fontes e periodicida-
des: a) Elencar as informações utilizadas 
para a aferição do impacto da agenda, 
bem como sua fonte e periodicidade de 
apuração; b) Listar alimentação, espe-
cificidades e restrições metodológicas; 
c) Enumerar atores responsáveis pela 
captação dos dados e identificação das 
áreas com dificuldades na obtenção das 
informações; d) Especificar alterações 
no formato da planilha pela inclusão ou 
supressão de campos quando condiz às 
especificidades da política;

—— Nos relatórios periódicos: a) Identifi-
car documentos que avaliam os pro-
gramas e agendas do Governo Federal, 
Ministérios, Organismos e Associações 
Internacionais, estados, municípios, Or-
ganizações da Sociedade Civil, Universi-
dades públicas e privadas, Mídia, etc. b) 

Estruturar relatórios tempestivos sobre 
a situação da política com resumo incre-
mental do estágio alcançado;

—— Visitas intermitentes: Planejar e relatar 
visitas a campo em áreas sensíveis da po-
lítica, com o intuito de avaliar a realidade 
local por meio de entrevistas com os di-
versos atores relacionados com a imple-
mentação da política, incluindo a própria 
população interessada ou beneficiária;

—— Plano de Comunicação: a) Desenvolver 
instrumentos de comunicação dos re-
sultados para os âmbitos governamen-
tal e populacional; b) Definir formas de 
publicização e comunicação permanen-
tes com atores diretos, parceiros e so-
ciedade em geral.

IV) O fluxo de trabalho e suas 
conexões em rede

O esquema anteriormente referido espelha 

os esforços para o monitoramento estratégi-

co, e tem como característica principal, ex-

plícita na Figura 4, sua característica de rede. 

Uma rede incessante de diálogos e constru-

ção constante de conhecimentos não poderia 

ser diferente. O objetivo final é construir um 

diálogo constante, para atender às necessida-

des de informações e análises tempestivas a 

fim de colaborar com a colocação em prática 

de políticas públicas e sua compreensão.

Uma interessante contribuição a esse tema 

são algumas respostas às dificuldades (pa-

tologias) do ambiente burocrático público7. 

Aqui nos interessa esse processo especial-

mente no que se refere às limitações na pro-

dução de informações relevantes para o mo-

nitoramento das políticas públicas.
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Em primeiro lugar, é preciso responder a algu-

mas das “patologias” da cultura burocrática, 

tais como:

—— Falta de apoio ao esforço global como 
consequência de sua especialização, 
as organizações burocráticas tendem a 
fragmentar sua atividade em compar-
timentos estanques; as relações com 
os outros departamentos dão-se em 
termos de competências e conflitos; os 
incentivos à cooperação são escassos. 
Assim, cada cultura se inclina a construir 
uma espécie de subcultura própria, que 
muitas vezes torna-se pouco compreen-
sível para outras divisões do trabalho 
burocrático. É preciso fazer com que as 
informações ganhem fluxo entre essas 
diferentes unidades.

—— Há uma reduzida capacidade de inovação 
na cultura burocrática, em parte pelos 
motivos expressos anteriormente. Além 
disso, a cultura burocrática favorece a 
adesão rígida às normas existentes e 
promove sua continuidade no tempo; 
e há, não raro, penalizações dos esfor-
ços para que seja alterada a rotina. O 
excesso de formalização dos compor-
tamentos e procedimentos normativos 
resulta na necessidade de reunir uma 
imensa quantidade de energia para que 
se alcancem mudanças mínimas. A ên-
fase acaba por cair sobre os esforços 
que evitam os erros – com toda sorte de 
controle, razoáveis ou não – e, assim, os 

riscos são desencorajados, favorecendo 
comportamentos inibidos em face das 
necessidades de mudança.

—— Insuficiente socialização. O fato das 
responsabilidades serem distribuídas 
de modo impessoal prejudica a iden-
tificação com os esforços necessários 
à mudança, tanto aos pertencentes ao 
mesmo ambiente de trabalho quanto 
àqueles de outros órgãos. As decisões 
tendem a concentrar-se de modo ex-
clusivo nas linhas de comando hierár-
quicas. Sob procedimentos formais e 
rotineiros, os interessados externos aos 
processos decisórios passam a ser vistos 
como sujeitos abstratos, o que impede a 
construção de diálogos e ambientes in-
terativos e colaborativos. 

Como resposta necessária para enfrentar a 

situação descrita anteriormente, é feito um 

apelo à multi-inter-transversalidade que o 

esquema dos fluxos na construção do mo-

nitoramento estratégico procura retratar. A 

necessidade de coordenação8 viria em pri-

meiro lugar, da interdependência, ou seja, de 

que unidades de uma mesma organização 

ou de organizações diferentes compartilhem 

um mesmo ambiente de trabalho, o que se 

dá pelo fato de atuarem sobre a mesma re-

alidade externa, ou segmento populacional; 

ou porque trocam recursos (materiais e ima-

teriais), ou, ainda, compartilham objetivos 

gerais na implementação de suas políticas. 

7	I deia proposta por Ariznabarreta (2001) no VI Congresso do CLAD sobre a Reforma do Estado e da Administração Pública.

8	 Ariznabarreta (2001).
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É importante reconhecer que há diferentes 

níveis de interdependência, que gerarão di-

ferentes necessidades de coordenação. Uma 

interdependência bilateral, por exemplo, é 

bastante diferente de uma multilateral, entre 

numerosas unidades, pois têm necessidades 

muito distintas de coordenação.

Em segundo lugar, a interdependência en-

quanto fator que exige coordenação depende 

de uma constatação da necessidade de que a 

coordenação aconteça. Se houver uma espé-

cie de “déficit de percepção” quanto a isso, 

haverá dificuldades pela frequência deste. É 

preciso reforçar a capacidade de compreen-

são do ambiente de trabalho, seu entorno e 

de suas relações, para estabelecer a possibili-

dade da coordenação.

A existência, em terceiro lugar, de diversos 

graus de interdependência entre unidades 

organizativas e suas especificidades nos 

obrigam a pensar em termos de alternativas e 

possibilidades de coordenação apropriadas a 

um determinado caso, evitando que sejamos 

atraídos por soluções ideais e universais. Em 

outras palavras, a coordenação está sujeita a 

contingências, o que está afinado com a es-

tratégia do monitoramento estratégico quan-

do define seus temas: “cada caso é um caso”.

Em quarto lugar, é necessário que a escolha 

de um sistema de coordenação, de acordo 

com um critério de contingência, esteja sujei-

ta a uma avaliação de seus custos e benefí-

cios. Aqui se trata de uma avaliação empírica, 

apoiada nas necessidades de coordenação 

derivadas do grau de interdependência re-

conhecido. Esta consideração é uma adver-

tência contra a tentação tipicamente buro-

crática de pressupor mais interdependência 

que a realmente existente, recorrendo aos 

mecanismos hierárquicos de coordenação 

(supervisão direta ou estandardização de 

procedimentos), com custos e benefícios não 

adequadamente avaliados. Além da ineficácia 

das soluções verticais em entornos comple-

xos e dinâmicos, não deveríamos duvidar que 

a coordenação se torne mais custosa – em 

gasto de tempo e em outros recursos como a 

atualização dos comandos diretivos ou o pro-

cessamento de informação – na medida em 

que se hierarquiza e se formaliza.

Em síntese, o exercício da transversalidade 

expressa uma reação crítica face da coorde-

nação tipicamente burocrática. O monito-

ramento estratégico deve também oferecer 

alternativas às restrições apresentadas, cons-

truindo espaços para a transversalidade e a 

tomada de decisões que incorpore diferentes 

experiências no campo das políticas publicas.

4. Considerações Finais: 
algumas implicações 
práticas para a alta 
administração pública
Os esforços feitos no Brasil são até agora par-

cos e insuficientes para incentivar tal abor-

dagem estratégica, vinculada aos parâmetros 

como a necessidade de uma visão ampla so-

bre a situação das políticas, suas capacidades 

institucionais, recursos materiais, humanos, 
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logísticos, as entregas previstas etc. O meio 

básico de ação é a fomentação de ambien-

tes de diálogo que permitam entendimentos 

comuns, além do esclarecimento sobre as 

demandas e as necessidades atuais dos exe-

cutores das políticas e as restrições percebi-

das. Tais ambientes permitem, apesar de não 

garantirem, a formação de consensos, o que 

pode proporcionar soluções efetivas, espe-

cialmente porque são compartilhadas. 

São muitos os prejuízos que o insulamento 

burocrático, prática recorrente em menor ou 

maior grau, pode trazer à boa execução das 

políticas públicas, impedindo que se alcan-

cem os sucessos que esperamos, muitos dos 

quais aferíveis em nossa vida cotidiana: razo-

ável mobilidade urbana; acesso aos serviços 

de saúde pública de boa qualidade; número 

adequado de creches para cuidar dos filhos 

de mães trabalhadoras etc. Insulamentos que 

dão vez a monólogos, alguns eivados de ra-

zões metodológicas e técnicas, se acreditamos 

neles. Contra as medidas autorreferidas, de-

vemos perguntar: como seria possível garantir 

efetividade nas políticas públicas, em meio 

às desigualdades ainda existentes em nosso 

país, sem construção insistente de uma ativi-

dade pública orientada pelo diálogo interno 

ao governo e com a sociedade, garantido pela 

participação social na vida das políticas públi-

cas, em todos seus ciclos e momentos? Dessa 

constatação, uma aposta dialógica, surgiu esta 

perspectiva de monitoramento, por isso cha-

mado de estratégico, e devidamente ancorado 

na perspectiva atual da moderna administra-

ção pública participativa e deliberativa9.

As atuais propostas de recortes estratégicos 

para o monitoramento procuram refletir, ain-

da que parcialmente, as complexidades ine-

rentes ao planejamento governamental em 

nosso país, marcado por grandes desigual-

dades sociais e regionais, exigindo acordos 

para a coordenação de políticas entre União, 

estados e municípios, que favoreçam arran-

jos e pactos federativos, alguns ainda a serem 

estabelecidos.

A articulação de políticas públicas e sua coor-

denação em todos os momentos ao longo do 

ciclo, que vai da formulação à implementação, 

da avaliação à retroalimentação etc., é pos-

sivelmente o maior desafio enfrentado hoje 

pelo governo. São inúmeras as consequências 

que o sucesso ou o fracasso de uma política 

pública, além dos fatores externos ao país, 

podem acarretar. E, geralmente, não é fácil 

indicar claramente quais foram as causas que 

levaram à determinada mudança observada.

Ainda que a experiência de monitoramento 

estratégico, tal qual explicitada neste artigo, 

esteja em seu estágio embrionário e ainda 

careça de resultados expressivos, julgamos 

relevante trazê-la à discussão, sobretudo por-

que se trata de um experimento em busca 

afirmação e de institucionalização. Dentre as 

9	 Brugué e Tarragó (2014).
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restrições mais visíveis à coordenação de po-

líticas públicas e à compreensão de que sua 

implementação implica arranjos intergover-

namentais complexos com órgãos responsá-

veis por outras políticas, está a ausência ou 

precariedade de diálogos interinstitucionais 

em ambientes colaborativos. 

Além disso, é imprescindível a existência de 

trabalhos em rede, em que muitas políticas 

concorrem para um mesmo resultado, e tam-

bém que os supostos beneficiários das polí-

ticas participem de sua implementação e da 

avaliação de seus resultados, de preferência 

a tempo de corrigir algumas distorções que 

possam ser verificadas. Outra importante 

questão de sucesso ou fracasso de uma po-

lítica pública em nosso país está associada à 

articulação federativa. Importantes políticas, 

como aquelas nos âmbitos da educação, saú-

de, assistência social, mobilidade urbana e 

segurança pública, por exemplo, exigem a so-

lidez de pactos federativos bem estabeleci-

dos. Usualmente, no processo de construção 

de políticas públicas, há blindagens burocrá-

ticas (insulamentos), de inspiração tecnocrá-

tica, que podem dificultar a formulação de 

políticas que teriam boas chances de ter uma 

implementação efetiva. Sem os agentes parti-

cipantes que deveriam ser ouvidos, mas não 

o são, há riscos de distorções e pouca quali-

dade das informações que poderiam alterar 

a situação. 

Há, ainda, baixa institucionalização neste tipo 

de iniciativa de monitoramento estratégico, 

aliada a alta fragmentação dos instrumentos 

de monitoramento nos órgãos governamen-

tais. Dependemos, hoje, de reforço em nossa 

cultura democrática, contra uma cultura que, 

por décadas, instalou-se em nossos governos, 

posicionando a sociedade civil, por vezes, 

como uma espécie de adversária, ou objeto 

de tutela governamental. Ainda assim, há de-



25
Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 7 | Janeiro-Junho de 2014

terminados níveis em que pode ser vislum-

brada a possibilidade de um monitoramento 

de tipo estratégico, atento à existência simul-

tânea de várias políticas, e de suas possíveis 

complementaridades que deveriam ser refor-

çadas, ou conflitos que poderiam ser minimi-

zados. 

É imprescindível que o monitoramento estra-

tégico seja o mais flexível possível e respeite 

as particularidades de cada política ou conjun-

to de políticas. É necessária também a cons-

trução de sistemas de informação adequados, 

pois um dos entraves a qualquer processo de 

monitoramento tem como causa a dificuldade 

de se obter informações precisas e estrutura-

das. Tal restrição não é apenas setorial, atinge 

também os órgãos centrais de planejamento. 

As condições materiais dadas ao planejamen-

to também precisam ser revistas. Em países 

como o Brasil, de grande extensão territorial, 

muitas diversidades e desigualdades, revela-

-se de extrema importância que os técnicos 

governamentais dedicados ao planejamento 

tenham acesso e possam vivenciar ao menos 

parte dessa realidade. Não se pode imaginar 

um planejamento de boa qualidade, feito ape-

nas de análises elaboradas preponderante-

mente dentro dos escritórios governamentais, 

assim, tornam-se necessários uma vivência e 

diálogo em circuitos externos ao âmbito das 

atividades de governo.

Dessa maneira, procuramos alargar a discus-

são e, consoante à própria descrição do que é 

monitoramento estratégico, fazer deste texto 

um instrumento que favoreça o diálogo. Re-

gistramos que nosso esforço também pode 

ser visto, de modo especial, como um convite 

para que o próprio monitoramento implique a 

construção permanente de instrumentos que 

reforcem a democracia brasileira.
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Resumo
A Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia vem, desde abril de 2011, in-
troduzindo a sua metodologia de Monitoramento e Avaliação dos Programas 
de Governo, e a partir de meados de 2012, adotou uma metodologia de avalia-
ção das ações de política pública e indicadores materializados no PPA 2012-
2015. Os projetos de avaliação propostos para o Governo do Estado da Bahia 
foram uma adaptação da Avaliação Executiva de Projetos e Avaliação Executi-
va dos Indicadores, ambos do Governo do Estado de Minas Gerais. O objetivo 
da avaliação foi a investigação dos elementos de concepção, planejamento e 
gestão inicial que estavam 
impactando na execução dos 
programas já publicados no 
PPA, além da qualidade dos 
indicadores utilizados para 
o monitoramento da política 
pública. Para a realização 
desta avaliação foi efetua-
da uma pesquisa de campo, 
combinando abordagens e 
procedimentos quantitativo 
e qualitativo, culminando na 
geração de planos de me-
lhorias para as fragilidades 
identificadas nos progra-
mas e seus indicadores. Esta 
avaliação apontou elemen-
tos importantes que tem 
influenciado na execução/
acompanhamento e, portan-
to, no desempenho dos pro-
gramas, que serão observa-
dos pelo monitoramento em 
curso no âmbito da Seplan. 

Abstract
The Department of Planning of Bahia has, since April 2011, 

rolling out its methodology for Monitoring and Evaluation 

of Government Programs, and from mid-2012, adopted a 

methodology for evaluating public policy actions and indi-

cators materialized in 2012-2015 PPA. The evaluation projects 

proposed for the State Government of Bahia were an adap-

tation of the executive evaluation of projects and executive 

evaluation of indicators, both from the State Government 

of Minas Gerais. The goal of the evaluation is the investi-

gation of the conception, planning and initial management 

that were impacting on implementation of programs already 

published in PPA, besides the quality of the indicators used 

for monitoring public policy. To achieve this evaluation a 

fieldwork was conducted, combining quantitative and qua-

litative approaches and procedures, leading to the develop-

ment of improvements plans for addressing the weaknesses 

identified in the programs and their indicators. This evalu-

ation identified important factors that have influenced the 

implementation/monitoring and, then, the performance of 

programs, and that will be observed by on course monito-

ring approach of Seplan.

Avaliação do PPA 2012-2015 do Governo do Estadoda Bahia: Uma investigação da concepção, planejamento, gestão e 
indicadores dos programas
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Introdução
A Instrução Normativa no 0024, de 20 de 

novembro de 2012, instituiu o processo de 

Monitoramento e Avaliação (M&A) dos Pro-

gramas de Governo do Plano Plurianual (PPA) 

no âmbito do Poder Executivo do Governo do 

Estado da Bahia e normatizou seus procedi-

mentos. Entretanto, mesmo antes do proces-

so de Monitoramento e Avaliação ser disci-

plinado na esfera da administração pública, 

a Superintendência de Gestão e Avaliação 

(SGA) iniciou uma avaliação do desenho e da 

operação inicial dos programas prioritários de 

governo. O processo de avaliação dos progra-

mas de governo é parte componente do Sis-

tema Estadual de Planejamento e Gestão Es-

tratégica (Sepege), configurando um dos seus 

subciclos, a saber: planejamento, orçamento, 

execução, monitoramento e avaliação5.

Neste ciclo da gestão orientado para resulta-

dos, cumpre à avaliação o papel de colaborar 

para melhorar o desempenho e aumentar a 

transparência das políticas públicas, em exe-

cução no estado por meio dos programas do 

PPA 2012-2015. Com este trabalho busca-se, 

ainda, subsidiar o planejamento e a formula-

ção do novo PPA 2016-2019.

Desta forma, iniciada a execução dos pro-

gramas governamentais constantes no PPA 

2012-2015, a SGA adotou uma metodolo-

gia para avaliação que permite fornecer aos 

executores dos programas uma série de pro-

postas de ajustes nos aspectos avaliados, ao 

mesmo tempo que estabelece referência para 

a elaboração de programas de governo, com 

foco na estruturação de métodos e instru-

mentos que possibilitem a correta elaboração 

da proposta de política pública e aferição dos 

resultados esperados. 

Neste contexto, de posse dos resultados da 

Avaliação Inicial dos programas prioritários do 

Governo do Estado da Bahia, e diante dos diag-

nósticos das fragilidades do processo de cons-

trução do plano, foi iniciada a avaliação dos 

indicadores do PPA 2012-2015. A proposição 

do projeto Avaliação de Indicadores do PPA foi 

motivada pela constatação da Avaliação Inicial 

de que os indicadores publicados no plano 

plurianual são insuficientes e inconsistentes 

com o que se pretende apontar, com repercus-

sões importantes sobre o processo de acompa-

nhamento, monitoramento e/ou avaliação dos 

programas de governo. Em resumo, a investiga-

ção quanto às características dos indicadores 

do PPA 2012-2015, bem como a possibilidade 

destes aferirem os resultados dos programas, 

foi iniciada a partir dos instrumentos diagnósti-

cos da Avaliação Inicial e aprofundada na Ava-

liação de Indicadores, cujos resultados serão 

apresentados neste artigo.

Este artigo está estruturado em quatro se-

ções. Inicialmente são apresentados os pro-

cedimentos metodológicos que nortearam a 

Avaliação Inicial: a caracterização da amostra, 

os instrumentos utilizados para a coleta de 

dados e o processo de devolutiva dos resul-

tados da avaliação encontram-se descritos 

nesta seção. Em seguida são explicitados os 

resultados encontrados a partir de uma análi-

se cruzada entre as informações provenientes 

das ferramentas de pesquisa utilizadas: pes-

quisa documental, questionário, grupo focal e 

entrevistas coletivas. Logo depois são apon-
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tados os principais pontos fortes e fracos dos 

programas, relativos à sua concepção, planeja-

mento e gestão. Como produto desta avaliação 

foram elaborados planos de melhoria para os 

programas de governo e suas respectivas pro-

postas de ação, cujos resultados são sumaria-

dos na sequência. Os achados da Avaliação de 

Indicadores do PPA foram descritos na seção 

seguinte, nas quais são analisadas as princi-

pais fragilidades relacionadas à construção, 

sistematização e comunicação dos indicadores 

do plano. Por fim, apresentam-se as considera-

ções finais e sugestões para o desdobramento 

deste estudo em avaliações posteriores.

1. Avaliação Inicial: 
metodologia
A metodologia utilizada na Avaliação Inicial 

de programas de governo buscou uma apro-

ximação com a Avaliação Executiva (AEP)6 de 

Projetos Estruturadores do Governo do Esta-

do de Minas Gerais, entretanto, foi idealizada 

com finalidades distintas. A AEP tem como ob-

jetivo analisar a efetividade geral dos Proje-

tos Estruturadores do Estado de Minas Gerais, 

procurando identificar o grau de maturidade 

em que se encontram em termos de desenho, 

implementação, gerenciamento e alcance de 

resultados, e dessa forma, evidenciar suas 

melhores práticas e oportunidades de melho-

ri).7 A Avaliação Inicial, por sua vez, difere em 

alguns aspectos da AEP: são avaliados progra-

mas de governo já elaborados e publicados 

no Plano Plurianual (PPA)

A Avaliação Inicial busca proporcionar uma 

visão padronizada dos programas prioritários 

do PPA 2012-2015. É realizada a partir dos 

mesmos critérios para todos os programas 

de governo, e concentra-se na análise de as-

pectos de desenho e operação do programa. 

Não houve pretensão de chegar a conclusões 

sobre os resultados obtidos, nem sobre os 

efeitos e os impactos dos programas do PPA – 

uma vez que no período de realizaçãoIdessa 

avaliação estes ainda não haviam completa-

do um ano de execução.

4	  BAHIA (2012).

5	 Conforme Freitas (2013) o ciclo do planejamento idealizado para o Sepege comporta as fases: 1) elaboração do PPA de forma 

participativa (devidamente baseado em um planejamento estratégico); 2) apreciação/aprovação na Assembleia Legislativa; 3) 

execução das políticas públicas e possíveis modificações orçamentárias; 4) Monitoramento e Avaliação das políticas implemen-

tadas; 5) Revisão e Retroalimentação (FREITAS, 2013; IPEA, 2013).  

6	 A AEP do Governo do Estado de Minas Gerais tem referência teórica nas iniciativas de avaliação de programas governamen-

tais dos Estados Unidos (Program Assessment Rating Tool-PART); e América Latina (Evaluación de Programas Gobernamentales-

-EPG, Chile; Consistencia y Resultados-CyR, México; Evaluación Ejecutiva-EE, Colômbia). (MINAS GERAIS, 2011a).

7	  MINAS GERAIS (2011a, 2011b).

Avaliação do PPA 2012-2015 do Governo do Estadoda Bahia: Uma investigação da concepção, planejamento, gestão e 
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O processo de Avaliação Inicial é constituído 

por cinco etapas principais: planejamento, 

coleta de dados, análise (relatório prelimi-

nar), devolução, e finalização (relatório final). 

A fase de planejamento é caracterizada pela 

análise de informações documentadas; pela 

elaboração de proposta de Matriz do Marco 

Lógico (MML)8 para cada um dos programas 

avaliados; pela elaboração dos instrumentos 

de coleta de dados (questionário, roteiro do 

grupo focal, roteiro da entrevista coletiva); e 

pela construção da amostra dos participantes 

da pesquisa. 

A elaboração de uma proposta para a MML 

voltada aos programas avaliados foi impor-

tante para a criação de um padrão de es-

trutura para avaliação; comparação entre os 

programas;mbem como permitiu: 1) a iden-

tificação dos objetivos dos programas; 2) a 

análise dos indicadores propostos; e 3) a ve-

rificação das condições externas que influen-

ciariam no alcance dos objetivos propostos.

O questionário utilizado na pesquisa foi do 

tipo e-survey, instrumento de pesquisa dis-

ponibilizado via plataforma web e encami-

nhado por e-mail com instruções para ser res-

pondido pelo próprio investigado9. Composto 

de 38 questões apresentadas em quatro blo-

cos (identificação, concepção, planejamento 

e gestão) o questionário teve por objetivo 

traduzir, a partir de perguntas específicas 

com respostas fechadas de múltipla escolha, 

o conhecimento de cada respondente sobre 

a concepção, o desenho, o planejamento e a 

execução inicial dos programas de governo10. 

Buscou-se identificar o perfil do responden-

te, a clareza dos objetivos do programa, bem 

como a precisão da sua concepção e elabo-

ração, além de investigar os elementos de 

planejamento e de gestão das suas ações. 

No que tange aos recursos metodológicos de 

grupo focal e entrevista coletiva, para que o 

registro das respostas fosse realizado ade-

quadamente, foi necessária a preparação an-

tecipada de roteiros de investigação11.   

Com relação aos respondentes, a amostra foi 

elaborada pela Seplan em parceria com as 

secretariais executoras dos programas12. Em 

função da dificuldade de identificação do 

universo dos servidores públicos do Estado 

que atuavam na operacionalização das ações 

dos programas, a amostra foi do tipo não pro-

babilística, de natureza intencional, definida 

segundo o critério de envolvimento com a 

formulação e a implementação do programa 

selecionado. Desta forma, foi estabelecido o 

grupo alvo da pesquisa. Os participantes das 

oficinas de grupo focal foram escolhidos en-

tre os respondentes do questionário conforme 

perfis específicos13. Por fim, a partir das ex-

pressões dos gestores da Seplan (superinten-

dentes, assessores, diretores, coordenadores e 

técnicos), o desempenho da secretaria no pro-

cesso de planejamento, construção e condu-

ção da elaboração do PPA 2012-2015 e seus 

reflexos nos programas,foram investigados. 

Após o planejamento e preparação dos instru-

mentos, teve início a coleta dos dados a partir 

da pesquisa de campo. As técnicas emprega-

das foram: e-survey, grupo focal e entrevista 

coletiva presencial. O questionário permitiu 

padronizar a aplicação dos mesmos critérios 

a diferentes programas. O recurso ao grupo 

focal, por sua vez, ampliou a compreensão do 

significado das respostas dos questionários. 

Dessa forma, tornou-se possível explorar não 
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8	 O Marco Lógico é uma metodologia utilizada para planejamento, monitoramento e avaliação dos programas, cujo principal 

produto é a MML. Esta matriz é composta de informações sobre as finalidades e os propósitos do programa, os resultados ou 

produtos do projeto – na Avaliação Inicial identificados como a ementa, as metas e os compromissos dos programas – e, por fim, 

as atividades ou entregas. Na MML, cada uma dessas categorias possui uma descrição ou resumo narrativo, seus respectivos in-

dicadores, correspondentes fontes/meios de verificação e seus pressupostos, supostos ou premissas. (BAHIA, 2011; RUA, 2000).

9	 Destaca-se que, na Avaliação Inicial, os processos e instrumentos diagnósticos da AEP foram customizados às necessidades 

do Governo do Estado da Bahia.

10	 A aplicação do questionário foi precedida de um pré-teste para ajuste da linguagem, número de questões e sua ordem de 

apresentação, bem como o tempo de resposta.

11	 Para ter acesso aos instrumentos de pesquisa de campo completos ver Manual de Avaliação Inicial (BAHIA, 2013)

12	 O primeiro passo para a seleção dos respondentes do questionário foi estabelecer contato com as secretarias responsá-

veis pelos programas. Esta interlocução ocorreu segundo critérios específicos: 1) articulação com o comitê gestor do programa, 

quando este existir; 2) articulação com o chefe de gabinete da secretaria, para aqueles programas em que uma única secretaria 

é responsável pela sua execução; 3) articulação com os superintendentes, para aqueles programas que tenham mais de uma 

secretaria responsável por sua execução. Estes interlocutores foram responsáveis pela seleção e validação inicial da amostra. 

À Seplan coube a elaboração e a sugestão de lista preliminar de respondentes, utilizando-se das listas de presença das mesas 

temáticas de formulação dos programas, quando da elaboração do PPA 2012-2015, e das listas de responsáveis pelo programa 

apontados no Plano de Monitoramento elaborado pela SGA (BAHIA, 2013).

13	 Para a composição da subamostra do grupo focal foram consideradas importantes as seguintes características: ser res-

ponsável pelos compromissos do programa; ter trânsito no âmbito político-estratégico; conhecer a execução orçamentária; ter 

participado da construção do PPA; e saber sobre a execução do programa (BAHIA, 2013).

14	 Para mais informações ver RUA (2011a, 2011b).

15	F oram elementos para a investigação: 1) planejamento de longo prazo como norteador da construção do PPA 2012-2015; 2) 

planejamento da elaboração do PPA; 3) apropriação, disseminação e aplicação da nova metodologia do PPA; 4) mobilização dos 

atores envolvidos na elaboração do plano; 5) tratamento e consolidação das propostas oriundas da escuta social e do planeja-

mento territorial; 6) elaboração dos programas do PPA 2012-2015; e 7) gestão, monitoramento e avaliação do PPA 2012-2015.

apenas o comportamento das variáveis pre-

sentes nos dados quantitativos e identificar 

as relações existentes entre elas, mas tam-

bém examinar os sentidos a elas atribuídos 

pela fala dos atores e de suas manifestações, 

elucidando os pontos não esclarecidos pela 

análise quantitativa dos dados)14.

A coleta de informações por meio do grupo focal 

foi realizada após a finalização da tabulação e da 

análise dos dados gerados a partir do questioná-

rio. Além de contribuírem para a elaboração da 

versão final do roteiro de discussão no grupo fo-

cal, estes resultados orientaram o moderador na 

estratégia de condução do grupo. 

A entrevista coletiva foi realizada apenas com os 

gestores da Seplan, em um único dia, e trouxe 

elementos elucidativos quanto aos procedimen-

tos de planejamento, construção e condução da 

elaboração do PPA 2012-2015 e suas consequ-

ências para a execução dos programas15. 
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Todo o processo da coleta de dados foi re-

alizado em um período de seis meses para 

20 programas de governo avaliados16. Fo-

ram enviados 579 convites a 521 pessoas 

para responder o questionário da Avaliação 

Inicial. Deste total, foram registradas 465 

respostas de 432 servidores públicos do 

Estado17, representando um aproveitamen-

to de aproximadamente 80% dos convites 

enviados e cerca de 83% da amostra de 

servidores. Ainda dentro do grupo dos res-

pondentes, 159 pessoas estiveram presen-

tes e participaram das reuniões de grupo 

focal para aprofundamento das respostas 

aos questionários dos seus respectivos pro-

gramas. Ademais, estiveram envolvidas nas 

diversas etapas da pesquisa de campo, 22 

secretarias de Estado, o gabinete do go-

vernador e a Procuradoria Geral do Estado 

(PGE). Para a investigação da participação 

da Seplan na condução do PPA, comparece-

ram 16 servidores. 

Após a fase de coleta seguiu-se a análise 

das informações, associando as evidências 

das abordagens aos diversos procedimen-

tos utilizados. A combinação dos resultados 

destes instrumentos empregados na pes-

quisa de camp, tornou possível a verifica-

ção das fragilidades e boas práticas de cada 

ação de política pública, apresentadas nos 

relatórios da Avaliação Inicial como pontos 

fracos e fortes dos programas. O Plano de 

Melhoria, resultado desta caracterização, 

teve como função a geração de propostas 

de ajustes nos aspectos avaliados dos pro-

gramas. 

A devolução dos resultados da Avaliação Ini-

cial teve como principal característica a reali-

zação de dialogo entre os avaliadores e a equi-

pe do programa que participou do processo de 

avaliação. Nesta fase foi realizada uma reunião 

para cada programa que teve como objetivos 

básicos apresentar os principais resultados da 

avaliação e elaborar proposta de ação para im-

plementação do plano de melhoria proposto 

pela Seplan, com finalidade da mitigar os pro-

blemas do programa segundo ordem de prio-

rização estabelecida pelos próprios executo-

res. Participaram da reunião de devolução dos 

resultados os respondentes do questionário 

on-line, assim como demais atores elencados 

pelos órgãos/entidades envolvidos com o pro-

grama. Estiveram presentes nas reuniões de 

devolutiva, 350 servidores.

Foi, então, encaminhada a versão final do re-

latório com a inclusão das contribuições da 

reunião de devolução. Neste sentido, a etapa 

de devolução foi fundamental para a finaliza-

ção do processo de Avaliação Inicial. A última 

etapa da Avaliação Inicial foi a divulgação dos 

seus resultados.

2. Avaliação inicial: 
principais resultados
Esta seção abordará os resultados da pes-

quisa. Inicialmente serão apresentadas as 

informações concernentes ao perfil dos res-

pondentes. Em seguida, a análise cruzada en-

tre os dados do questionário, os achados do 

grupo focal e as informações concernentes à 

entrevista coletiva.
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16 Os programas foram selecionados considerando os seguintes critérios: 1) serem estratégicos para a inclusão social e afi rma-

ção de direitos; 2) possuir estratégia para o desenvolvimento sustentável do estado da Bahia; 3) registrarem elevados valores de 

investimentos.

17 em alguns casos, alguns servidores do estado, em função do seu envolvimento com mais de um dos programas do PPA 

2012-2015 e dada a sua importância estratégica, foram convidados a responder o questionário mais de uma vez para programas 

diferentes. Desta forma foi registrado um número maior de respostas aos questionários, que aquelas associadas apenas ao nú-

mero de respondentes constantes do banco de dados da pesquisa eletrônica.

 ■ gráfico 1: distribuição dos respondentes segundo o cargo
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fonte: Dados da pesquisa dos autores

2.1 perfil dos respondentes dos 
questionários

nesta primeira parteoserá apresentado o per-

fi l dos respondentes que participaram da pes-

quisa de campo. A pesquisa investigou como 

eles estavam distribuídos, de acordo com o 

cargo que ocupavam. Conforme ilustrado no 

Gráfi co 1, entre os respondentes, cerca de 

87% exerciam cargo de diretor, coordenador, 

assessor ou cargo de técnico. 

no que diz respeito ao vínculo com o órgão 

executor, dos 465 respondentes, mais da 

metade (59,1%) pertenciam à categoria tem-

porário (Comissionada, Função Gratifi cada, 

ReDA), enquanto 40,9% faziam parte do qua-

dro efetivo (estatuário, Clt) do estado.
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 ■ gráfico 2: distribuição dos respondentes segundo o tipo de 
vínculo com o órgão/entidade
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fonte: Dados da pesquisa dos autores

 ■ gráfico 3: distribuição dos respondentes segundo a função 
atual no programa de governo

Acompanhamento	
  

Execução	
  

Gestão	
  

fonte: Dados da pesquisa dos autores

Quanto à distribuição dos respondentes se-

gundo a atividade que exerciam no período 

da pesquisa, verifi cou-se, conforme ilustra-

do no Gráfi co 3, qu, do total de pesquisado, 

44,7% estavam vinculados ao programa em 

atividades de acompanhamento, 34,4% em 

função de gestão e menos de ¼ em ativida-

des de execução. 
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O Gráfi co 4 apresenta a distribuição dos res-

pondentes de acordo com a participação na 

formulação/reformulação do programa du-

rante a elaboração do PPA 2012-2015. Do to-

tal de pesquisados, 57,6% afi rmaram terem 

participado do processo de elaboração.

2.2 análise cruzada 
dos resultados da mml, 
questionário, grupo focal e 
entrevista coletiv

nesta seção, serão sumariados os principais 

resultados sobre a concepção, o desenho, o 

planejamento e a execução inicial dos progra-

mas de governo priorizados. estes resultados 

foram possibilitados pela triangulação de mé-

todos e instrumentos de pesquisa. 

São elementos considerados para a Avaliação 

inicial dos programas e relativos à MMl: 1) a 

identifi cação da fi nalidade/objetivo e pressu-

postos do programa e verifi cação da adequa-

ção da estrutura do programa para atingir o 

objetivo; 2) a análise dos indicadores propos-

tos para verifi cação das ações do programa. 

Quanto à pesquisa de campo, os recursos 

metodológicos questionário e grupo focal 

foram desenhados para possibilitar a avalia-

ção das seguintes dimensões do programa: 

1) concepção: existência de um diagnóstico 

da situação-problema; clareza do escopo, ob-

jetivo e resultados esperados do programa; 

precisão dos compromissos, metas e entre-

gas; desdobramento das ações orçamentárias 

para o alcance do objetivo geral; 2) planeja-

mento: utilização de ferramenta de planeja-

mento para formulação do programa; grau de 

aderência em relação à estratégia de governo 

de médio e longo prazo e ao planejamentoo-

estratégico do órgão/entidade responsável 

 ■ gráfico 4: distribuição dos respondentes segundo a 
participação na formulação/reformulação do programa de 
governo no ppa 2012-2015
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fonte: Dados da pesquisa dos autores
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pelo programa; existência de mecanismos de 

análise de risco; suficiência dos recursos dis-

poníveis para resolução da situação-proble-

ma, compromissos e metas; definição clara de 

competências; e 3) gestão, cujas dimensões 

estudadas foram: alinhamento entre o progra-

ma planejado e as atividades em execução; 

existência de instância específica de gestão 

para o programa; qualidade dos indicadores 

selecionados e publicados no PPA; mecanis-

mos de acompanhamento e monitoramento 

das atividades e ações do Programa.

Por fim, as entrevistas coletivas realizadas 

com os gestores da Seplan destacaram o pro-

cesso de elaboração do PPA 2012-2015 e for-

neceram pistas sobre os possíveis impactos 

da estruturação dos programas de governo na 

sua atual execução.

Entre os principais elementos elencados pela 

Avaliação Inicial, destacam-se as fragilidades 

(pontos fracos), que foram elaboradas a par-

tir dos resultados obtidos dos instrumentos 

qualitativo e quantitativo e que serviram de 

base para a elaboração dos Planos de Melho-

rias dos 20 programas prioritários de gover-

no. Estas fragilidades são apresentadas a se-

guir, separadas pelos seus respectivos blocos 

de elementos avaliados: 

■■ Quadro 1: Pontos fracos - Concepção
Concepção

Embora a origem do programa seja atribuída aos estudos setoriais, estes não foram elaborados especificamente para a carac-

terização da situação-problema e planejamento do projeto de intervenção;

As sugestões da sociedade civil acolhidas pelo Plano Plurianual Participativo (PPA-P) não foram  absorvidas no programa. 

Observaram-se dificuldades relativas ao fato do processo de elaboração do PPA e PPA-P ter se dado de forma concomitante; 

Escopo do programa demasiadamente amplo, dificultando a identificação dos limites de atuação. A falta de uma proposta cla-

ra de planejamento de longo prazo para o Governo Estadual e, consequentemente, a ausência de diretrizes para as secretarias, 

prejudicou o estabelecimento de ementas menos “difusas” para os programas;

Inexistência de mecanismos de identificação e mapeamento dos riscos que envolvem o programa, de instrumentos para a 

efetiva gestão dos riscos, quando identificados, ou mesmo de um plano de ação para a sua mitigação;

O estabelecimento das prioridades por Território de Identidade (TI) não precedeu a formulação/concepção do programa. Po-

rém, quando precedeu, houve inconsistências entre a abordagem territorial e os atributos territoriais: não foram identificadas 

as carcterísticas de cada município pertencente ao território, suas necessidades e/ou os impactos regionais das ações de 

política pública;

Não há claro desdobramento do escopo do programa em atividades executáveis, dificultando a identificação das ações e 

estratégias a serem adotadas para a realização do objetivo do programa;

Existência de um grande número de ações de naturezas diferentes e muitas vezes superpostas resultando em desperdício de 

recursos e esforços, além de retrabalho.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores
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■■ Quadro 2 – Pontos fracos - Planejamento
Planejamento

Carência no que tange à utilização de ferramentas de planejamento necessárias à garantia de critérios mínimos de consistên-

cia do programa;

Fragilidades quanto ao fornecimento de suporte técnico e metodológico às equipes para apropriação dos instrumentos ne-

cessários à formulação/planejamento do programa, em função da dificuldade de apropriação e disseminação da metodologia 

e de comunicação entre a Seplan e as demais secretarias;

Baixa capacidade de resposta dos órgãos/entidades em face aos desafios colocados para a execução das ações relacionadas 

aos compromissos sob sua responsabilidade;

Recursos (financeiros, humanos, materiais e tecnológicos) alocados para a consecução das metas dos compromissos insufi-

cientes;

Insegurança quanto ao prazo para cumprimento das metas estabelecidas no programa;

Alocação das equipes de trabalho segundo competências previamente definidas não foi realizada, o que resulta em desvios 

de função, lacunas de competências e conflito de competências institucionais;

Participação dos atores externos ao Governo Estadual na execução do programa marcada pela fragilidade dos vínculos es-

tabelecidos. Os entraves burocráticos, bem como a falta de estrutura das entidades parceiras foram caracterizados como 

empecilhos relevantes para atingimento das metas do programa;

Baixa eficácia dos mecanismos de comunicação intragovernamental. Não foi percebido um fluxo contínuo de informações 

entre os atores relevantes do programa.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores

■■ Quadro 3: Pontos fracos - Gestão
Gestão

Alterações entre o planejado (e publicado no PPA) e o executado;

Baixa complementaridade e/ou interdependência dos compromissos na realização do programa;

Ausência de instância de gestão do programa;

Falha na articulação entre os órgãos/entidades executores e, consequentemente, desconhecimento das ações dos órgãos/

entidades participantes do programa;

Desconhecimento do quanto cada ação do programa colabora para a realização do objetivo deste, de forma que não há insu-

mo para o redirecionamento da estratégia de ação;

Falhas na escolha e elaboração dos indicadores, que vão desde não existir o mínimo de informações para sua utilização, como 

fonte de dados e periodicidade, até o ponto de não representarem bem o que pretendem;

Dificuldade de definir indicadores de resultados para o programa. Não foram estabelecidos indicadores com as propriedades 

desejáveis (relevância, validade, confiabilidade, abrangência, especificidade e inteligibilidade), o que resultou na inconsistên-

cia e na inadequação destes indicadores para o efetivo monitoramento e/ou avaliação do programa;

Ineficácia dos mecanismos utilizados para tornar públicas as informações sobre a execução e resultados do programa.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores
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■■ Quadro 4: Resumo das propostas de melhoria para os 
programas avaliados

CONCEPÇÃO PLANEJAMENTO GESTÃO

Implantar prática de realização de 

estudos diagnósticos sobre as áreas de 

atuação dos órgãos/entidades respon-

sáveis pelo programa. Esta ação é fun-

damental para melhorar a definição do 

escopo das ações de política pública, 

de maneira que compromissos, metas, 

entregas, ações e limites de atuação do 

programa coincidam com seu objetivo 

e estratégia de atuação.

Identificar e analisar os pontos de 

inconsistência no planejamento do 

programa e propor os ajustes cabíveis, 

segundo os instrumentos disponíveis 

(programação orçamentária, mediante 

qualificação das ações das Leis Orça-

mentárias Anuais - LOAs).

Estabelecer uma instância de gestão 

específica para os programas.

Estabelecer métricas para aferição dos 

resultados do programa. 

Oferecer capacitação para a utilização 

generalizada das ferramentas de análi-

se de riscos.

Capacitar as equipes responsáveis pela 

comunicação das informações sobre a 

execução e os resultados do programa. 

Elaborar proposta para a territorializa-

ção das metas dos programas, identifi-

cando os atributos dos territórios, suas 

necessidades ou os impactos regionais 

das ações de política pública. Com 

base nesses resultados, explicitar as 

prioridades segundo os territórios de 

identidade.

Realizar o mapeamento e a análise dos 

riscos das metas seguindo os seguintes 

passos: aquisição de instrumentos 

de análise de riscos, elaboração de 

indicadores de monitoramento e plano 

de ação para mitigação do risco.

Elaborar proposta de publicização 

qualificada e específica das ações dos 

programas para a sociedade, o governo 

e outros atores importantes.

Implantar ou fortalecer metodologias 

de gestão por competências das equi-

pes de trabalho.

Constituir espaço específico para dis-

cussão e apresentação de propostas de 

solução para os desafios da interseto-

rialidade e da comunicação intragover-

namental.

Capacitar as equipes responsáveis pela 

execução dos programas.

Introduzir a cultura do monitoramento 

e avaliação, com reconhecimento do 

papel fundamental desta etapa do 

programa.

Identificar e analisar as lacunas de 

número e de capacidades da equipe 

técnica dos programas e propor 

mecanismos para tornar a alocação de 

pessoal mais eficiente.

Realizar Avaliação dos Indicadores do 

PPA 2012-2015.

Formar grupo para identificar, ana-

lisar e propor soluções para a baixa 

capacidade de resposta dos órgãos/

entidades responsáveis pela execução, 

incluindo as situações de superposição 

de atividades

Reelaborar os indicadores do PPA de 

modo a obter mais fidedignidade aos 

resultados pretendidos pelo programa.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores
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2.3 Propostas de melhoria

 Com base nas fragilidades apontadas pela 

MML e pela pesquisa de campo, as propos-

tas de melhoria estão relacionadas conforme 

apresentado no Quadro 418.

3. Avaliação dos 
indicadores do PPA – 
metodologia e resultados
Os relatórios da Avaliação Inicial, elaborados 

pela Seplan no período de 2012 a 2013, dei-

xam claro que, embora a utilização de indica-

dores no plano plurianual seja uma exigência 

legal, estes não foram constituídos com as 

propriedades desejáveis a um bom indicador 

(relevância, validade, confiabilidade, abran-

gência, especificidade e inteligibilidade). Esta 

fragilidade culminou na inconsistência e na 

inadequação dos indicadores do PPA para o 

efetivo monitoramento e/ou avaliação dos 

programas de governo. 

A investigação quanto às características dos 

indicadores do PPA 2012-2015, foi, primei-

ramente, realizada a partir dos instrumentos 

diagnósticos da Avaliação Inicial, a saber: ela-

boração de proposta de Matriz do Marco Lógi-

co (MML) e pesquisa de campo (aplicação de 

questionário, realização de oficinas de grupo 

focal, execução de entrevista coletiva). 

A MML, ainda que de forma preliminar, possi-

bilitou a investigação das fontes de verificação 

e demais características (abrangência geográ-

fica, periodicidade e acessibilidade) de cada 

indicador do Plano. As informações provenien-

tes dos outros instrumentos de pesquisa da 

Avaliação Inicial foram organizadas segundo 

a classificação do conteúdo das dimensões 

focais avaliadas (concepção, planejamento e 

gestão)19 e são apresentadas na sequência. No 

Quadro 5 são enumerados os problemas, as 

ações e as tarefas para a correção das fragili-

dades relativas à construção, sistematização e 

comunicação dos indicadores20.

18	 Para cada um dos pontos abordados nos Planos de Melhoria foram elaboradas Propostas de Ação para implementação dos 

planos. Para conhecimento destas propostas ver Relatórios de Avaliação Inicial (BAHIA, 2013b).

19	 As questões relativas a indicadores verificadas na elaboração da MML estão referidas à estruturação e construção dos pro-

gramas e estão inseridas no bloco Concepção da Avaliação Final. Já, as informações coletadas através dos questionários, oficinas 

de grupo focal e entrevista coletiva tratam da capacidade dos indicadores de aferir adequadamente os resultados do programa, 

e são avaliadas no bloco Gestão da AI.

20	 As Propostas de Ação são originárias dos “Planos de Melhoria” produto da consolidação dos resultados da Avaliação Inicial. A 

versão final das propostas de ação foi elaborada segundo procedimentos do Método de Análise e Solução de Problemas (MASP) 

(HOSKEN, 2013), em que foram identificados os problemas relacionados aos indicadores, suas causas e as tarefas para mitiga-los.
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■■ Quadro 5: Propostas de Ação Avaliação Inicial - Indicadores
Utilização Causas do problema Ação Tarefa

1

Fragilidade 
dos sistemas 
de informa-
ção.

Dificuldade de sistema-
tização da informação: 
a informação não é 
organizada, atualizada 
e disponibilizada a 
contento.

Consolidar sistema de acom-
panhamento a partir das bases 
de dados disponíveis para os 
programas.

1 - Identificar todos os registros adminis-
trativos, bem como os dados disponíveis.
2 - Consolidar, através de um sistema de 
banco de dados, as informações de todos 
os registros administrativos existentes 
para os programas.

Capacitar as equipes res-
ponsáveis pela execução do 
programa em sistematização 
(coleta, tratamento e atua-
lização) e comunicação das 
informações.

1 - Identificar os profissionais responsá-
veis pela sistematização da informação.
2 - Programar e oferecer cursos de capa-
citação para os profissionais responsáveis 
pela sistematização das informações e 
elaboração dos indicadores.

Descontinuidade dos flu-
xos e falta de tempestivi-
dade das informações.

Estabelecer mecanismos 
(instrumentos de coleta/
bancos de dados/meios de 
comunicação) que garantam 
a alimentação contínua de in-
formações para os executores 
dos programas.

1-  Implantar o Plano de Monitoramento e 
o Módulo de Monitoramento e Avaliação 
do Sistema Integrado de Planejamento, 
Contabilidade e Finanças do Estado da 
Bahia (Fiplan).
2 - Capacitar e responsabilizar todos os 
envolvidos na execução do programa para 
a correta utilização do Sistema Corpora-
tivo.
3 - Disponibilizar as informações de todos 
os registros administrativos existentes 
para o programa.
4- Estabelecer fluxo contínuo de informa-
ções entre os executores do programa. 

2

Indicadores 
insuficien-
tes, incor-
retos e/ou 
inadequados 
(tipo, perio-
dicidade e 
abrangência)

Processo de construção 
dos indicadores frágil. 
Baixa capacidade da 
Secretaria de Planeja-
mento (Seplan) e demais 
secretarias executoras 
para a elaboração dos 
indicadores.

Capacitar as equipes respon-
sáveis pela elaboração de 
indicadores do programa em 
elaboração de indicadores 
(acompanhamento, monitora-
mento e avaliação) das áreas 
correlatas.

1 - Identificar os profissionais responsá-
veis pela elaboração de indicadores.
2 - Identificar as principais lacunas de ca-
pacitação dos profissionais responsáveis 
pela elaboração de indicadores.
3 - Programar e oferecer cursos de capaci-
tação dos profissionais responsáveis pela 
elaboração dos indicadores, monitora-
mento e avaliação.

Dificuldade de diferen-
ciação entre indicadores 
de processos, produtos, 
efeitos ou resultados.

Oferecer capacitação continu-
ada e especialização em M&A.

Inadequação dos 
critérios de aferição dos 
resultados das ações dos 
programas.

Elaborar indicadores de resul-
tados/desempenho para os 
programas.

1 - Formar equipe técnica para estabele-
cer métricas para aferição de resultados e 
elaboração dos indicadores.

Falhas na escolha e na 
elaboração do indicador. 
Estas vão desde não 
possuir o mínimo de 
informações para sua 
utilização, como fonte 
de dados e periodicida-
de, até o ponto de não 
representar bem o que 
se pretende.

Reelaborar os Indicadores do 
PPA, de modo a obter mais 
fidedignidade aos resultados 
pretendidos pelo programa.

1. Realizar Avaliação dos Indicadores do 
Programa no PPA 2012-2015.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores
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Dando seguimento a consolidação do ob-

jetivo proposto, a Avaliação de Indicadores 

do PPA foi realizada, a partir da análise mais 

aprofundada de cada um dos indicadores do 

PPA21. 

A Avaliação dos Indicadores foi constituída 

por duas etapas principais: 1) Caracterização 

dos Indicadores do PPA 2012-2015; e 2) Ela-

boração da Ficha de Avaliação do Indicador. 

Na primeira fase, destacam-se: a análise de 

informações documentadas; elaboração de 

banco de dados das características dos in-

dicadores. Mais especificamente, análise dos 

componentes utilizados na formulação dos 

indicadores, além da sua disponibilidade; a 

confecção da matriz de análise da aderên-

cia dos indicadores aos programas do PPA; 

e a construção do Índice de Qualidade de 

Aderência dos Indicadores. Nesse momen-

to, é investigada a capacidade dos indica-

dores de representar ações específicas dos 

programas. A Etapa II da AI é caracterizada 

pela avaliação dos indicadores do Plano Plu-

rianual. Para a coleta de informação, os pro-

cedimentos adotados foram: elaboração dos 

instrumentos de coleta de dados (questio-

nário, roteiro de entrevistas individuais se-

miestruturadas); construção do cadastro dos 

responsáveis pelo acompanhamento dos in-

dicadores do PPA, população investigada na 

pesquisa de campo; cálculo da amostra para 

realização das entrevistas; e elaboração das 

21	 O Plano Plurianual 2012-2015 é composto por 47 programas, e o acompanhamento das ações de governo, conforme legis-

lação específica, acontece a partir de 152 indicadores.

fichas de avaliação de cada um dos indica-

dores do PPA.

Neste artigo, entretanto, serão apresentados 

apenas os resultados iniciais da Etapa I – Ca-

racterísticas dos indicadores. Desta forma, 

foram avaliados:

A.	 NOMENCLATURA do indicador: análi-
se relativa ao nome do indicador, a fór-
mula de cálculo e a unidade de medida.

Com base nestas informações foi possível ve-

rificar a coerência entre os elementos elen-

cados. A nomenclatura foi classificada como 

correta, inconsistente ou, em alguns casos, 

inconclusiva. A inconsistência pode ser cons-

tatada pelo descompasso entre o nome do in-

dicador, sua fórmula e/ou unidade de medida 

(incoerência entre os elementos); pela exis-

tência de fragilidade ou incongruência nas fór-

mulas dos indicadores (problemas na fórmula 

de cálculo) ou, ainda; dada a falta de detalha-

mento das variáveis envolvidas na fórmula de 

cálculo divulgada (falta de detalhamento das 

variáveis), o que não permitiu a verificação da 

sua coerência. Além destes problemas, existi-

ram casos em que, devido ao caráter especí-

fico das informações a que os indicadores se 

referem, não foi possível, mediante os dados 

disponíveis, a verificação da coerência, ou não, 

dos elementos que o compõem. Nestes casos 

a classificação utilizada foi inconclusiva.
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B. A ACeSSiBiliDADe da informação: ve-
rifi cação da disponibilidade da informa-
ção relacionada ao indicador.

A acessibilidade foi classifi cada segundo os 

níveis de facilidade de obtenção da informa-

ção: acessível, inacessível ou caso particular. 

Quando o indicador foi considerado inaces-

sível os problemas se referiram a: os dados 

relativos ao indicador ou suas variáveis não 

foram encontrados na internet (indisponibili-

dade na rede); o banco de dados de indica-

dores protegidos por senha (acesso mediante 

senha); ou ainda, a difi culdade de verifi cação 

das variáveis que compõem o indicador (ne-

cessidade de detalhamento). Os casos parti-

culares referem-se àquelas situações em que 

o acesso aos dados não pôde ser verifi cado 

na periodicidade e na abrangência publica-

da no PPA e/ou do Sistema informatizado de 

Planejamento (Siplan), ou as informações do 

indicador correspondiam a um período futuro 

em relação à data de elaboração do relatório. 

é importante destacar que a caracterização da 

acessibilidade do indicador foi realizada me-

diante a busca da informação em bases de 

dados de ampla divulgação, notadamente a 

internet (instituições de pesquisa e registro de 

dados, órgãos do Governo do estado da Bahia). 

4.1 análise da nomenclatura 
dos indicadores

Conforme a investigação da nomenclatura, ou 

da coerência entre os elementos descritivos 

do indicador – nome, fórmula de cálculo e uni-

dade de medida, verifi cou-se que 53,9% (82) 

dos indicadores do PPA apresentaram alguma 

inconsistência entre uma ou mais informações, 

enquanto 44,1% (67) mostraram coesão en-

tre seus elementos. Os demais indicadores (3) 

registraram inconsistência na sua composição, 

impossibilitando a análise de seus elementos 

descritivos, conforme apresentado no Gráfi co 5. 

 ■ gráfico 5: distribuição dos indicadores do ppa 2012-2015 
segundo a consistência da nomenclatura
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fonte: Dados da pesquisa dos autores
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no que tange às fragilidades observadas, ve-

rifi ca-se que para 50 indicadores as variáveis 

que compõem a sua fórmula não estavam de-

talhadas o sufi ciente (falta de detalhamento 

das variáveis), correspondendo a 61% dos 

problemas relativos à nomenclatura. Para 

22 indicadores o descompasso entre os ele-

mentos verifi cados (incoerência entre a fór-

mula de cálculo e/ou nome e/ou unidade de 

medida) foi destacado. estes dois problemas 

responderam por 88% dos casos de incon-

sistência verifi cadas na nomenclatura dos in-

dicadores do PPA 2012-2015. Para os outros 

dez indicadores a inconsistência refere-se a 

sua fórmula de cálculo (problemas na fórmula 

de cálculo).

Quando é realizada a análise da nomencla-

tura segundo a origem das fontes, verifi ca-

-se que 67% dos indicadores, que tem como 

fonte de referência órgãos externos à admi-

nistração pública estadual, apresentaram al-

guma inconsistência. infere-se deste dado a 

difi culdade de apropriação de indicadores de 

terceiros e dos elementos que os compõem 

por parte do Governo do estado.

 ■ gráfico 6: diagrama de pareto - nomenclatura dos indicadores 
do ppa 2012-2015
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no exame dos indicadores produzidos por ór-

gãos da administração pública estadual, a si-

tuação é mais equilibrada. Desta forma, 51% 

dos indicadores apresentaram nomenclatura 

correta. A análise foi considerada inconsis-

tente para 46% e, para 3%, inconclusiva, 

conforme pode ser observado no Gráfi co 7.

4.2 acessibilidade dos indicadores

Para a análise da acessibilidade têm-se como 

referências:

A. A lei estadual n. 12.504, de 29 de 
dezembro de 2011 que instituiu o PPA 
2012-2015, e que em seu Artigo 9º, 
declara que “O Poder executivo pro-
moverá a participação da sociedade no 
processo de monitoramento e avaliação 
dos Programas do Plano Plurianual para 
o quadriênio 2012-2015.”, e no Artigo 
11º estabelece como obrigação do Po-

 ■ gráfico 7:  distribuição dos indicadores do ppa 2012-2015 
segundo a consistência da nomenclatura e a origem da fonte de 
referência
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der executivo “[...] encaminhar [...] rela-
tórios de avaliação parcial da execução 
do Plano Plurianual, [...] apresentar os 
resultados alcançados, comparando-os 
com a proposta inicial [...] além de divul-
gá-los na internet, em formato e lingua-
gem acessíveis à sociedade”;

B. A lei de Acesso à informação22 que 
no seu Artigo 8° determina como dever 
dos órgãos e entidades públicas “[...] 
promover, independentemente de re-
querimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas compe-
tências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas.”, e no parágrafo 1º, in-
ciso v, informa que “[...] na divulgação 
das informações a que se refere o  ca-
put, deverão constar, no mínimo: [...] da-
dos gerais para o acompanhamento de 
programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades”.

Externa Interna
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 ■ gráfico 8: distribuição dos indicadores do ppa 2012-2015 
segundo a acessibilidade
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22  lei federal n. 12.527, de 18 de novembro de 2011 (BRASil, 2011).

neste sentido a avaliação da acessibilidade 

dos indicadores publicados no PPA 2012-

2015 baseou-se na verifi cação da disponibili-

dade, ou não, dos seus resultados na internet: 

repositórios, banco de dados e/ou institui-

ções de pesquisa. 

Os resultados das consultas referentes à 

acessibilidade das informações dos indica-

dores do Plano Plurianual são demonstrados 

no Gráfi co 8. Do total de 152 indicadores 

publicados, 37, ou cerca de 24%, permi-

tiram acesso, seja a seus dados ou a suas 

variáveis, mediante consulta simples na  in-

ternet, portanto, foram considerados aces-

síveis. entretanto, a maioria dos indicadores 

dos programas, 71% (108 indicadores) não 

disponibilizaram acesso via  internet  a seus 

componentes ou resultados e foram clas-

sifi cados como inacessíveis. Os problemas 

verifi cados na acessibilidade destes indica-

dores referem-se à: indisponibilidade dos 

dados na rede, necessidade de senha para 

acesso aos bancos de dados pesquisados, ou 

difi culdade de verifi cação das variáveis que 

compõem o indicador (ex. fórmula do indica-

dor incorreta ou não explicitada). Os outros 7 

indicadores (5%) confi guram-se como casos 

particulares, cuja acessibilidade não pôde 

ser plenamente verifi cada.
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As difi culdades relativas à acessibilidade aos 

indicadores do PPA 2012-2015 são apre-

sentadas no diagrama de Pareto (Gráfi co 9). 

Verifi ca-se que, dentre os três principais pro-

blemas de acessibilidade aos dados dos indi-

cadores, a indisponibilidade na rede, consta-

tada para 95 indicadores, corresponde a 88% 

dos problemas, seja porque estes dados não 

estão acessíveis nas fontes indicadas, ou ain-

da por estas fontes não possuírem banco de 

dados disponível na internet. Além da ques-

tão da indisponibilidade na rede, 12 indica-

dores apresentaram difi culdades de verifi ca-

ção dos seus dados ou variáveis, uma vez que 

o acesso às suas fontes exige cadastro prévio, 

havendo a necessidade de preenchimento de 

senhas. Os problemas descritos respondem 

por 99% das restrições à acessibilidade. 

Depreende-se destes resultados preliminares 

a difi culdade de utilização de mecanismos de 

comunicação interna e externa, prejudicando 

sobremaneira as ações para tornar públicas 

as informações sobre a execução dos progra-

mas do PPA 2012-2015 e seus resultados.

Por fi m, apenas um indicador não tem suas 

variáveis detalhadas sufi cientemente, de 

modo a permitir o acompanhamento dos seus 

resultados.

Ainda na análise da acessibilidade dos indica-

dores, quando investigada a origem das suas 

fontes (externa ou interna ao Governo do es-

tado), verifi cou-se que 56% dos indicadores 

de fontes externas apresentaram seus resul-

tados disponíveis (acessíveis) na internet, 

enquanto 44% estavam indisponíveis (ina-

cessíveis). A situação é mais problemática ao 

se avaliar os indicadores de fontes internas. 

Destes, 87% não apresentaram acessibilida-

de, 7% se confi guraram como casos particu-

lares e apenas 6% registraram disponibilida-

de dos seus dados, ilustrados pelo Gráfi co 10. 

 ■ gráfico 9: diagrama de pareto - acessibilidade dos indicadores 
do ppa 2012-2015
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 ■ gráfico 10: distribuição dos indicadores do ppa 2012-2015 
segundo a acessibilidade e a origem da fonte de referência
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O cotejamento destas informações com aque-

las relativas à nomenclatura dos indicadores 

segundo a fonte de referência dos dados (in-

terna ou externa) deixa clara uma situação 

preocupante. São duas as questões principais 

relacionadas aos indicadores do PPA 2012-

2015 a serem destacadas inicialmente: 1) os 

indicadores, em sua maioria, não estão dis-

poníveis, principalmente aqueles oriundos 

de fontes internas (registros administrativos), 

e quando disponíveis; 2) Os indicadores não 

apresentam coerência interna, seja do ponto 

de vista da sua nomenclatura, fórmula de cál-

culo ou unidade de medida. esta constatação 

é verifi cada nas fontes de dados da adminis-

tração pública estadual, mas principalmente, 

quando analisada a proporção, para aqueles 

indicadores elaborados a partir de fontes 

externas. embora uma parte importante do 

acesso ao indicador seja dada a partir de 

fontes externas, estas informações (nomen-

clatura, fórmulas ou unidade de medida) não 

foram corretamente coletadas, à época da 

elaboração do PPA. 

Por fi m, a Avaliação de Indicadores, ao opor-

tunizar um diagnóstico da situação dos indi-

cadores materializados no Plano Plurianual, 

permitiu verifi car que a simples instituição le-

gal da existência destes instrumentos, orien-

tados por força normativa ao acompanhamen-

to, monitoramento e avaliação dos programas 

de governo, não é garantia da usabilidade e 

qualidade destes.

Grande parte dos indicadores do PPA 2012-

2015 apresentaram problemas relacionados 

a seus elementos descritivos e/ou não esta-

vam disponíveis para consulta na internet. A 

análise da nomenclatura deixa claro que as 

informações (nome, fórmula de cálculo e uni-

dade de medida) referentes aos indicadores, 

quando de fontes externas, não foram coleta-
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das adequadamente pelos órgãos estaduais 

responsáveis pela execução e/ou acompa-

nhamento da ação de política pública. Além 

disto, os indicadores gerados no âmbito do 

próprio estado, em muitos casos, não foram 

elaborados ou concebidos segundo as pro-

priedades desejáveis de um bom indicador. 

Em relação à acessibilidade, os indicadores 

escolhidos/elaborados para acompanhar, mo-

nitorar e avaliar os programas do PPA 2012-

2015 não estavam disponíveis, conforme os 

preceitos constitucionais de acesso da so-

ciedade às informações públicas, conforme 

Figura 1, ao lado.

Ainda na tentativa de explicitar o número de 

indicadores existentes no PPA 2012-2015 

que atendam aos critérios estabelecidos pela 

Avaliação de Indicadores, verifica-se que dos 

67 indicadores aprovados pela avaliação da 

nomenclatura apenas uma pequena parte 

(13) possuía disponibilidade dos seus dados 

na internet e, destes, uma parcela menor ain-

da, somente oito, estavam aptos para compor 

o banco de dados segundo os critérios esta-

belecidos, conforme se observa na Figura 2.

Considerando que não apenas os indicadores, 

mas também as informações necessárias para 

seu cômputo devem ser de fácil obtenção, 

a falta de acessibilidade aos indicadores do 

PPA, constitui um dos principais problemas a 

ser enfrentado pelos gestores da política pú-

blica no Governo do Estado da Bahia. 

Conforme determinação legal é dever dos 

órgãos e entidades públicas “[...] promover, 

independentemente de requerimentos, a 

divulgação em local de fácil acesso, no âm-

bito de suas competências, de informações 

de interesse coletivo ou geral por eles pro-

duzidas ou custodiadas”23. Os indicadores 

devem ser disponibilizados de forma tem-

pestiva a todos os níveis das instituições 

públicas e à sociedade, a partir de séries 

históricas que permitam comparações, e 

com representação regionalizada de grupos 

sociodemográficos.24 

Considerações finais
A Avaliação Inicial de programas prioritários 

do Governo do Estado da Bahia teve por ob-

jetivo identificar os problemas relacionados 

com a concepção, o planejamento e a gestão 

das ações de política pública consubstancia-

dos no PPA 2012-2015 e construir uma linha 

de base para as próximas avaliações, bem 

como contribuir, para o seu aperfeiçoamento. 

Este instrumento também apontou elemen-

tos importantes que podem influenciar no 

desempenho dos programas e, portanto, de-

vem ser observados pelo monitoramento em 

curso. Por fim, esta Avaliação Inicial propõe 

uma série de medidas para o aperfeiçoamen-

to do Programa, conforme apresentado no 

Plano de Melhoria.

Quanto a Avaliação de Indicadores, este pro-

jeto foi realizado a partir dos resultados da 

Avaliação Inicial, em que constatou-se a bai-

xa capacitação na elaboração de instrumen-

tos de coleta, sistematização, construção de 

bancos de dados e análise da informação, 

além das dificuldades de acesso às fontes de 

dados. Estas fragilidades repercutem sobre 

os sistemas de levantamento, tratamento e 

utilização de informações para o acompanha-

mento das políticas públicas e para mensu-

ração dos resultados da ação governamental. 
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■■ Figura 1: Síntese da Avaliação Parcial dos Indicadores do PPA 
2012-2015

Fonte: Dados da pesquisa dos autores

■■ Figura 2: Avaliação Parcial dos Indicadores do PPA 2012-2015, 
segundo os critérios de avaliação

Fonte: Dados da pesquisa dos autores

23	 BRASILZ (2011).

24	 BRASIL (2012).

Avaliação do PPA 2012-2015 do Governo do Estadoda Bahia: Uma investigação da concepção, planejamento, gestão e 
indicadores dos programas
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Os principais problemas relacionados aos sis-

temas de informações e aos indicadores foram:

1.	 Falhas na escolha e elaboração do in-
dicador, que vão desde não possuir o 
mínimo de informações para sua utiliza-
ção, como fonte de dados e periodicida-
de, até o ponto de não representar bem 
o que se pretende;

2.	 Dificuldade de sistematização da infor-
mação, por esta não ser organizada, atu-
alizada e disponibilizada a contento;

3.	 Descontinuidade dos fluxos e falta de 
tempestividade das informações;

4.	 Baixa disponibilidade de fontes de da-
dos/registros administrativos de infor-
mações das ações do programa;

5.	 Dificuldade de diferenciação entre indi-
cadores de processos, produtos, efeitos 
ou resultados.

Neste sentido a avaliação dos indicadores 

publicados no PPA 2012-2015 justifica-se na 

medida em que possibilitou a verificação da 

capacidade destes indicadores mensurar a 

efetividade das políticas públicas do Governo 

do Estado da Bahia. Estes esforços permitirão 

a elaboração de um Plano Geral de Melhorias 

dos Indicadores do PPA 2012-2015, com su-

gestões que possibilitem a consolidação de 

um conjunto de indicadores mais eficazes e 

efetivos para o monitoramento dos Progra-

mas de Governo do Estado da Bahia.

Faz-se necessária, ainda, a preparação de uma 

avaliação de resultados, a ser realizada tão 

logo se verifiquem duas condições necessá-

rias. A primeira condição refere-se a melho-

ria da qualidade dos indicadores e da com-

plementação das informações relativas às 

metas anuais que se pretende alcançar pelo 

programa. A segunda condição diz respeito 

à forma como podem ser mais bem encade-

ados os elementos da matriz programática do 

programa, inclusive com a revisão de metas, 

entregas e ações orçamentárias a partir das 

Leis Orçamentárias Anuais (LOAs). 
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Abstract
This paper presents the results of a qualitative study 

on the management, organization and implementation 

of social assistance services developed in Specialized 

Reference Centers for Social Assistance (CREAS), 

especially PAEFI (Protective Services and Specialized 

Care to Families and Individuals), Specialized Service 

Approach in Social Service (Abordagem Social) and 

Social Protection of Teens in Socio-Educational 

Measures (Medidas Socioeducativas). The survey was 

conducted by the Ministry of Social Development 

and Fight Against Hunger with the technicians and 

users of the services, with the goal of providing 

information that can support the management of 

services delivery. The survey revealed that CREAS 

analyzed are placed in an environment in which the 

Unified Social Assistance System (SUAS) is a known 

reality, the services generally are provided; however, 

there are still a number of challenges to be addres-

sed with regard to the management and delivery of 

services, human resources, training of professionals, 

network with other social assistance services and 

other public policies.

Resumo
O presente trabalho apresenta os resultados do estudo qualitativo 
sobre a gestão, organização e implementação dos serviços socioassis-
tenciais desenvolvidos nos Centros de Referência Especializados de 
Assistência Social (CREAS), em especial o 
Paefi (Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos), o Ser-
viço Especializado em Abordagem Social e o 
Serviço de Proteção Social a Adolescentes 
em Cumprimento de Medidas Socioeducati-
vas. A pesquisa foi realizada pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome com os técnicos e usuários do equipa-
mento, com o objetivo de fornecer infor-
mações que possam subsidiar a gestão dos 
serviços no aperfeiçoamento da prestação 
destes. Esta pesquisa revelou que os CREAS 
analisados estão inseridos em um ambiente 
no qual o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) é uma realidade conhecida, os 
serviços de maneira geral são prestados; 
no entanto, há ainda uma série de desafios 
a serem enfrentados no que se refere à 
gestão e execução dos serviços, Recursos 
Humanos, capacitação dos profissionais, 
encaminhamentos dos usuários, articu-
lação com a rede da Assistência Social e 
outras políticas públicas. 

Palavras-chave: 
gestão; assistência social; proteção social especial; CREAS; Paefi; abordagem social; 
medidas socioeducativas.
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Introdução
A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) es-

tabelece que a assistência social constitui-se 

como política não contributiva de seguridade 

social, realizada mediante um conjunto integra-

do de ações de iniciativa pública e da socieda-

de, tendo como objetivos a proteção social, a 

vigilância socioassistencial e a defesa de direi-

tos. Tal lei também tem por princípio a universa-

lização dos direitos sociais, garantindo o acesso 

do usuário da assistência às políticas públicas, 

respeitando sua dignidade e autonomia, divul-

gando amplamente os benefícios, serviços, pro-

gramas e projetos assistenciais ofertados pelo 

poder público e os critérios para sua concessão.

No que se refere à proteção social, primeiro 

objetivo da política de assistência, visa à ga-

rantia da vida, à redução de danos e à preven-

ção da incidência de riscos, com especial aten-

ção à família e a grupos com vulnerabilidades 

específicas, tais como crianças, adolescentes, 

idosos e pessoas com deficiência. A depender 

da situação de risco pessoal ou social – por 

exemplo, rompimento dos vínculos familiares, 

abuso sexual, violência física ou psicológica – 

se caracterizam como situações de violações 

de direitos que requerem ações especiais de 

proteção social, com caráter protetivo. 

Em um contexto de reordenamento da oferta 

de serviços sociassistenciais pelo poder públi-

co, foi aprovada a Lei n. 12.435/2011, que al-

tera a LOAS, legislando sobre os conceitos de 

proteção social básica e especial e definindo os 

equipamentos públicos aptos a ofertar serviços 

socioassistenciais. A proteção social especial é 

formada pelo conjunto de serviços, programas 

e projetos que tem por objetivo contribuir para 

a reconstrução de vínculos familiares e comu-

nitários, o fortalecimento das potencialidades e 

aquisições e a proteção de famílias e indivíduos 

no enfrentamento das situações de violação de 

direitos. Tal proteção se subdivide em proteção 

social de média complexidade – abrangendo 

ações de apoio sociofamiliar, abordagem de 

rua, medidas socioeducativas sem privação de 

liberdade, serviços de reabilitação para pes-

soas com deficiência e cuidados em domicílio 

– e proteção social de alta complexidade, que 

abarca ações de proteção integral para famílias 

e indivíduos em situação de abandono e que 

necessitam de acolhimento com acesso à mo-

radia, alimentação etc.

No âmbito deste reordenamento, estabele-

ceu-se um equipamento público de referên-

cia para os serviços de proteção social de 

média complexidade. O Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS) é 

a unidade pública destinada à prestação de 

serviços a indivíduos e famílias que se encon-

tram em situação de risco pessoal ou social, 

por violação de direitos ou contingência, que 

demandam intervenções especializadas da 

proteção social especial. Estes centros, insti-

tuídos no âmbito do Sistema Único de Assis-

tência Social (SUAS), articulam, coordenam e 

ofertam serviços, programas, projetos e bene-
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fícios da assistência social, além de possuírem 

interface com as demais políticas públicas. 

Suas instalações devem ser compatíveis com 

os serviços nele ofertados, com espaços para 

trabalhos em grupo e ambientes específicos 

para recepção e atendimento reservado das 

famílias e indivíduos, assegurada a acessibili-

dade às pessoas idosas e com deficiência.

O principal serviço ofertado no âmbito do 

CREAS é o Paefi (Serviço de Proteção e Atendi-

mento Especializado a Famílias e Indivíduos), 

que consiste no apoio, orientação e acompa-

nhamento a famílias e indivíduos em situação 

de ameaça ou violação de direitos, articulando 

os serviços socioassistenciais com as diversas 

políticas públicas e com órgãos do sistema 

de garantia de direitos. Outro serviço oferta-

do pelos CREAS e analisado pela pesquisa é 

o Serviço Especializado em Abordagem Social, 

que tem como finalidade assegurar o trabalho 

social de abordagem, buscando ativamente a 

identificação, nos territórios, da incidência de 

trabalho infantil, exploração sexual de crianças 

e adolescentes, situação de rua, dentre outras. 

Por fim, a pesquisa avaliou a implementação 

do Serviço de Proteção Social a Adolescentes 

em Cumprimento de Medida Socioeducati-

va de Liberdade Assistida e de Prestação de 

Serviços à Comunidade no âmbito dos CREAS. 

Este serviço tem possui o objetivo de prover 

atenção socioassistencial e acompanhamento 

a adolescentes e jovens em cumprimento de 

medidas socioeducativas em meio aberto, de-

terminadas judicialmente.

Em 2009, havia 1.239 CREAS no território 

nacional5. Após amplo processo de expansão 

dos serviços socioassistenciais, induzida pelo 

MDS em 2010, observou-se que, em 2013, 

havia 2.229 CREAS em 2.032 municípios6. 

Este ganho de escala veio acompanhado de 

uma virtual universalização do equipamento 

em municípios de mais de 100 mil habitantes 

e de um expressivo aumento no número de 

municípios de menor porte com este equipa-

mento público, como demonstra o Gráfico 1. 

Assim, é possível afirmar que a progressiva 

institucionalização do SUAS que se obser-

vou no último decênio foi acompanhada 

de vigorosa expansão dos equipamentos 

5	I BGE, 2009.

  

6	I BGE, 2013.
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públicos e dos serviços socioassistenciais de 

proteção social especial de média comple-

xidade. esta expansão indicou, por sua vez, 

a pertinência da realização de uma pesquisa 

que possibilite melhor avaliar o processo de 

realização deste reordenamento e expansão, 

aprofundando o conhecimento gerado por 

dados quantitativos censitários, elaborados 

pela Pesquisa de informações Básicas Muni-

cipais (Munic), bem como pelo Censo SuAS, 

mediante um estudo empírico in loco que 

permitisse uma avaliação qualitativa das 

práticas e percepções dos diversos agentes 

sociais – gestão municipal, equipe dos CRe-

AS, usuários dos serviços e rede socioassis-

tencial – envolvidos no fazer cotidiano des-

tes equipamentos da assistência social.

Dessa forma, o presente artigo conta, para 

além desta introdução, com outras duas se-

ções: a primeira apresenta os objetivos e a 

metodologia da pesquisa avaliativa realizada, 

enfatizando seu papel de auxílio ao aprimora-

mento da política pública, e a segunda mos-

tra os resultados da pesquisa em si. Optou-

-se por dar maior foco às questões gerais de 

gestão do CReAS que permeiam os serviços 

ofertados, entretanto, sem deixar de apontar 

questões específi cas de cada serviço no que 

se refere à execução bem como às percep-

ções dos usuários. 

Metodologia
Os objetivos específi cos da pesquisa foram 

identifi car e analisar:

 — estrutura administrativa municipal;

 — Organização e gestão dos serviços do 
CReAS; 

 — Relação entre o CReAS (serviços oferta-

 ■ figura 1: síntese da avaliação parcial dos indicadores do ppa 
2012-2015

fonte: iBGe, 2014
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dos) e o órgão gestor municipal da polí-
tica de assistência social; 

—— Provisões (estrutura física, recursos ma-
teriais e socioeducativos); 

—— Recursos Humanos disponíveis para os 
serviços; 

—— Metodologias utilizadas nos atendimen-
tos e acompanhamentos realizados (Pa-
efi, Abordagem Social e MSE);

—— Perfil das famílias e indivíduos atendi-
dos e acompanhados; 

—— Principais dificuldades e potencialida-
des relacionadas à implementação dos 
serviços;

—— Percepção dos técnicos e usuários sobre 
serviços prestados e acerca das aquisi-
ções dos usuários a partir das ações de-
senvolvidas nos serviços;

—— Relação dos CREAS com outros atores 
(rede socioassistencial, órgãos de de-
fesa de direitos e responsabilização, ór-
gãos das demais políticas setoriais);

—— Implantação efetiva dos serviços ofer-
tados nos CREAS a partir das normatiza-
ções existentes. 

Para alcançar os objetivos esperados, re-

alizou-se uma pesquisa qualitativa base-

ada em análise de ambiência e coleta de 

dados com os atores-chave responsáveis 

pela organização e oferta dos serviços nas 

■■ Quadro 1: Referência dos municípios selecionados e 
efetivamente estudados

Grande  
Região

Porte popu-
lacional com 

maior média de 
casos atendi-
dos no Paefi 

pelas unidades 
em 2010

Municípios estu-
dados

N. de CREAS
N. de casos 

atendidos no 
Paefi

Municípios 
com Serviço 

Sentinela 
antes da 

expansão de 
2005

Norte
Médio Tabatinga – AM 1 1.170 Sim

Pequeno Porte I Pacaraima – RR 1 1.327 Sim

Nordeste
Médio

Santa Cruz do Capi-
baribe – PE 

2 3.744 Sim

Metrópole Fortaleza – CE 2 4.952 Sim

Sudeste
Grande Itaquaquecetuba –SP 1 1.435 Não

Metrópole Rio de Janeiro – RJ 9 11.584 Sim

Sul
Pequeno Porte I Nova Tebas – PR 1 1.076 Não

Metrópole Curitiba – PR 10 11.691 Sim

Centro-Oeste
Pequeno Porte II Paranaíba – MS 1 1.268 Não

Grande Cuiabá – MT 1 2.968 Não

Fonte: DataUFF/fevereiro de 2014
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unidades do CREAS e aos usuários desses 

serviços, utilizando-se da realização de 

entrevistas em profundidade e de grupos 

focais.

A amostra foi selecionada com objetivo de 

contemplar todas as regiões e portes mu-

nicipais. Garantida a diversidade regional e 

de porte, a seleção obedeceu aos seguintes 

critérios: média dos casos (indivíduos e famí-

lias) assistidos pelo Paefi em 2010; execução 

dos três serviços (Paefi, MSE e SEAS); tempo 

de implantação do equipamento, buscando 

contemplar municípios que implantaram o 

Programa Sentinela até 2005 e os que im-

plantaram o CREAS após esse período. Destes 

critérios resultou a seleção de 10 municípios, 

conforme Quadro 1. 

■■ Quadro 2: Quadro síntese – Número de entrevistas e grupos 
focais por município

Entrevistado
Taba-
tinga 
- AM

Paca-
raima 

- RR

Santa 
Cruz 

do Ca-
pibaribe 

- PE

Forta-
leza 
- CE

Itaqua-
quece-

tuba 
-SP

Rio de 
Janei-
ro - RJ

Nova 
Tebas 

- PR

Curiti-
ba - PR

Para-
naíba 
- MS

Cuiabá 
- MT

Responsável 
Municipal pela 
Proteção So-
cial Especial 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Coordenador 
do CREAS

1 0 1 1 1 1 1 1 0 1

Assistente 
Social

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Psicólogo 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Advogado 0 0 1 0 1 1 0 0 1 1

Profissional 
responsável 
pela aborda-
gem social

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Profissional 
responsável 
por LA e PSC

1 1 0 2 1 1 1 1 0 1

Usuários Paefi 
e abordagem 
social (em 
grupo focal) 

8 10 6 5 9 9 11 7 7 0

Usuários LA 
e PSC

2 3 3 6 5 5 3 5 2 5

Fonte: DataUFF/fevereiro de 2014
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A pesquisa de campo foi executada entre 

os meses de agosto e outubro de 2013. fo-

ram realizadas, em todos os 10 municípios, 

entrevistas em profundidade com gestores, 

coordenadores e técnicos das unidades que 

buscaram mapear a situação atual dos CReAS 

no que se refere à organização, gestão, imple-

mentação dos serviços ofertados e relações 

existentes com a Rede Socioassistencial e as 

Políticas Setoriais. também foram realizadas 

entrevistas individuais com jovens em cum-

primento de MSe e Grupos focais formados 

por usuários do Paefi  e/ou Abordagem Social 

escolhidos aleatoriamente a partir dos regis-

tros de atendimento, totalizando 62 profi s-

sionais e 111 usuários entrevistados. Devido 

à diversidade de situações observadas em 

campo, o número de entrevistas por municí-

pio sofreu pequena variação, conforme resu-

mido no Quadro 2 ao lado. 

Complementarmente, foram realizadas 40 

horas de análise de ambiência em cada um 

dos equipamentos que compõem a amostra. 

Por meio desta técnica foram elaborados “di-

ários de campo” com as impressões obtidas 

por meio de conversa ou observações sobre 

o dia a dia da execução dos serviços. Para 

garantir maior objetividade, as entrevistas e 

a ambiência obedeceram a roteiros predefi -

nidos, construídos conjuntamente pela Da-

tauff e as equipes da Secretaria nacional de 

Assistência Social (SnAS) e da Secretaria de 

Avaliação e Gestão da informação (SAGi).

 ■ gráfico 2: síntese estrutura assistência social nos municípios
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2. Sistematização de 
resultados

Assistência Social nos municípios

Em termos institucionais, os CREAS analisados 

estão inseridos em um ambiente similar à situ-

ação observada no território nacional como um 

todo, no qual o SUAS é uma realidade conhe-

cida; no entanto, os avanços propostos em seu 

bojo ainda não foram satisfatoriamente incor-

porados. Em consonância com o incipiente ce-

nário observado no Censo SUAS (2013) no que 

diz respeito à área de Gestão do Trabalho (ape-

nas 31,1% de formalização por meio de subdi-

visão administrativa), praticamente não há, nos 

municípios investigados, uma política munici-

pal de planos, cargos e salários e um programa 

de capacitação para área de Assistência Social 

– temas regulamentados pela NOB-SUAS-RH –, 

como sintetizado no Gráfico acima:

Seis dos dez municípios investigados pos-

suem uma pasta exclusiva da Assistência 

Social, dado um pouco abaixo da média na-

cional de 79% observada no Censo SUAS 

(2013). Nove municípios possuem Plano 

Municipal de Assistência Social, e todos in-

corporam ações da Assistência Social em seu 

Plano Plurianual. Constata-se, portanto, que 

tais secretarias respondem às exigências bá-

sicas da Política Nacional de Assistência So-

cial. Entretanto, as três variáveis seguintes 

indicam que estas Secretarias não apresen-

tam avanços significativos nos elementos in-

corporados a esta política nos últimos anos 

(Plano de carreira, Capacitação7 e Vigilância 

Socioassistencial).

Embora nove dos dez municípios pesquisa-

dos indicassem a existência do Plano Muni-

cipal de Assistência Social, foi verificado que 

para alguns municípios não há acompanha-

mento e nem uma periodicidade para a sua 

realização. Não há, via de regra, produção e 

sistematização de informações territorializa-

das sobre as situações de vulnerabilidade e 

risco que incidem sobre famílias e indivíduos, 

de maneira a propiciar uma atuação proativa 

ou mesmo preventiva dos serviços. Nos muni-

cípios de pequeno e médio porte identifica-

-se, na verdade, certo desconhecimento acer-

ca da área de vigilância social. 

Com efeito, o entendimento da vigilância e 

o seu desenvolvimento foi verificado basica-

mente nas metrópoles, enquanto nos muni-

cípios de menor porte o tema apresentou-se 

de forma bastante embrionária, quando não 

inexistente. Há o registro das informações 

acerca da vulnerabilidade e dos riscos dos in-

divíduos de maneira informal, não sistemati-

zada, a partir dos próprios atendimentos que 

chegam ao equipamento, com base nos quais 

os técnicos vão concluindo em qual região há 

maior incidência de determinadas situações 

de risco. Essa prática configura uma gestão 

que se baseia na síntese pela experiência. 

Não foi observada análise estratégica e proa-

tiva, que contribuiria para a vigilância dos pa-

drões e serviços, indicando as necessidades 

de proteção da população e as características 
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7	  A variável “existência de programa de capacitação” foi interpretada de forma bastante flexível pelos/as entrevistados e, por-

tanto, pode significar tanto a existência de uma subárea específica de formação de profissional quanto uma decisão institucional 

de se apoiar os processos de capacitação, facilitando a participação de seus técnicos em eventos realizados pelo Governo do 

estado ou outros atores.

e distribuição da rede de proteção social ins-

talada para a oferta de serviços. Consideran-

do a vigilância como uma área de gestão da 

informação dedicada a apoiar as atividades 

de planejamento, supervisão e execução dos 

serviços socioassistenciais, a elaboração do 

planejamento da assistência social no muni-

cípio, por sua vez, vê-se prejudicada por esta 

carência diagnóstica. É importante notar que 

devido à natureza das violações de direito 

que os CREAS atendem, a exemplo dos casos 

de violência intrafamiliar e comunitária, ima-

gina-se que algumas situações não cheguem 

aos equipamentos de forma espontânea, de 

modo que a vigilância socioassistencial se 

constitui como estratégia fundamental para 

que se conheça a demanda real de uma lo-

calidade. Portanto, a não realização da vigi-

lância, ligada à falta de conhecimento dos 

profissionais dos equipamentos, bem como 

à sobrecarga de trabalho, que os faz se vol-

tarem para as demandas mais urgentes que 

surgem cotidianamente, pode prejudicar mui-

to a quantificação e qualificação da demanda 

existente pelos serviços que o CREAS desen-

volve e, logo, prejudicar o processo de plane-

jamento das ações, levando a demonstrações 

equivocadas acerca da cobertura e da quali-

dade dos serviços ofertados.

Nesse sentido, faz-se necessário fazer a dis-

tinção entre o planejamento mais geral, es-

tratégico da política de assistência social 

municipal, que leva em consideração um 

diagnóstico socioterritorial e os insumos 

da vigilância realizada no território, e o pla-

nejamento mais cotidiano dos profissionais 

que se organizam de maneira a atender a 

demanda no equipamento. Fica claro que o 

entendimento do planejamento é certamente 

influenciado pelo lócus de atuação do profis-

sional. Quando indagados, normalmente os 

coordenadores da PSE entenderam o plane-

jamento como mais amplo, estratégico, en-

quanto os coordenadores do CREAS e princi-

palmente os técnicos tratam o planejamento 

como um plano de ação para atendimento no 

curto prazo das demandas do equipamento, o 

qual nem sempre se revela de forma proativa.

Ainda, o que se verifica é que o Coordenador 

da Proteção Social Especial e/ou o Coorde-

nador do CREAS nos municípios, pelo fato de 

possuírem maior contato com o órgão gestor 

da Assistência Social, conhecem o diagnós-

tico socioterritorial ou o planejamento da 

política, quando existentes, ao passo que, à 

medida que nos distanciamos dos cargos de 

coordenação e nos aproximamos mais dos 
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profissionais, técnicos dos equipamentos, 

esse conhecimento se perde, configurando 

uma situação de assimetria de informação. Na 

maioria das vezes, os técnicos do CREAS não 

participam do planejamento mais amplo da 

Assistência Social, sendo envolvidos apenas 

no planejamento mais cotidiano da atuação 

no equipamento. 

Relatos significativos apontam que a falta de 

planejamento correlaciona-se à sobrecarga 

das equipes, ao descompasso entre o Plano 

Plurianual 2009-2013, elaborado pela ges-

tão anterior, e as prioridades da nova gestão 

municipal. A percepção generalizada entre os 

entrevistados indica que a demanda é grande 

e que os equipamentos são em pouca quan-

tidade. Entretanto, dado que tal percepção 

está baseada na experiência cotidiana e não 

contempla uma avaliação de demanda base-

ada em indicadores mais sólidos, não se pode 

depreender estimativas do número de equi-

pamentos e profissionais necessários para 

atender à demanda no território por serviços 

de proteção social especial de média com-

plexidade, resultando num enfraquecimento 

técnico dos pleitos orçamentários da área de 

assistência social.

Relações entre CREAS e órgão 
gestor

É rara a existência de uma relação de proxi-

midade entre o órgão gestor e o CREAS. Há o 

consenso em todos os municípios investiga-

dos quanto ao insuficiente suporte técnico e 

de materiais recebido. Um depoimento signi-

ficativo aponta a falta de acompanhamento, 

monitoramento e apoio para ajudar a decidir 

encaminhamentos.

Foi citado por uma profissional do CREAS que 

apenas a lei é o que há de suporte técnico, que 

não há discussão e, em suas palavras, “apro-

priação desses instrumentais”. Nenhum dos 

entrevistados mencionou algum processo de 

monitoramento ou supervisão que seja reali-

zado pelo órgão gestor que sirva de apoio ou 

suporte à execução dos serviços. Na maioria 

dos casos, a relação entre o CREAS e o órgão 

gestor municipal da assistência social é formal, 

obedecendo às hierarquias e mediada pelo 

coordenador do equipamento, com pouca ou 

nenhuma participação da equipe técnica. Fal-

tam também reuniões regulares entre o órgão 

gestor e a equipe do CREAS. Os profissionais 

que atuam diretamente com as MSE são os 

que mais claramente se queixam desta falta de 

apoio institucional e técnico por parte do ór-

gão gestor, agravando-se, assim, a situação de 

dependência para com os órgãos do Judiciário. 

O porte do município pode ser considerado 

um dos elementos que influencia no padrão 

de relação – mas não como elemento deter-

minante. Isto porque em municípios menores, 

a própria estrutura aproxima gestores e técni-

cos. Entretanto, esta proximidade não garante 

eficácia e eficiência do trabalho, ou mesmo 

a satisfação das equipes. O que aparece nos 

discursos como fundamental é que o órgão 

gestor ofereça acompanhamento técnico, re-

cursos materiais necessários e, sobretudo, re-

taguarda institucional nas articulações e para 

decisões necessárias na garantia dos direitos 

socioassistenciais dos/as usuários/as. 
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Gestão dos CREAS

Os CREAS analisados se caracterizam por 

certa debilidade nos processos de planeja-

mento, monitoramento, avaliação e sistema-

tização da execução realizada. A avaliação, tal 

qual o planejamento, caracteriza-se como um 

processo caseiro, informal e pontual. 

Há um organizado sistema de registro de ca-

sos e atividades em todas as cidades visita-

das – independente do instrumento que se 

utilize. Contudo, embora todos reconheçam 

a importância de se contar com instrumentos 

completos e digam que os dados auxiliam 

no planejamento das ações, não se verificou 

em nenhum município o tratamento desses 

dados e, consequentemente, produção de 

informação. Com efeito, não foi identificada 

qualquer prática que possa ser classificada 

como um esforço de monitoramento, mesmo 

quando se verifica o desempenho com rela-

ção aos resultados previstos, comparando e 

analisando as tendências ao longo do tempo. 

O cenário aponta dificuldades comuns aos 

serviços como os realizados pelos CREAS: 

com altas demandas de risco e vulnerabili-

dades, parece ser difícil encontrar momentos 

para “parar” a execução. As “urgências” do 

dia a dia tendem a ocupar todo o tempo de 

trabalho e momentos para planejar, monitorar 

e avaliar são entendidos, muitas vezes, como 

tarefas burocráticas concorrentes à execução 

dos serviços, sendo que esta não pode espe-

rar. Conclui-se que, nos municípios pesquisa-

dos, em especial nos de menor porte, a ges-

tão do CREAS está centrada no atendimento 

urgente das demandas, e que o planejamento 

é voltado principalmente para o curto prazo, 

de maneira a organizar a atuação dos profis-

sionais frente à demanda do equipamento. 

Não há, de maneira geral, uma reflexão estra-

tégica a partir de um diagnóstico socioterrito-

rial e das ações de vigilância, que norteiem a 

atuação no médio e longo prazos. 

A esse respeito, observou-se também que 

o princípio da divulgação ampla dos bene-

fícios, serviços, programas e projetos assis-

tenciais, consubstanciado na Lei Orgânica da 

Assistência Social (e do qual a identificação 

por placa do CREAS, citada na seção seguin-

te, pode ser considerada um indicador míni-

mo) não é uma prioridade. O trabalho coti-

diano dos CREAS se mostrou marcado pelo 

atendimento de muitas situações complexas 

e urgentes para as quais o corpo técnico dis-

ponível busca responder dentro da sua ca-

pacidade, dando insuficiente atenção para 

atividades relacionadas à divulgação do 

serviço, ao acolhimeneto e ao estudo mais 

sistemático das situações presentes no terri-

tório coberto pelo equipamento.
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Pela própria natureza das situações atendidas 

nos CReAS, que envolvem pessoas fragiliza-

das por situações de violência, abuso e ex-

ploração, amiúde perpetradas por familiares, 

é imprescindível que seja dado maior ênfase 

a que o espaço do CReAS, desde a sua ambi-

ência física até a forma de atendimento por 

seus profi ssionais, caracterize-se como aco-

lhedor, capaz de ouvir com sensibilidade e 

privacidade àqueles que o procuram espon-

taneamente. 

Além disso, torna-se necessário que o espa-

ço seja melhor publicizado, de forma que a 

comunidade em sua área de atuação tome 

conhecimento do seu papel. neste tocante, 

o equipamento CReAS é bastante distinto 

dos CRAS, cujo conhecimento é maior entre 

a população por conta de sua maior penetra-

ção territorial e dos serviços e programas de 

grande visibilidade aos quais ele dá acesso (a 

exemplo do Programa Bolsa família). também 

é importante perceber que, neste quesito, a 

assistência social distancia-se de outras polí-

ticas sociais como as de saúde, uma vez que 

não há falta de conhecimento por parte da 

população de que – independentemente da 

nomeação dada – os problemas de saúde de 

média complexidade são atendidos em hos-

pitais, policlínicas e ambulatórios8. 

estrutura física

Os dados acerca das provisões dos CReAS 

foram captados, sobretudo, dos relatos de 

ambiência e de discursos dos profi ssionais, 

que estavam interessados em relatar o que 

faltava. Praticamente todos os equipamen-

tos necessitam de ajustes para se adequar 

ao exigido pela Tipifi cação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais no que se refe-

re, sobretudo, às normas de acessibilidade 

conforme ABnt, aos recursos materiais e 

aos materiais socioeducativos. Grande par-

te dos CReAS visitados possui placa de si-

nalização na entrada. Por outro lado, como 

apontado anteriormente, na maioria dos ca-

sos a recepção dos equipamentos é inade-

quada às necessidades da política pensada 

para o CReAS, tendendo estes ambientes a 

não garantirem a privacidade e a não serem 

acolhedores.

 ■ gráfico 3: profissionais pesquisados: formação universitária
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na maior parte dos casos, faltavam banheiros 

em boas condições estruturais e de limpeza 

para uso dos benefi ciários, bem como bebe-

douro higiênico com copos. O número de sa-

las de atendimento é por vezes insufi ciente 

e suas condições, precárias (a exemplo salas 

separadas apenas por divisórias), afetando 

principalmente a possibilidade de sigilo e 

privacidade nos atendimentos. A reclamação 

dos usuários, no entanto, não apontou para 

a falta de privacidade9, centrando-se na lo-

calização dos equipamentos e difi culdades 

de deslocamento. em alguns casos, o CReAS 

divide seu espaço com o Conselho tutelar, o 

que, por um lado facilita o trabalho e as ar-

ticulações, e por outro confunde o usuário 

quanto às funções de cada órgão. na maio-

ria dos equipamentos há falta de material 

informático, como computadores e internet, 

bem como materiais socioeducativos. Ainda, 

os carros disponíveis são insufi cientes para 

a demanda, seja pelo compartilhamento com 

outro serviço municipal, seja pela existência 

de limite de quilometragem mensal. 

8  Por certo, isso não pode ser dito dos Centros de Atenção Psicossocial (Caps), que enfrentam difi culdade similar. Mas, de 

forma geral, a situação na saúde é inversa, sendo o esforço maior voltado à divulgação dos equipamentos e programas da saúde 

básica como forma de desafogar o sistema hospitalar-ambulatorial de problemas menos complexos.

9 há que se ter em conta aqui um possível viés de seleção. Os usuários mais dispostos a participarem dos grupos focais e 

entrevistas podem ser exatamente os que menos valorizam a questão da privacidade. Os casos e usuários mais sensíveis à 

questão da privacidade podem ter preferido não participar da pesquisa, ou mesmo se afastado do serviço socioassistencial por 

este motivo.

 ■ gráfico 4: profissionais creas: vínculo empregatício           
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Recursos Humanos e demandas 
de capacitação

Os CREAS pesquisados contam com quadros 

formados majoritariamente por mulheres 

(83%) e altamente qualificados: todas as pes-

soas entrevistadas tinham curso superior, que 

destas, 50% tinham curso de pós-graduação. 

Com respeito ao vínculo empregatício no Grá-

fico 3, o quadro do CREAS é formado primei-

ramente por concursados (37%), seguido por 

contratados (33%), comissionados (19%) e 

terceirizados (11%). Somando-se os valores 

das categorias que se caracterizam pela “ins-

tabilidade” de vínculo (contratados, terceiriza-

dos e comissionados), obtém o total de 63%, 

isto é, mais da metade dos profissionais inves-

tigados que atualmente trabalham nos CREAS. 

Cabe ressaltar que a alta rotatividade dos pro-

fissionais do CREAS, problema frequentemen-

te citado nas entrevistas e correlacionado com 

a fragilidade dos vínculos trabalhistas, preju-

dica o processo de capacitação – outro ponto 

problemático, que será abordado a seguir. 

Considerando o nível de escolaridade e o 

número de profissionais existentes em cada 

CREAS, constata-se que os CREAS visitados 

respondem bem ao perfil exigido pela NOB-

-SUAS-RH. Não obstante, observa-se em cam-

po, principalmente em municípios de peque-

no porte, a dificuldade em que o CREAS conte 

com profissionais de direito e com profissio-

nal específico para a Proteção Social Especial 

(PSE), o que gera acúmulo das funções para o 

coordenador do equipamento (como já apon-

tado, diversos relatos ressaltam o fato de o 

número de profissionais do equipamento não 

ser suficiente para suprir a demanda). Além 

disso, estes profissionais muitas vezes não ti-

nham clareza sobre o papel desempenhado 

por cada um, vocalizando a necessidade de 

uma orientação a esse respeito. Ademais, nem 

sempre a formação acadêmica dos profissio-

nais garante o bom atendimento, uma vez 

que a formação universitária não os prepara 

para enfrentar a realidade que se apresenta 

no CREAS e que, frequentemente, encontra-

-se defasada frente às novas concepções e 

normativas da assistência social, cabendo um 

processo de capacitação para que os serviços 

tipificados sejam ofertados em conformidade 

com o ordenamento vigente. 

Em suma, há carência de capacitação aos téc-

nicos do CREAS. As demandas por capacitação 

vocalizadas por eles giram em torno de diversos 

temas, entre os quais se destacam a política de 

assistência social e o papel do CREAS no âmbito 

do SUAS; o papel de cada profissional no âmbi-

to do CREAS; as temáticas específicas enfrenta-

das pelos profissionais no seu trabalho diário, 

tais como drogadição e exploração sexual; for-

mas de abordagem para públicos específicos 

(mulheres, crianças e adolescentes, idosos etc.); 

os sistemas de garantia de direitos; e aspectos 

normativos, administrativos e de planejamento. 

Citou-se ainda a necessidade de capacitação de 

outras equipes que trabalham com a assistên-

cia social, como saúde e educação. Capacita-

ções mais contínuas para atualização constante 

acerca das políticas foram demandadas, além 

de sugerir uma apresentação de casos para 

exemplificar durante as capacitações, haja vista 

a dificuldade de aplicar estas aos casos que vi-

venciam no dia a dia do CREAS.
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Organização dos serviços
1.	 CREAS em que existe a divisão de equi-

pes por serviço: Paefi, MSE e Abordagem 
Social;

2.	 CREAS no qual a equipe das MSE é inde-
pendente dos demais profissionais que 
realizam os serviços Paefi e Abordagem 
Social;

3.	 CREAS em que a equipe realiza todos os 
três serviços. 

Esta divisão é influenciada pelo porte do muni-

cípio e o tamanho da equipe, mas há também 

outros elementos que o explicam. No geral, em 

municípios pequenos, que contam com equi-

pes reduzidas, não há registro de distribuição 

dos profissionais por serviços. Por outro lado, 

uma metrópole, por exemplo, optou por não 

dividir a equipe em programas com o intuito 

de não fragmentá-la. Em termos numéricos, 

temos que três casos pertencem ao primeiro 

grupo (equipes por programa), um caso ao se-

gundo (MSE independente) e cinco casos ao 

terceiro, com uma mesma equipe responden-

do por todos os programas. Um caso apresenta 

uma situação de mais difícil classificação, pois, 

apesar do serviço de MSE ter independência e 

contar com um coordenador específico, é exe-

cutado pelas técnicas do CREAS. 

Paefi

Em todos os municípios, a demanda do Paefi é 

formada, sobretudo, por violações dos Direitos 

da Criança e Adolescente e do Idoso, citadas 

pelos técnicos entrevistados como: “abandono 

e negligência ao idoso”, “negligência e aban-

dono de incapaz”, “violência e negligência 

contra criança e adolescente”, “maus tratos” 

etc. E, em menor grau, por conflitos familiares 

em decorrência do uso de álcool e drogas por 

algum de seus membros. Esta demanda che-

ga, na maioria dos casos, mediante encami-

nhamentos realizados pelo Conselho Tutelar, 

Ministério Público, Defensoria Pública, Dele-

gacias, Juizados ou canais de denúncia, tais 

como o disque 100. Também foram menciona-

dos encaminhamentos realizados pelos CRAS, 

Conselhos e secretarias setoriais, principal-

mente de saúde, e por demanda espontânea. 

A busca ativa não foi mencionada como meio 

usual de recebimento da demanda.

O fluxo usual de trabalho no Paefi se divide 

nas seguintes etapas, com variações a depen-

der do equipamento:

—— acolhida e escuta, a partir das quais se ve-
rifica quais serão os tipos de atendimento 
realizados e por quais profissionais;

—— atendimento (individual ou em grupo);

—— visitas domiciliares para acompanha-
mento ou para verificação de denúncias;

—— encaminhamento para outros serviços da 
rede socioassistencial, em especial para o 
CRAS, para o sistema de garantia de direi-
tos (Conselho Tutelar, Juizado da Infância e 
da Juventude, Juizado da Mulher, Promoto-
ria do Idoso e da Pessoa com Deficiência) 
ou de outras políticas setoriais (principal-
mente saúde, educação e habitação);

—— elaboração de relatórios. 
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■■ Quadro 3: Síntese de atividades Paefi

QUADRO SÍNTESE Paefi

Trabalho social Situação observada nos 10 casos

Estudo social Realizado em todos os casos

Busca ativa
Realizado em aproximadamente 50% dos casos, mas, sobretudo, para 
verificação de denúncia 

Visitas domiciliares Realizadas em todos os casos

Atendimento psicossocial familiar Realizado em todos os casos

Atendimento psicossocial individual Realizado em todos os casos

Orientação jurídica
Apenas 6 municípios contam com profissional do direito, portanto, 
não realizada em 4 casos 

Acesso à documentação pessoal Realizado em todos os casos

Atividades em grupo
Apenas 3 municípios contam com atividades coletivas específicas 
para o Paefi e nem sempre estão adequadas aos seus objetivos.

Referência e Contrarreferência para 
Rede

7 casos confirmaram a realização sistemática de referência e contrar-
referência. Poucos/as usuários/as confirmaram terem sido encami-
nhados para CRAS 

Encaminhamentos para políticas se-
toriais

Considerando as informações dadas pelos profissionais, todos os ca-
sos realizam encaminhamentos. Entretanto, poucos/as usuários/as 
afirmaram terem sido encaminhados

 
Fonte: DataUFF/ fevereiro de 2014

Os registros são realizados por meio de ficha 

de acolhimento, ficha de acompanhamento e 

relatórios, normalmente mantidos em arqui-

vos físicos. Apesar da precariedade existente 

em alguns equipamentos, é frequente a co-

operação entre a equipe, tanto para análise 

dos casos, como para compartilhamento de 

informações, divisão de trabalho e planeja-

mento para atendimento dos casos. Os enca-

minhamentos são realizados, mas há pouca 

menção ao seu acompanhamento. Em mui-

tas situações, os profissionais dos serviços 

se organizam por dia, por exemplo: dia para 

atendimento, dia para visita domiciliar e dia 

para elaboração de relatórios. As atividades 

para cada um desses dias preenche todo o 

tempo disponível de maneira que não há um 

momento para acompanhar os atendimentos 

e encaminhamentos já realizados. O acom-

panhamento se dá normalmente no próxi-

mo atendimento agendado, quando, muitas 

vezes, o profissional é surpreendido com a 

informação de que o usuário não teve o devi-

do atendimento na instituição para a qual foi 

encaminhado. Nesse caso, o tempo decorrido 

prejudica o atendimento eficaz do usuário. 

O fluxo para saída do usuário do serviço se 

verifica quando há superação da violação do 

direito, constatado pelos profissionais envol-

vidos no acompanhamento do caso, ou quan-

do não há comparecimento ao atendimento, 

o que leva os profissionais a realizarem uma 

visita domiciliar para verificar a razão do não 
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■■ Quadro 4: Síntese Abordagem Social

QUADRO SÍNTESE Paefi

Trabalho social Situação observada nos 10 casos

Trabalho social Situação observada nos 10 casos

Estudo social do território Informal

Abordagem e Busca ativa - pessoas em 
situação de rua

Realizados de forma sistemática 4 casos; 6 apenas de forma es-
porádica, por denúncia

Abordagem e Busca ativa - trabalho infantil Esporádica ou por denúncia em todos os casos

Abordagem e Busca ativa - exploração 
sexual comercial

Esporádica e ou por denúncia em todos os casos

Trabalho conjunto/definido com Centro 
Pop quando exista tal equipamento

Existe fluxo entre dois serviços em todos os casos em que se 
têm Centro Pop. Entretanto, não apareceu nos discursos como 
um parceiro forte

Encaminhamentos ao Paefi Realizados em todos os casos

Encaminhamentos às políticas setoriais Realizados em todos os casos, sobretudo, para saúde

Encaminhamentos para sistema de justiça Realizados em todos os casos quando necessário

Encaminhamentos aos serviços de aco-
lhimento institucional/ república/família 
acolhedora

Apenas 5 casos contam com serviço de acolhimento institucio-
nal no município

 
Fonte: DataUFF/ fevereiro de 2014

comparecimento. Caso haja reincidência no 

não comparecimento, normalmente o profis-

sional encaminha o caso ao sistema de garan-

tia de direitos, para providências cabíveis. 

O Quadro a seguir sintetiza as estratégias e 

ferramentas utilizadas pelos CREAS pesquisa-

dos na execução do Paefi:

Conforme o quadro apresentado, o Paefi está 

relativamente adequado às exigências da 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioas-

sistenciais. Entretanto, na análise dos casos 

identificou-se alguns desafios tais como: a fal-

ta de profissionais de direito; a padronização 

e consensuamento do fluxo de atendimentos 

com a Rede Socioassistencial e demais par-

ceiros; a avaliação das estratégias de execu-

ção do serviço com melhor cotejamento do 

perfil de seus usuários em potencial e suas 

necessidades; e o melhor acompanhamento 

dos encaminhamentos realizados.

Abordagem Social (SEAS)

Este serviço não era ofertado regularmente 

por todos os CREAS visitados. Nas cidades 

menores, além de esporádico, o SEAS não tem 

um público definido, dirigindo-se ao mesmo 

grupo atendido pelo Paefi e se desenvolven-

do mais a partir de verificação de denúncia 

que por busca ativa, seja pelo número limi-
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tado da equipe técnica, pela falta de veícu-

lo ou mesmo pela concepção que se tem do 

serviço. 

Nos municípios maiores, o serviço atua em 

paralelo, às vezes complementarmente, aos 

Centros Pop existentes – realidade que alte-

rou a forma de atuação dos CREAS e não pôde 

ser mais bem observada devido a não inclu-

são dos Centros POP entre os equipamentos 

investigados. O SEAS como serviço ofertado 

diariamente se organiza usualmente em for-

ma de escalas por educadores e componen-

tes da equipe. Apenas o profissional de direi-

to quem acompanha o atendimento. É feita a 

abordagem de rua, de carro, e ao final alguns 

usuários acompanham os técnicos do CREAS 

até o equipamento. 

Entretanto, em especial nos municípios de 

médio e pequeno porte, a concepção do 

SEAS por vezes se distancia das diretrizes na-

cionais. Há casos em que não se compreende, 

por exemplo, que o CREAS tem o papel de 

trabalhar com a população de rua, sobretudo 

porque esta seria formada por usuários de 

drogas. Também se verifica um discurso cor-

rente que nega a existência de trabalho infan-

til nos territórios de referência. Como conse-

quência, a abordagem se compreende como 

atividade realizada com o Conselho Tutelar 

e a Polícia Militar na verificação de denún-

cias ou busca de situações como prostituição 

em bares e outros locais públicos. Este SEAS 

“esporádico”, observado em diversos muni-

cípios, atua a partir de denúncias feitas pela 

população ou advindas dos órgãos do siste-

ma de garantia de direitos. Muitos casos en-

contrados estão relacionados ao alcoolismo, 

aos problemas de saúde mental e adolescen-

tes que fogem de suas famílias. Além disso, 

foram citados casos de abordagem envolven-

do tratamento para pessoas com uso de en-

torpecente e para solicitação de documentos. 

Na maioria dos casos, não há equipe especí-

fica para a realização do serviço de aborda-

gem, sendo realizado por todos os profissio-

nais do equipamento. Independente do porte 

municipal, o SEAS não está orientado por um 

diagnóstico socioterritorial. Em muitos casos, 

defende-se que o conhecimento de campo é 

suficiente para definir os locais de atuação – 

o que significa que o serviço pode se tornar 

refém de “verdades” construídas pelo senso 

comum e reforçar estigmas. O Quadro 4 apre-

senta a síntese do serviço tal qual observado 

em campo.

Serviço MSE

Este serviço foi recentemente incorporado nos 

CREAS pesquisados, sendo que em dois casos 

o processo ainda não se completou. Além dos 

problemas comuns com os processos de tran-

sição, o fato de ser um serviço que atua estrei-

tamente ligado às demandas do Poder Judi-

ciário faz que sua integração ao CREAS tenha 

maiores dificuldades para se consolidar.

Por mais que as equipes do CREAS intera-

jam cotidianamente nos espaços comuns, 

as pessoas envolvidas com as MSE tendem 

a trabalhar de forma isolada. Esse isolamen-
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■■ Quadro 5: Síntese MSE

QUADRO SÍNTESE Paefi

Trabalho social Situação observada nos 10 casos

Trabalho social Apenas 1 caso

Acolhida dos jovens em espaços do Poder 
Judiciário

Realizada em todos os casos

Acolhida dos jovens no CREAS
Realizada em todos os casos segundo os profissionais entrevis-
tados10

Elaboração do PIA com jovem em cumpri-
mento de medida

Realizada em todos os casos, com distinção de periodicidade 
para LA e PSC

Atendimento/acompanhamento Individual
Profissionais afirmam realizá-los; a maioria de usuários diz não 
ter atendimento familiar

Atendimento/ acompanhamento Familiar Em aproximadamente 50% dos casos

Atendimento em grupo
Profissionais afirmam realizá-los; a maioria de usuários diz não 
ter sido encaminhado

Encaminhamentos às políticas setoriais
Realizada em todos os casos, mas o formato de acompanhamen-
to é distinto

Encaminhamento e acompanhamento do PSC Realizados em todos os casos quando necessário

 
Fonte: DataUFF/ fevereiro de 2014

to influencia inclusive a articulação entre os 

serviços. Foram poucos os relatos de encami-

nhamento, por exemplo, de adolescentes em 

meio aberto ou de algum familiar para os ser-

viços do Paefi, ao contrário do que se verifica 

com a Abordagem Social.

A análise constata que o serviço de MSE pa-

rece se estruturar de forma adequada às exi-

gências da Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais. De modo geral, as equipes 

demonstram conhecimento sobre os servi-

ços, sendo que alguns municípios contam 

com profissionais que têm trajetória antiga na 

militância das causas da juventude em confli-

to com a lei, isto é, têm perfil adequado para 

trabalhar com temas tão delicados. Quanto 

ao desenvolvimento do serviço, em todas 

10	 Alguns jovens manifestaram desconhecer do que se trata o PIA. Em alguns casos apenas a nomeação “PIA” era desconhe-

cida, mas em outros verificou-se que os adolescentes não reconheciam ter participado da construção de qualquer plano de 

atendimento e nem compreendiam exatamente o que eles faziam no espaço do CREAS. Uma vez que o Sinase prevê que o PIA 

deve contar com a participação efetiva do adolescente e, inclusive, apontar os objetivos declarados por ele próprio, não parece 

factível que nestes casos um Plano Individual de Atendimento tenha sido de fato posto em prática.

Avaliação qualitativa dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social: gestão, organização e implementação dos 
serviços socioassistenciais



76

as cidades o processo é similar: o/a jovem é 

acolhido/a, elabora-se o Plano Individual de 

Acompanhamento (PIA) com os envolvidos 

(jovem e responsável) e inicia-se o acompa-

nhamento – que em algumas cidades é indi-

vidual, em outras, em grupo, e nas duas mo-

dalidades em algumas cidades. A diferença 

está apenas no foco do acompanhamento em 

decorrência da medida aplicada: acompanha-

mento escolar (LA) e prestação de serviço à 

comunidade (PSC).

Há dois principais desafios ao serviço de 

Medidas Socioeducativas: O primeiro é ins-

titucional, pois dada a característica peculiar 

do serviço, cuja demanda por atendimento e 

formato de acompanhamento são fortemente 

regulados pelo Judiciário local, o espaço de 

protagonismo da assistência social na presta-

ção de serviço de proteção social de média 

complexidade conforme suas competências 

se vê contraposto a um modelo de atendi-

mento que torna o CREAS balcão de serviços 

do Poder Judiciário. O segundo tem relação 

com a qualidade do atendimento, em especial 

no que se refere ao acompanhamento mais 

próximo do cumprimento da medida, das si-

tuações que dificultam o seu cumprimento, 

e do encaminhamento para outros serviços/

políticas setoriais, a partir de cada situação 

analisada. Observou-se em campo o trabalho 

de conscientização e acolhida, mas sem que 

se estabeleça acompanhamento mais qualifi-

cado da medida. Os relatos mais frequentes 

foram de encaminhamento à área de saúde 

no caso de drogadição ou de reinserção à es-

cola. No caso de descumprimento da medida, 

normalmente há elaboração de relatório a ser 

■■ Figura 1 – Rede de parcerias CREAS
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encaminhado ao Juizado para providências 

cabíveis. O Quadro 6 apresenta síntese do 

serviço tal qual observado em campo.

Relações com a rede e políticas 
setoriais	

Os CREAS participam de um cenário com-

posto por diferentes atores e formas de re-

lacionamento. Classificando as informações 

colhidas, verifica-se que mais próximos dos 

CREAS estão os CRAS, os Conselhos Tutelares 

e outros órgãos de Justiça (Ministério Públi-

co, Defensoria, Poder Judiciário). Em seguida, 

há um grande fluxo com a saúde e, em menor 

grau, com a educação. Dialoga-se com outros 

tantos parceiros, mas com uma intensidade 

que dependerá de caso a caso, do perfil de 

usuários em cada cidade e até mesmo da es-

trutura institucional. 

Sobre o tema das articulações, a análise des-

taca que as ferramentas tradicionais para a 

realização de encaminhamento (relatórios, 

ofícios, contato telefônico, visitas à entida-

de, reuniões com profissionais) são compre-

endidas como ferramentas de articulação em 

todos os municípios pesquisados. Na maior 

parte dos casos é a demanda quem “força” 

os processos de articulação. Isto significa 

que não há um planejamento desse proces-

so, embora tanto gestores quanto técnicos 

reconheçam a importância e a necessidade 

da articulação e intersetorialidade em todos 

os espaços de atuação. Da mesma forma, 

não há acompanhamento mais efetivo nos 

encaminhamentos realizados: os profissio-

nais entendem a relevância do acompanha-

mento, mas são suplantados pelas deman-

das diárias do equipamento. 

Existe uma incompreensão quanto aos limi-

tes do trabalho do CREAS, em algumas situ-

ações inclusive por parte dos profissionais 

do próprio equipamento ou da rede socio-

assistencial, e por isso recebe demandas 

que extrapolam suas atribuições. Esta insu-

ficiente compreensão quanto ao papel do 

CREAS, somado à ausência de articulações 

fortes e às dificuldades de se receber retor-

no quanto aos encaminhamentos realiza-

dos geram um sentimento pessimista com 

relação ao trabalho em rede – visto como 

complexo, difícil, frágil e distante. Em mui-

tos casos, verifica-se ainda a influência da 

“pessoalidade” e “intimidade” (nos termos 

da cordialidade de Sergio Buarque de Ho-

landa11) no sucesso ou fracasso dos proces-

sos de articulação e relação entre os atores. 

Isto significa que quando se tem algum co-

nhecido no espaço, a articulação acontece 

de forma mais fácil. 

Em suma, o trabalho intersetorial e em rede 

ainda não funciona como deveria, formali-

zado e compreendido como dever da coisa 

pública com o objetivo de garantir um aten-

dimento de qualidade aos usuários. Quando 

11	V er HOLLANDA, 1963; 1975.
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identificados, os avanços são considerados 

resultados da insistência em se trabalhar 

articulado: respostas imediatas em alguns 

casos, relações mais favoráveis, retornos 

positivos e processos que apontam para um 

maior reconhecimento das competências de 

cada um dos atores envolvidos no processo. 

Percepção sobre a qualidade 
dos serviços e aquisições dos 
usuários

As avaliações acerca do CREAS e seus serviços 

possuem, como não poderia deixar de ser, con-

teúdos e ênfases diversas quando se compa-

ram os discursos dos profissionais e dos usuá-

rios. Não obstante, a avaliação geral é positiva 

e as dificuldades são apontadas dentro deste 

contexto geral de aprovação do equipamento 

e das atividades ali proporcionadas.

 A percepção dos técnicos sobre a qualidade 

dos serviços sugere um bom nível de aprova-

ção, mas sempre acompanhado de ressalvas 

que indicam que “fazem o melhor dentro do 

possível” e que “necessitam de capacitações” 

para alcançarem melhores resultados. O CRE-

AS foi mencionado em diversos momentos 

como um espaço importante de diálogo e 

de escuta, como fonte de informações sobre 

direitos e deveres dos cidadãos e de orien-

tações acerca de temas diversos como dro-

gadição e controle de natalidade. Os encami-

nhamentos dados no CREAS, que possibilitam 

acesso aos serviços de saúde, aos benefícios 

e ao Poder Judiciário, foram citados como 

aquisições importantes proporcionadas pelo 

equipamento. 

Foi apontado pelos profissionais como aqui-

sição proporcionada pelo Paefi aos seus usu-

ários um relacionamento mais harmonioso 

com a família e o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários; o empoderamen-

to dos usuários; e a conquista da autonomia 

graças ao retorno ao mercado de trabalho. No 

caso do serviço de abordagem social, foi cita-

do o resgate da cidadania por meio da emis-

são de documentos e da saída da rua como 

local de moradia e a sua saída de uma situa-

ção de violação de direitos. A volta do usuário 

do serviço de abordagem social à sua cidade 

de origem bem como o abandono de vícios 

também figuram como um resultado possível 

dos serviços nos relatos dos profissionais do 

equipamento. No que tange às aquisições dos 

usuários das MSE, os profissionais entrevista-

dos foram quase unânimes em relatar que as 

principais são a volta à escola, a inserção em 

cursos técnicos e no próprio mercado de tra-

balho, bem como a melhoria da relação entre 

pais e filhos, com a família e a sociedade de 

modo geral, citando também o fato de para-

rem de cometer atos infracionais. 

Já os usuários do Paefi e da Abordagem, par-

ticipantes dos Grupos Focais, avaliaram bem 

os serviços recebidos em todas as localida-

des visitadas, indicando os CREAS como lo-
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cais de referência para se encontrar “apoio”, 

“atenção”, “conselhos” e “resolver seus pro-

blemas”. Como consequência, compreendem 

que mudanças significativas são obtidas no 

processo de acompanhamento. Estas não são 

apenas no sentido material (embora alguns 

tenham citado a obtenção de algum benefí-

cio ou a recuperação de benefício cortado), 

mas dizem respeito também ao fortalecimen-

to da autoestima e autoconfiança. Em geral, 

relatam gostar dos serviços principalmente 

porque podem desabafar e são bem atendi-

dos, independentemente de sua classe so-

cial. Às vezes acham distante a localização e 

afirmam que faltam atividades (como espor-

tes para as crianças e encaminhamentos aos 

cursos profissionalizantes para os adultos). 

Como aquisições, foram citadas a amenização 

de conflitos familiares; a obtenção de infor-

mações sobre encaminhamentos legais (por 

exemplo guarda dos filhos); a mitigação de 

problemas ligados ao uso abusivo do álcool e 

outras drogas e a distúrbios emocionais; bem 

como melhoria das notas escolares. 

Deve-se ressaltar que a avaliação positiva dos 

serviços de Abordagem e do Paefi apareceu 

diversas vezes nos discursos dos participan-

tes dos Grupos Focais tendo como elemento 

de comparação o atendimento recebido em 

outros equipamentos públicos, de saúde e de 

educação, que é visto por tais participantes 

como frios e ineficientes.

A maior parte de sugestões diz respeito à 

divulgação dos serviços e aos aspectos 

como salas mais reservadas; profissionais 

de outras áreas disponíveis para atendi-

mento, como psicopedagogo, fonoaudiólo-

go e psiquiatra; oferta de cursos profissio-

nalizantes (por exemplo corte e costura) e 

mais eventos. 

Os adolescentes em cumprimento de me-

didas socioeducativas (MSE) atendidos nos 

CREAS visitados avaliaram de maneira po-

sitiva os serviços dos quais são usuários. A 

relação com os profissionais do Centro foram 

em geral muito bem avaliadas, especialmen-

te porque eles sentem que não são vistos 

com preconceito pelo ato que cometeram, 

ao contrário do que ocorre em outros am-

bientes, que acabam os estigmatizando. De 

modo geral, as principais aquisições citadas 

pelos usuários das MSE foram as mudanças 

comportamentais, pois declararam estar mais 

tranquilos, menos “bagunceiros”, mais estu-

diosos e em relação mais harmoniosa com a 

família, passando agora mais tempo em casa, 

refletindo acerca do que “fizeram de errado”, 

ao contrário do que antes ocorria.

Entretanto, muitos associam ir ao CREAS 

como “cumprir um dever” e pela ótica de 

que devem pagar ou serem castigados pelo 

erro que cometeram, não compreendendo 

o serviço para além da alternativa à priva-

Avaliação qualitativa dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social: gestão, organização e implementação dos 
serviços socioassistenciais
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ção de liberdade condicionada aos deve-

res impostos pelos profissionais que os 

acompanham. Em diversas entrevistas foi 

possível perceber que não havia um plano 

de atividades e acompanhamento dos usu-

ários que fosse claro a estes, evidenciando 

que, ademais de não saber o que é o Plano 

Individual de Atendimento, pareciam des-

conhecer os objetivos das medidas para 

além de citações vagas de “reintegração à 

sociedade”. Algumas entrevistas apontaram 

o que, na percepção dos usuários, seriam 

limites do serviço: falta de acompanhamen-

to ao usuário e à sua família; insuficiência 

da PSC para “mudar a cabeça do jovem” e 

afastá-lo do crime; inutilidade da PSC à vida 

do adolescente, causando “perda de tempo” 

que poderia ser utilizado para se qualificar 

profissionalmente, trabalhar e/ou estar em 

casa; piora nas “cobranças” familiares. De 

fato, muitos usuários mostraram-se também 

angustiados com a dificuldade em se con-

ciliar o trabalho com o comparecimento ao 

CREAS e sugeriram a adequação dos horários 

das MSE com os horários individuais deles, 

de escola e trabalho, bem como um número 

maior de atividades para que não “fiquem 

de bobeira” – de preferência algo que possa 

lhes ser útil no mercado de trabalho ou que 

proporcione acesso à cultura e ao lazer.
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Abstract
This paper presents legislations, academic discussions, 
and the understandings and practices of the official 
statistical agencies related to the ethical parameters 
that regulate the evaluation and monitoring of public 
policies research - with emphasis on aspects of privacy, 
anonymity and confidentiality. The enforcement of 
the legislations that establishes ethical principles for 
conducting research with human beings – which were 
elaborated in the first place to regulate researches 
in the Biomedicine field – and the official statistics’ 
principles of the National Statistical System, that 
value secrecy and confidentiality, have stimulated 
several discussions in the Applied Social Sciences 
field, especially when these principles are expected 
to regulate qualitative researches. In this kind of 
research, the compliance with these principles creates 
some conflicts related to the requirement to respect 
confidentiality and secrecy and the need to use the 
instrumental information to support an intervening 
position, in which the problems identified are cor-
rected. Thus, the aim of this paper is to contribute to 
this discussion by exploring the understandings and 
practices that should be applied to the federal public 
administration agencies that are part of the National 
Statistical System.

Palavras-chave: 

Confidencialidade. Sigilo. Pesquisas de Avaliação e de Monitoramento. 

Resumo
Este artigo propõe apresentar os elementos jurídicos, normativos, o 
debate acadêmico e os entendimentos e práticas dos órgãos oficiais de 
estatística referentes aos parâmetros éticos das pesquisas de avaliação 
e de monitoramento de políticas públicas – com ênfase nos seus as-
pectos de privacidade, anonimato e confidencialidade. Pensada inicial-
mente para a área da Biomedicina, a aplicação da legislação estabelece 
princípios éticos para a realização 
de pesquisas com seres humanos e os 
princípios das estatísticas oficiais do 
Sistema Nacional de Estatística, que 
valorizam o sigilo e a confidenciali-
dade. Esse postulado tem estimulado 
diversas discussões nas pesquisas na 
área de Ciências Sociais Aplicadas, 
especialmente quando são utilizadas 
metodologias qualitativas. Isso ocorre 
porque a observância desses princípios, 
nesse tipo de pesquisa, gera alguns 
conflitos relacionados com a exigên-
cia de respeito à confidencialidade e 
ao sigilo e a necessidade de utilizar 
a informação instrumental a fim de 
embasar uma postura interveniente, em 
que problemas detectados sejam cor-
rigidos. Dessa forma, o objetivo deste 
artigo é contribuir para esse debate ao 
detalhar os entendimentos e as práti-
cas que devem ser aplicados aos ór-
gãos da administração pública federal 
que fazem parte do Sistema Nacional 
de Estatística.
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1. Introdução
Este artigo propõe levantar alguns elemen-

tos jurídicos, normativos e de discussão per-

tinentes aos parâmetros éticos das pesquisas 

de avaliação e de monitoramento de políticas 

públicas, em especial no que concerne a pri-

vacidade, ao anonimato e a confidencialidade. 

Conforme explica Jannuzzi, atividades de mo-

nitoramento e avaliação consistem em “regis-

tro, produção, organização, acompanhamento 

e análise crítica de informações resultantes da 

Gestão de Políticas Públicas, para identificação 

de demandas sociais, desenho, seleção, im-

plementação e avaliação de soluções”4. Nesse 

sentido, apesar de serem realizadas por meio 

de métodos científicos, as pesquisas de avalia-

ção e de monitoramento diferem das pesquisas 

acadêmicas, pois têm em sua origem demandas 

de obtenção de respostas para problemas es-

pecíficos pertinentes às políticas públicas.

Sobre a experiência de atuação em avaliação 

e monitoramento5 no Ministério do Desen-

volvimento Social e Combate à Fome (MDS), 

Vaitsman, Rodrigues e Paes-Souza afirmam:

A avaliação costuma ser realizada por 

meio de estudos específicos que procu-

ram analisar aspectos como relevância, 

eficiência, efetividade, resultados, impac-

tos ou a sustentabilidade de programas e 

políticas, segundo aquilo que foi definido 

em seus objetivos. Seu objetivo é me-

lhorar as atividades em andamento e dar 

subsídios para o planejamento, a progra-

mação e a tomada de decisões futuras.6

Em função da complexidade e das múltiplas 

variáveis (históricas, econômicas, demográfi-

cas, sanitárias, culturais etc.) que compõem as 

diferentes realidades sociais, os estudos de 

avaliação e monitoramento buscam arranjos 

interdisciplinares que combinem metodolo-

gias quantitativas e qualitativas para que seja 

possível correlacionar distintas dimensões de 

um programa ou política. Assim, nesse tipo de 

pesquisa, faz-se pertinente a máxima de que 

problemas complexos demandam, muitas ve-

zes, investigações e soluções complexas.

Exemplos recentes de pesquisas encomenda-

das e executadas pela Secretaria de Avaliação 

e Gestão da Informação (SAGI) reforçam essa 

característica. Em um deles, foi encomendado 

um estudo transversal de base populacional, 

de tipo censitário, que utilizou métodos quan-

titativos de coleta de dados para analisar a si-

tuação de segurança alimentar e nutricional 

em comunidades quilombolas tituladas.7 No 

caso, recorreu-se à aplicação de questioná-

rios estruturados e à coleta de dados antro-

pométricos de todas as crianças menores de 

5 anos de idade, notadamente em um grupo 

populacional culturalmente diferenciado. 

Já em outra pesquisa de caráter confidencial 

e em fases iniciais, o objetivo é o levantamen-

to e a análise de dados que permitam a ca-

racterização ao longo do tempo da população 

em situação de pobreza em dois contextos 

– o Semiárido brasileiro e o Sudeste metro-

politano –, particularmente no que se refere 

à composição e à volatilidade da renda das 

famílias, às estratégias de inserção produtiva 

e ao acesso a serviços públicos. Assim, essa 

caracterização leva à interação e ao contato 

com os grupos pesquisados ao longo de um 
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4	  JANUZZI, 2014a, p. 8.

5	 O artigo 4º da Portaria nº 329/2006 do MDS estabelece que “são consideradas ações de avaliação qualquer estudo ou 

pesquisa referente aos programas e ações que tenha um dos seguintes objetivos: I - análise da implementação de programas e 

ações; II - análise de resultados imediatos dos programas e ações; III - análise de impactos ou efeitos dos programas e ações; IV - 

análise da eficiência, da equidade, da eficácia ou da efetividade de programas e ações; V - análise do perfil dos beneficiários dos 

programas e ações; VI - elaboração de diagnósticos de perfil da demanda; VII - avaliação da satisfação de beneficiários/usuários; 

VIII - avaliação da qualidade dos serviços prestados; e IX - elaboração de estudos de ‘linha de base’”.

6	  VAITSMAN, RODRIGUES & PAES-SOUZA, 2006, p. 23.

7	 “Pesquisa de Avaliação da Situação de Segurança Alimentar e Nutricional em Comunidades Quilombolas Tituladas”. Disponí-

vel em: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/sum_executivo/pg_principal.php?url=busca_por_id&id_sum=135>.

tempo maior, o que traz desafios próprios 

dessa metodologia. 

Nos exemplos acima citados, as pesquisas de 

avaliação passam por categorias de popula-

ções que incitam cuidados particulares, tais 

como no caso de grupos específicos, ou com 

pessoas sem capacidade de autodetermina-

ção, como é o caso de crianças. Além des-

sas duas pesquisas, as avaliações realizadas 

utilizaram metodologias e técnicas diversas, 

muitas vezes conjugadas: antropometria, de-

senhos quase-experimentais, estudos trans-

versais, grupos focais, etnografia, painel lon-

gitudinal, Survey, entre outros.

Os aspectos éticos de pesquisas que envol-

vem seres humanos têm sido uma preocupa-

ção constante desde as primeiras regulamen-

tações sobre o assunto, cujo marco é o Código 

de Nuremberg de 1947. Essas normativas 

iniciais tinham como foco os estudos na área 

da biomedicina e deram atenção especial à 

necessidade do respeito ao sigilo, à indivi-

dualidade e à privacidade. No Brasil, grande 

parte dessas orientações internacionais foi 

incorporada pela Resolução nº 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde, que estendeu 

as diretrizes para a realização de pesquisas 

na área da saúde para todos os estudos que 

envolvem seres humanos. Na administração 

pública federal, o coordenador do Sistema 

Nacional de Estatística (SNE), do Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), tem 

enfatizado o predomínio do sigilo e da con-

fidencialidade, o que foi regulamentado pela 

Lei nº 5.534, de 14 de novembro de 1968, e 

reforçado no sexto princípio dos Princípios 

Fundamentais das Estatísticas Oficiais. 

Apesar da importância incontestável da con-

fidencialidade e do sigilo para a realização de 

pesquisas na área das ciências humanas, sua 
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aplicação em estudos que utilizam metodolo-

gias interdisciplinares e qualitativas, como é 

o caso da SAGI, traz algumas questões. Alguns 

autores ressaltam que a rigidez das diretrizes 

de confidencialidade e do sigilo, pensadas 

originalmente para aplicação em pesquisas 

biomédicas, cria obstáculos para a realização 

de estudos nas ciências sociais.8 Além disso, 

as legislações existentes deixam lacunas em 

relação ao papel do pesquisador, que possui 

uma abordagem qualitativa de estudo. Ques-

tões sobre em quais situações seria ético re-

velar o nome da fonte pesquisada, se a confi-

dencialidade se mantém como prioridade em 

estudos que revelam práticas ilegais ou de vio-

lação de direitos, entre outras, não são facil-

mente respondidas se considerarmos somen-

te o debate pertinente às áreas biomédicas.

Dessa forma, a aplicação dos princípios de 

sigilo e de confidencialidade em pesquisas 

qualitativas na área das ciências sociais apli-

cadas causa uma série de tensões. O conflito 

entre o respeito a esses princípios e a neces-

sidade de utilizar a informação instrumental 

a fim de embasar uma postura interveniente, 

em que problemas detectados sejam corri-

gidos, requer um debate aprofundado para 

que se tenha clareza sobre qual é o papel 

das agências de pesquisa e do pesquisador. 

Assim, este artigo possui como objetivo cen-

tral detalhar esse debate, contribuindo para 

a construção de um entendimento sobre o 

assunto. É dada atenção especial ao papel 

e às responsabilidades das agências que re-

alizam pesquisas nas áreas de avaliação e 

de políticas sociais, com ênfase na SAGI. Se 

considerarmos que as questões suscitadas 

por demandas de avaliação dão espaço a 

respostas amplas, inclusive com possíveis 

denúncias, deve o pesquisador ser um mero 

informante dos dados coletados ou deve ele 

intervir na realidade estudada? Considerando 

que servidores têm seu exercício estipulado 

por legislação própria, como agir em casos 

em que se identificam situações de violação 

de direitos humanos? Deve-se utilizar o pa-

râmetro legal para decidir sobre a quebra do 

sigilo e do anonimato, ou devem-se conside-

rar outras dimensões para além das questões 

legais? Buscamos, a seguir, contribuir para o 

entendimento dessas questões.

2. A regulamentação de 
pesquisas com seres 
humanos e seus desafios 
nas ciências humanas

A preocupação com os aspectos éticos no pla-

nejamento e na execução de pesquisas cien-

tíficas surgiu, no âmbito internacional, após a 

Segunda Guerra Mundial, como uma reação 

às atrocidades racistas e aos projetos eugêni-

cos dos nazistas.9 A primeira regulamentação 

sobre o tema data de 1947, com a aprovação 

do Código de Nuremberg, que estabelece que 

uma pesquisa somente terá validade ética 

quando as pessoas que a ela se submeteram 

tiverem dado previamente seu consentimen-

to. É importante ressaltar que esses debates 

iniciais sobre ética e pesquisa se restringiram 

à biomedicina, que tem liderado as iniciativas 

nessa área. Nas palavras de Dallari: “A bioé-

tica ou a ética aplicada aos sistemas de saú-

de foi, sem dúvida, o ramo da ética aplicada 

que mais se desenvolveu, considerando-se o 

número de eventos, de publicações, de docu-

mentos internacionais e de disciplinas acadê-

micas a ela dedicados”.10
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Após a aprovação do Código de Nuremberg, 

outras normativas importantes foram esta-

belecidas, como a Declaração de Helsinque 

(1964) e as Diretrizes Internacionais Pro-

postas para a Pesquisa Biomédica em Seres 

Humanos (1981), da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e do Conselho de Organiza-

ções Internacionais de Ciências Médicas (Coi-

cim).11 As novas legislações estimularam o 

surgimento de comitês de ética em pesquisa, 

inicialmente nos Estados Unidos da América, 

na década de 1960, que se limitavam a regular 

pesquisas na área da saúde.12 A Declaração de 

Helsinque destacou a necessidade do respeito 

individual na realização de pesquisas e já reve-

lava uma grande preocupação com a questão 

da confidencialidade ao estabelecer os prin-

cípios que se tem hoje sobre o tema – como 

o consentimento informado ao participante, o 

cuidado com riscos e danos ao pesquisado e 

o sigilo e o respeito à individualidade e à pri-

vacidade. Dallari ressalta que o cuidado com 

a confidencialidade dos dados foi reforçada 

nas Diretrizes Éticas Internacionais para a Pes-

quisa Envolvendo Seres Humanos, elaboradas 

pelo Council for International Organizations of 

Medical Sciences (Cioms), em 1993.13

No Brasil, os debates sobre ética em pesquisa 

foram influenciados pelas normativas interna-

cionais citadas acima e tiveram início no Con-

selho Federal de Medicina. Na década de 1980, 

algumas regulamentações foram aprovadas no 

sentido de criar diretrizes relacionadas a éti-

ca em pesquisas da área de saúde. O marco 

normativo sobre o assunto é a Resolução nº 

196/96 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 

que estabeleceu regras para serem seguidas 

na formulação, na execução e no acompanha-

mento de pesquisas no país. A grande inova-

ção da Resolução é que ela estabelece normas 

não apenas para pesquisas de saúde, mas para 

qualquer pesquisa que envolva seres huma-

nos.14 Iniciava-se então a tendência da área 

da saúde de “estender seus tendões por disci-

plinas e lógicas que não lhe são peculiares”,15 

criando vários atritos e transformando a ética 

em sinônimo de procedimentos éticos.

8	 BEVILAQUA, 2010; e BARBOSA & SOUZA, 2008.

9	 MINAYO, 2008.

10	  DALLARI, 2008, p. 55.

11	 BEVILAQUA, 2010; e BARBOSA & SOUZA, 2008.

12	 BARBOSA & SOUZA, 2008; e DALLARI, 2008.

13	 DALLARI, 2008.

14	 BARBOSA & SOUZA, 2008; e DINIZ & GUERREIRO, 2008.

15	 MINAYO, 2008, p. 16.
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No campo da confidencialidade, as Resolu-

ções nº 196/96 e nº 466/2012 estabelecem 

algumas diretrizes importantes, como a seção 

III da Resolução nº 196/96:

i) Prever procedimentos que assegurem a 

confidencialidade e a privacidade, a pro-

teção da imagem e a não estigmatização 

dos participantes da pesquisa, garantindo 

a não utilização das informações em pre-

juízo das pessoas e/ou das comunidades, 

inclusive em termos de autoestima, de 

prestígio e/ou de aspectos econômico-

-financeiros; […]

m) comunicar às autoridades competen-

tes, bem como aos órgãos legitimados 

pelo Controle Social, os resultados e/ou 

achados da pesquisa, sempre que estes 

puderem contribuir para a melhoria das 

condições de vida da coletividade, pre-

servando, porém, a imagem e asseguran-

do que os participantes da pesquisa não 

sejam estigmatizados; […]

q) utilizar o material e os dados obtidos 

na pesquisa exclusivamente para a fina-

lidade prevista no seu protocolo, ou con-

forme o consentimento do participante;

E a seção IV:

e) garantia de manutenção do sigilo e da 

privacidade dos participantes da pesqui-

sa durante todas as fases da pesquisa;

IV.7 - Na pesquisa que dependa de res-

trição de informações aos seus partici-

pantes, tal fato deverá ser devidamente 

explicitado e justificado pelo pesquisador 

responsável ao Sistema CEP/CONEP. Os 

dados obtidos a partir dos participantes 

da pesquisa não poderão ser usados para 

outros fins além dos previstos no proto-

colo e/ou no consentimento livre e escla-

recido.

A necessidade do “consentimento livre e es-

clarecido” também é previsto pelas Resolu-

ções nº 196/96 e nº 466/2012 do CNS, sen-

do definido nesta última, em II.5, como: 

[a] anuência do participante da pesqui-

sa e/ou de seu representante legal, livre 

de vícios (simulação, fraude ou erro), de-

pendência, subordinação ou intimidação, 

após esclarecimento completo e porme-

norizado sobre a natureza da pesquisa, 

seus objetivos, métodos, benefícios pre-

vistos, potenciais riscos e o incômodo que 

esta possa acarretar. 

Esse consentimento representa mais um ins-

trumento de proteção do entrevistado e um 

mecanismo que permite a confidencialidade, 

já que os dados obtidos na pesquisa não po-

dem extrapolar o que é neles estabelecido. 

Na administração pública federal, os órgãos 

que trabalham com levantamento de dados 

e realização de pesquisas têm feito esforços 

para incorporar a regulamentação sobre éti-

ca e pesquisa em suas normativas internas. 

Por exemplo, o IBGE lançou o Código de Ética 

Profissional do Servidor Público do IBGE, em 

que há uma clara preocupação com a confi-

dencialidade ao vedar a disponibilização “de 

informações de caráter sigiloso e confidencial 

sobre pessoas físicas ou jurídicas, bem como 

antecipar resultados de pesquisas à sua di-

vulgação oficial, exceto quando autorizado” 

(seção III). Por outro lado, o Código também 

estabelece como dever do servidor denun-

ciar ato ou fato contrário ao interesse públi-
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co. Diante disso, surge a dúvida se o servidor 

deve reportar ato contrário ao interesse pú-

blico mesmo que isso implique a quebra de 

informações confidenciais.

De forma geral, em pesquisas na área de hu-

manidades, a aplicação da regulamentação 

sobre confidencialidade não tem sido tarefa 

simples. Diniz e Guerreiro revelam uma pola-

rização do campo da ética em pesquisas nos 

últimos trinta anos: de um lado, alguns pes-

quisadores resistem ao modelo de revisão 

ética inspirado na pesquisa biomédica como 

válido para todas as áreas de pesquisa; de 

outro, estudiosos do assunto ignoram as pe-

culiaridades da pesquisa social e defendem 

que as regras adotadas pelos comitês de ética 

traduzem os princípios que devem conduzir a 

pesquisa científica em qualquer área do co-

nhecimento.16

No Brasil, este debate foi intensificado nos 

anos 2000 e é marcado pela resistência à in-

corporação da pesquisa social ao sistema de 

revisão ética instituído pelas Resoluções nº 

196/96 e nº 466/2012. Existe, assim, um in-

tenso debate sobre a pertinência da Resolu-

ção nº 196/96 como norteadora de pesquisas 

qualitativas na área de humanidades. Um pri-

meiro ponto levantado pelos estudiosos é que, 

enquanto a normativa é clara quanto aos pro-

cedimentos médicos, ela deixa várias lacunas 

em relação às pesquisas em ciências humanas. 

Outro argumento é que, como as pesquisas 

sociais estudam os indivíduos em seu contex-

to social amplo, exige-se um relacionamento 

próximo entre pesquisador e investigador que 

não é contemplado pelas rígidas diretrizes de 

confidencialidade e privacidade.17 

Assim, de acordo com Diniz e Guerreiro, o 

enquadramento das técnicas qualitativas 

nas regras dos comitês de ética configura-se 

como um desafio por causa da subjetividade 

e da reciprocidade inerentes a essas pesqui-

sas e por causa da relação simbólica estabe-

lecida entre investigadores e participantes de 

pesquisa.18 Na mesma linha, Bevilaqua afirma 

que “a formalização normativa de diretrizes 

oriundas de um universo particular – e que 

nele encontram seus fundamentos e condi-

ções de operacionalização – tem produzido 

barreiras concretas para a pesquisa nas ciên-

cias humanas e sociais”.19

16	 DINIZ & GUERREIRO, 2008.

17	 BARBOSA & SOUZA, 2008.

18	 DINIZ & GUERREIRO, 2008.

19	 BEVILAQUA, 2010, p. 74.
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Esses questionamentos levaram à realização, 

em 2006, da Reunião sobre Ética em Pesquisa 

Qualitativa, na cidade do Guarujá. O relatório 

proveniente da reunião apontava a necessi-

dade da adequação da legislação vigente a 

pesquisas sociais, já que estas possuem um 

caráter diferente. Um dos temas mais discu-

tidos se refere à privacidade, ao anonimato e 

à confidencialidade. Nas pesquisas qualita-

tivas, a não exposição do pesquisado ou do 

entrevistado tem como foco não apenas sua 

proteção, mas também envolve uma avalia-

ção sobre os benefícios que sua exposição 

ou não exposição podem representar em um 

contexto específico.20

Diniz e Guerreiro (2008) ressaltam que, ao 

contrário das pesquisas biomédicas, as pes-

quisas sociais envolvem um risco mínimo aos 

participantes no momento de sua realização. 

Isso ocorre porque é na fase de divulgação 

dos resultados que os desafios éticos apare-

cem, principalmente os ligados a garantia de 

anonimato e sigilo. Nesse contexto, existem 

cinco estudos que são considerados hoje ca-

sos clássicos que desencadearam intensos 

debates sobre ética e a questão da confiden-

cialidade nos estudos sociais: a pesquisa de 

Willian Foot Whyte (1993, 2005) sobre a vida 

social em um subúrbio nos Estados Unidos; as 

pesquisas sobre parentesco e genética entre 

os ianomâmis, de Napoleon Chagnon (1968)

e Borofsky (2005); a pesquisa sobre práticas 

homossexuais no espaço público, de Laud 

Humphreys (2008); a pesquisa sobre acon-

selhamento genético e equipe de saúde, de 

Charles Bosk (1992, 2001); e a pesquisa so-

bre movimentos sociais por direitos de ani-

mais, de Rik Scarce (1994, 1995). 

Essas pesquisas levantaram questionamen-

tos sobre em quais situações é necessário e 

ético revelar o nome da fonte pesquisada, em 

quais contextos podem-se obter dados sem 

a utilização do termo de consentimento livre 

e esclarecido e se a confidencialidade deve 

ser prioridade em estudos que revelam prá-

ticas ilegais. A pesquisa sobre movimentos 

sociais por direitos de animais, de Rik Scarce, 

contribuiu para esse último questionamento, 

estimulando o debate a respeito das possibi-

lidades de conduzir estudos sobre temas ile-

gais sem colocar em risco os participantes da 

pesquisa.

Diante de tudo isso, ficou evidente que a le-

gislação existente não define os limites entre 

pesquisa e ação no que se refere a confiden-

cialidade. Nesse sentido, Barbosa e Souza 

elencam alguns questionamentos não resol-

vidos sobre o assunto:

O pesquisador deve ser um informante 

apenas, um denunciador ou interventor 

na realidade? Em que caso se deve op-

tar pela quebra do sigilo ou anonimato? 

Que participante privilegiar no caso de 

conflito de interesses e decisão quanto 

à quebra deste em casos como violên-

cia doméstica, abuso sexual ou questões 

relacionadas à infração de preceitos dos 

Direitos Humanos ou legais? Deve-se uti-

lizar o parâmetro legal para decidir sobre 

a quebra do sigilo e anonimato, ou outras 

dimensões para além das questões legais 

devem ser consideradas? É preciso ainda 

atentar-se para os casos de violência real 

e violência simbólica, as formas de opres-

são de populações em situação de vulne-

rabilidade social e o perigo da denúncia 
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20	 BARBOSA & SOUZA, 2008.

21	I dem, Barbosa e Souza, 2008, p. 246-247.

22	 BEVILAQUA, 2010, p. 78.

que estigmatiza grupos ou pessoas. É 

preciso discutir mais sobre a limitação da 

atuação do pesquisador em casos de in-

fração ou violação de Direitos Humanos e 

legais e sobre como proceder.21

Bevilaqua levanta preocupações semelhantes 

ao realizar uma pesquisa antropológica sobre 

direitos de consumidores em um município 

da região metropolitana de Curitiba. Para ela, 

as normas existentes não ajudam a responder 

à seguinte questão: “seria ético incorporar à 

etnografia um material obtido pela observa-

ção anônima, mas que permite a identificação 

dos sujeitos observados e implica danos po-

tenciais a sua reputação?”.22 

No âmbito de pesquisas em políticas públi-

cas, outra questão deve ser discutida: a ex-

pectativa dos pesquisados após a realização 

de um estudo. De fato, tem-se observado que 

a realização de pesquisas com grupos vul-

neráveis sobre os impactos de uma política 

social cria a esperança de que os problemas 

revelados serão resolvidos, o que se mostra 

ainda mais verdade devido aos objetivos dos 

programas do MDS.

3. Divulgação, acesso e 
sigilo de informações: 
a legislação brasileira 
e os princípios das 
estatísticas oficiais 
Os questionamentos levantados na seção ante-

rior revelam que a extensão das normativas so-

bre sigilo e confidencialidade para as pesquisas 

qualitativas na área de ciências humanas pode 

gerar tensões entre esses princípios éticos e a 

necessidade de utilizar a informação instrumen-

tal para fazer uma intervenção em campo. De 

fato, a identificação de um problema na oferta 

de serviço público ou de situações de violação 

de direitos humanos e constitucionais a partir 

da realização de pesquisas cria um conflito en-

tre o respeito ao sigilo e à confidencialidade e a 

necessidade de divulgar essas informações para 

que medidas possam ser adotadas. Como será 

tratado nesta seção, a legislação brasileira sobre 

o assunto, assim como o entendimento do SNE e 

mesmo decisões judiciais em que esse conflito 

foi discutido, apontam para a consolidação e o 

fortalecimento do sigilo e da confidencialidade 

na realização de pesquisas sociais.
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Como já apresentado na seção 2, as resolu-

ções do CNS (nº 196/96 e nº 466/2012) já 

orientam para a impossibilidade de divulga-

ção das informações coletadas, sem consenti-

mento do entrevistado, em pesquisas – sejam 

elas quantitativas, qualitativas ou etnográ-

ficas, nas áreas de saúde ou ciências sociais 

aplicadas. O sigilo das informações estatís-

ticas também possui fundamentação cons-

titucional, especificamente no art. 5º, inciso 

XIV, em que “é assegurado a todos o acesso 

à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional”. 

A Lei de Acesso a Informação (LAI, Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011) estimu-

la a transparência na administração pública 

ao estabelecer como diretrizes, em seu arti-

go 3º, a publicidade como preceito geral e o 

sigilo como exceção e a divulgação de infor-

mações de interesse público, independente-

mente de solicitações. Entretanto, no que se 

refere à divulgação de documentos prepara-

tórios, a LAI “estabelece a discricionariedade 

da Administração Pública para avaliar a con-

veniência de publicar ou não a informação 

antes da tomada de decisões”.23 De acordo 

com o Decreto nº 7.724/2012, esses docu-

mentos são definidos como um conjunto de 

informações formais que são utilizados como 

fundamento para a tomada de decisão ou de 

ato administrativo.

No caso da SAGI, a realização das pesquisas 

envolve um processo de contratação de pes-

soa física ou jurídica, que produz insumos 

que serão analisados e consolidados pela 

equipe técnica da Secretaria. Como todo re-

latório técnico de avaliação, produzido por 

contratação de pessoa física ou jurídica, é um 

documento preparatório, a LAI confere à SAGI 

discricionariedade para avaliar se o material 

pode ser divulgado e acessado por terceiros. 

A natureza provisória das informações pre-

sentes nos documentos preparatórios e a ne-

cessidade de a equipe técnica da SAGI reali-

zar uma análise detalhada de seus conteúdos 

a fim de evitar a incorporação de informações 

inconsistentes apontam para a inadequação 

de divulgação de dados provenientes desse 

tipo de documento.

Cabe enfatizar que a SAGI defende como prin-

cípio institucional a valorização da divulgação 

dos resultados de suas pesquisas. De fato, a 

Secretaria adota procedimentos que visam 

promover a disseminação dos resultados e a 

garantia da transparência das pesquisas reali-

zadas a partir da disponibilização dos micro-

dados de suas pesquisas quantitativas – devi-

damente desidentificados – e da divulgação 

do conjunto de informações levantadas pelas 

avaliações contratadas no sítio eletrônico da 

Secretaria. Entretanto essa divulgação e com-

partilhamento de informações ocorrem de 

forma extremamente cuidadosa em relação à 

preservação do sigilo e da confidencialidade, 

já que apenas os relatórios finais das pesqui-

sas são disponibilizados, e os microdados de 

estudos quantitativos são desidentificados.24

Os entendimentos e os princípios do SNE 

também contribuem para a discussão. O SNE 

é coordenado pelo IBGE, sendo formado por 

ministérios e órgãos regionais que produ-

zem informações estatísticas, como o MDS, 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

sas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), pelo 
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Banco Central do Brasil, entre outros. No caso 

do IBGE, o órgão possui uma regulamentação 

própria sobre o assunto: a Lei nº 5.534, de 14 

de novembro de 1968, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da prestação de informações 

e dá outras providências, estabelecendo no 

parágrafo único do artigo 1º:

Parágrafo único. As informações presta-

das terão caráter sigiloso, serão usadas 

exclusivamente para fins estatísticos, e 

não poderão ser objeto de certidão, nem, 

em hipótese alguma, servirão de prova em 

processo administrativo, fiscal ou judicial, 

excetuado apenas, no que resultar de in-

fração a dispositivos desta lei. (grifo nosso)

É importante ressaltar que essa orientação 

não é uma salvaguarda ao órgão produtor da 

informação, porém uma proteção ao respon-

dente de que suas informações não serão, 

sob qualquer hipótese ou natureza de re-

querimento, objeto de divulgação ou utiliza-

ção que não para fins estatísticos e de forma 

agregada. O objetivo é buscar que o infor-

mante, protegido por sigilo, apresente as in-

formações mais fidedignas de sua realidade, 

o que resulta em maior qualidade dos dados 

coletados. Dessa forma, o IBGE encontra-se 

legalmente impedido de fornecer informa-

ções individualizadas que coleta, no desem-

penho de suas atribuições, para que sirvam 

de prova em quaisquer outros processos, ju-

diciais ou administrativos.

Esse entendimento é reforçado pela Comissão 

de Estatísticas das Nações Unidas, que ado-

tou, em Sessão Especial – ocorrida em abril de 

1995 –, os Princípios Fundamentais das Esta-

tísticas Oficiais.  O princípio 6 estabelece:

Dados individuais coletados por agências 

estatísticas para fins de compilação, in-

dependentemente se pessoa natural ou 

pessoa jurídica, devem ser estritamente 

confidenciais e utilizados exclusivamente 

com fins estatísticos.25

De fato, as principais orientações internacio-

nais sobre a produção de estatísticas oficiais, 

como o Handbook of Statistical Organization 

(produzido pelas ONU), ressaltam que uma 

das questões mais importantes em uma po-

lítica do respondente é a preocupação dos 

órgãos estatísticos em ganhar a confiança dos 

informantes ao “respeitar suas privacidades e 

23	 Cunha Filho; Xavier; 2013, p. 338.

24	V er JANNUZZI (2014b) para uma discussão sobre os procedimentos de disseminação de resultados e microdados das pes-

quisas de avaliação realizadas pela SAGI.

25	TT radução livre de: “Principle 6. Individual data collected by statistical agencies for statistical compilation, whether they 

refer to natural or legal persons, are to be strictly confidential and used exclusively for statistical purposes”.
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manter a confidencialidade que foi prometida 

a eles quando a informação foi fornecida”.26

O entendimento da ONU é que o respeito à 

privacidade deve partir do princípio de que 

são os indivíduos que detêm as informações 

sobre eles e, dessa forma, são eles que devem 

decidir quais informações podem ser dispo-

nibilizadas, além de determinar o momento e 

para quem essas informações serão abertas. 

A orientação é que mesmo legislações na-

cionais que requerem a divulgação de infor-

mações privadas para finalidades estatísticas 

devem ser obedecidas apenas quando hou-

ver uma necessidade pública primordial.

De acordo com as orientações das Nações 

Unidas, as informações coletadas por um 

órgão de estatística não podem ser compar-

tilhadas nem mesmo dentro do governo, não 

podendo ser divididas com autoridades po-

líticas, agências regulatórias ou com grupos 

da sociedade civil. O Handbook of Statistical 

Organization ressalta ainda que, em alguns 

países, mesmo o Poder Judiciário não pode 

requisitar informações de agências de esta-

tística.

Esses entendimentos foram incorporados nas 

práticas do IBGE e nos seus Princípios Oficiais 

das Estatísticas Oficiais. A confidencialidade 

é interpretada, pelo órgão, como a anonimi-

dade de informações individualizadas e a não 

revelação direta ou indireta da identidade 

do informante com a associação de dados 

confidenciais. Dessa forma, entende-se que 

as estatísticas são construções baseadas na 

agregação de informações individuais, reti-

rando-lhes a individualidade e a identidade e 

construindo resumos das características rele-

vantes da coleção dos indivíduos.

Em seu estudo sobre a Lei de Acesso a Infor-

mação, Cunha Filho e Xavier apresentam uma 

leitura consonante com esse entendimen-

to em relação à disponibilização de dados 

oriundos de pesquisas: 

No que diz respeito à realização de esta-

tísticas, trata-se de hipótese de exceção à 

restrição de acesso a informações pessoas 

destinada a produzir inteligência e apri-

morar a elaboração de políticas públicas. 

Nesses casos, as informações pessoais 

são entregues ao servidor público, que 

somente pode divulgá-las de maneira 

agregada, de modo a não ferir a intimida-

de das pessoas envolvidas.27

Assim, a Lei de Acesso a Informação teve o 

cuidado de preservar, em seu artigo 6º, inci-

so III, as legislações específicas de sigilo. O 

artigo 3º, IV, do Decreto nº 7.724/2012, que 

regulamenta a LAI, manteve o mesmo enten-

dimento.

Com o intuito de preservar a confidenciali-

dade e o sigilo de informações, o IBGE tem 

adotado diversas práticas: nas pesquisas da 

área econômica, os dados tabulados são sub-

metidos a tratamento de desidentificação em 

tabelas de frequência pela regra do patamar, 

em que não são disponibilizadas informações 

para células com menos de três informantes; 

os arquivos de microdados de uso público 

para pesquisas domiciliares não possuem 

identificadores, e os dados geográficos são 

pouco detalhados; no caso de cadastro de 

produtos e preços, são fornecidos apenas os 
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preços médios para produtos genéricos, sem 

a identificação da marca; etc.

A grande preocupação com o respeito ao si-

gilo e à confidencialidade das agências que 

trabalham com pesquisas e com a produção 

de estatísticas baseia-se em alguns argumen-

tos. Em pesquisas quantitativas e qualitativas, 

há o compromisso explícito ou implícito en-

tre entrevistador e respondentes de que as 

informações coletadas servirão para a cons-

trução de um diagnóstico geral. Além disso, 

pressupõe-se, a partir das resoluções do CNS 

mencionadas, que as informações coletadas 

não serão utilizadas para finalidade diversa 

do estabelecido no Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. 

Tudo isso cria uma expectativa no responden-

te de que o sigilo e a confidencialidade serão 

tratados como primordiais pela agência que 

realiza a pesquisa. Assim, a quebra desses 

princípios éticos colocaria em risco a legiti-

midade e a exequibilidade dos levantamen-

tos realizados. Isso levaria a uma situação de 

racionalização positiva dos respondentes, em 

que os entrevistados omitem ou declaram in-

formações que se ajustam melhor às normas 

e condutas social ou legalmente estabele-

cidas sob o receio de que suas declarações 

sejam usadas para alguma ação fiscalizatória 

ou punitiva.

Essa linha argumentativa tem sido acatada, 

inclusive, por decisões judiciais. Em 2013, o 

IBGE negou o pedido do Ministério Público 

(MP) de fornecer informações obtidas em re-

censeamento sobre a identificação de famí-

lias em que existem crianças e adolescentes 

que não possuem registro de nascimento. O 

caso teve início no município de Bauru, no 

estado de São Paulo, quando a imprensa lo-

cal divulgou, com base em dados do IBGE, a 

existência se 45 crianças que viviam na área 

urbana do município e não possuíam certidão 

de nascimento. Como resultado, a Promotoria 

da Infância e da Juventude da Comarca requi-

sitou ao IBGE os detalhes das informações 

sobre essas crianças, a fim de adotar uma 

postura interventiva. O IBGE negou o pedido, 

justificando-se pela preservação do sigilo da 

informação. 

Essa situação deu origem a um inquérito, em 

14 de junho de 2013, para apurar a postura 

do IBGE. Em seguida, o MP, com o objetivo 

de instruir o inquérito em questão e a fim de 

obter informações semelhantes em nível na-

cional, solicitou ao IBGE a identificação das 

famílias em que existiam crianças sem certi-

26	  Nações Unidas, 2003, p. 149, tradução livre.

27	 CUNHA FILHO & XAVIER, 2014, p. 328.
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dão de nascimento nos três últimos recense-

amentos. O MP baseou-se no argumento de 

que tal informação era necessária para garan-

tir os direitos constitucionais de uma popu-

lação vulnerável. Com a negativa do IBGE, o 

MP entrou com uma ação civil pública para 

questionar a recusa. A Justiça Federal de Bau-

ru julgou o pedido do MP como inteiramente 

improcedente. Um ofício do IBGE (CDDI, nº 

33/2013) esclarece quais foram as justifica-

tivas que embasaram a decisão do Judiciário:

(...) sem a segurança do sigilo estatístico 

ninguém vai mais prestar informações 

estatísticas ao IBGE, porque poderão ser 

usadas contra os próprios informantes. O 

IBGE depende da acessibilidade às pes-

soas, do fornecimento espontâneo das 

informações, para fins estatísticos. Esse é 

o principal material do IBGE, sem o qual 

seu trabalho, como instituição, será invia-

bilizado, pela perda de sua credibilidade.

Embora a salvaguarda legal – a Lei nº 5.534, 

de 14 de novembro de 1968 – esteja direcio-

nada pelo artigo 1º28 ao IBGE, não se pode es-

quecer que o arranjo institucional da época da 

promulgação da referida lei era composto fun-

damentalmente por este instituto de estatísti-

ca, situação diferente da atualidade, em que as 

estatísticas oficiais são produzidas por diver-

sos órgãos e entidades integrantes do Sistema 

de Estatísticas Nacionais, do qual faz parte o 

MDS, como produtor de informações relevan-

tes. Portanto, embora o referido dispositivo 

normativo faça referência apenas ao IBGE, o 

novo arranjo institucional e a própria orienta-

ção das Nações Unidas nos autorizam a fazer 

uma leitura extensiva, em que todo o sistema 

de estatística nacional estaria abrangido pela 

obrigação de proteger a confidencialidade das 

informações individualizadas coletadas.

Se, entretanto, for oferecida uma interpreta-

ção mais restritiva – a de se aplicar apenas ao 

IBGE a obrigação de proteger as informações 

individualizadas coletadas –, põe-se em ris-

co não apenas a qualidade das informações 

coletadas, mas a própria missão institucional 

das instituições que se dedicam à realização 

de estudos, pesquisas e avaliações de políti-

cas públicas por meio da coleta de dados pri-

mários, como é o caso da SAGI. Ousa-se dizer 

que a liberação de tais dados pode, inclusive, 

comprometer a integridade física e patrimo-

nial dos respondentes, pois, para atender às 

necessidades institucionais, as pesquisas, em 

geral, levantam informações sobre a renda, o 

patrimônio, a percepção e o funcionamento 

de equipamentos públicos implantados pelo 

Ministério e outras questões que, por sua 

natureza ou pelo ambiente em que o respon-

dente encontra-se inserido – por exemplo, de 

conflitos por posse de terra –, são sensíveis.

Afora a questão anteriormente levantada, a 

disponibilização dos dados individualizados 

ou que possam ser individualizados pode 

desvirtuar a própria natureza do trabalho de 

avaliação, que, conforme o artigo 5 da Porta-

ria MDS 329/2006,29 que institui a política 

de avaliação e monitoramento no âmbito do 

MDS, não se confunde com fiscalização.
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28	  “Toda pessoa natural ou jurídica de direito público ou de direito privado que esteja sob a jurisdição da lei brasileira é obriga-

da a prestar as informações solicitadas pela Fundação IBGE para a execução do Plano Nacional de Estatística (Decreto-lei número 

161, de 13 de fevereiro de 1967, artigo 2º, §2º).”

29	 “As ações de avaliação possuem natureza e objetivo distintos das ações de fiscalização e auditoria, com as quais não se 

confundem.”

4. Considerações finais
Como apontamos na abertura deste artigo, 

o Código de Nuremberg, de 1947, inaugu-

rou uma série de normativas que enfatizam 

o respeito ao sigilo, à confidencialidade e à 

privacidade na realização de pesquisas. Essas 

regulamentações representaram um avanço 

inquestionável no tratamento de questões 

relacionadas a ética em pesquisa, já que, em 

momentos anteriores, era prática comum a 

realização de experimentos sem nenhuma 

preocupação com o bem-estar e com as pos-

síveis implicações do estudo nas vidas dos 

indivíduos pesquisados. Dessa forma, a regu-

lamentação internacional atual sobre ética e 

pesquisa consolidou uma série de princípios 

– como o consentimento livre e esclarecido 

e a soberania do sigilo e da confidencialida-

de – a fim de evitar que essas experiências 

se repitam. No Brasil, essas orientações foram 

acolhidas pelo Conselho Nacional de Saúde, 

que tem aprovado resoluções que reforçam 

a aplicação do entendimento das normativas 

internacionais nas pesquisas brasileiras que 

envolvem seres humanos.

Enquanto o respeito ao sigilo e à confidencia-

lidade encontram-se consolidados e repre-

sentam, hoje, uma das principais diretrizes do 

Sistema Nacional de Estatística, muitas ques-

tões sobre o papel do pesquisador ainda são 

alvo de questionamentos variados. Os acadê-

micos de pesquisas em humanidades já vêm 

demostrando seu descontentamento com a 

falta de clareza das normativas que regem os 

princípios éticos na realização de pesquisas 

com seres humanos, uma vez que revela-se 

extremamente complexa a implementação 

das regras de sigilo e de confidencialidade, 

de forma rígida, em pesquisas de natureza 

qualitativa. Em muitos casos, o pesquisador 

se vê diante de situações em que é necessá-

rio equilibrar duas questões valiosas para a 

pesquisa social: a confidencialidade e o res-

peito à não violação de direitos humanos.

Enquanto no meio acadêmico os pesquisa-

dores estão diante de uma situação em que 

as normativas do CNS não esclarecem, por 

completo, seu papel em situações próprias 

de pesquisas de ciências sociais aplicadas, é 

diferente a situação de órgãos públicos que 

Pesquisas de Avaliação e Confidencialidade da Informação: Limites e Conflitos
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realizam pesquisas de avaliação e que com-

põem o Sistema Nacional de Estatística. Isso 

ocorre porque, no âmbito do SNE, não restam 

dúvidas quanto à soberania dos princípios do 

sigilo e da confidencialidade. Como argumen-

tado na seção 3 deste artigo, exceções a tais 

princípios inviabilizariam a missão institucio-

nal desses órgãos de pesquisa, que se refere 

à produção, à avaliação e ao monitoramento 

de informações, e não a ações de fiscalização.

Nesse sentido, os órgãos que compõem o SNE 

devem adotar como parâmetro central a men-

cionada Lei nº 5.534 de 14 de novembro de 

1968, que diz, no parágrafo único do artigo 

1º, que “as informações prestadas terão ca-

ráter sigiloso, serão usadas exclusivamente 

para fins estatísticos”. Mesmo que seu uso 

seja mais restrito à produção de análises 

quantitativas, em um sentido mais amplo, o 

termo “estatística” refere-se a assuntos do 

Estado; mais especificamente, à análise de 

dados sobre o Estado e sua atuação. Nesse 

sentido, pesquisas de avaliação, inclusive 

aquelas que se fundamentam em metodolo-

gias predominantemente qualitativas, podem 

ser pensadas como subjugadas às diretrizes 

do SNE. Outras legislações nacionais, como a 

LAI e a própria Constituição Federal de 1988, 

reconhecem a importância do sigilo da fonte 

e da necessidade de respeito ao mesmo prin-

cípio nos casos de produção de informações 

estatísticas que se propõem aprimorar a ela-

boração de políticas públicas. 

Por fim, é importante ressaltar que as norma-

tivas que regulam os princípios do sigilo e da 

confidencialidade na realização de pesquisas 

reconhecem a importância da divulgação dos 

resultados de pesquisas, que devem ter seu 

acesso facilitado. A ampla divulgação é ne-

cessária para subsidiar o aperfeiçoamento 

das políticas e dos programas governamen-

tais, além de ser essencial para informar o 

cidadão sobre os resultados de planos gover-

namentais e das estatísticas oficiais do país. 

Entretanto a transparência e a divulgação de 

informações provenientes de pesquisas de-

vem ser conciliadas com o sigilo e a confiden-

cialidade. Caso contrário, as agências de pes-

quisa terão sua credibilidade questionada, e 

seus trabalhos, inviabilizados.
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entrevista

102

Gonzalo Hernadéz Licona, secretario 

executivo do Conselho Nacional de 

Avaliação da Politica de Desenvolvi-

mento Social do México, dialoga sobre 

como esse país buscou resolver proble-

mas de falta de transparência nas poli-

ticas sociais.

O Conselho Nacional de Avaliação 

da Política de Desenvolvimento 

Social (CONEVAL, sigla em espa-

nhol) é um órgão público e des-

centralizado do Governo Federal 

do México, com capacidade téc-

nica para gerar informações sobre 

a situação das políticas sociais e 

de medidas da pobreza no país. A 

partir de fevereiro de 2014, tor-

nou-se, segundo a Constituição 

do país, um órgão autônomo. 

A principal atividade do CONEVAL 

é medir a pobreza no México, tan-

to no âmbito nacional, quanto no 

departamental (corresponde ao 

âmbito estadual no Brasil) e mu-

nicipal. Deve avaliar para isso as 

ações, os programas e a Política 

de Desenvolvimento Social, para 

buscar aperfeiçoar aspectos de 

implementação e os resultados 

obtidos pela Política. Além disso, 

tem como tarefa prestar contas 

à população mexicana dos resul-

tados dos programas e políticas 

realizados pelo governo. 

O CONEVAL deve promover – em 

coordenação com a Comissão Na-

cional para o Desenvolvimento 

Social (CNDS, sigla em espanhol) 

– a adequada integração de polí-

ticas e resultados que permita fo-

mentar o federalismo e, com isso, 

induzir o aperfeiçoamento de ati-

vidades de avaliação e de moni-

Gonzalo Hernandéz 
Licona  
Por Paula Montagner 

Entrevista realizada durante a Oficina técnica 
Dimensionamento e caracterização da 
pobreza no contexto de sua superação: os 
limites dos indicadores clássicos e as novas 
propostas metodológicas.
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toramento dos programas sociais 

em todos os níveis de governo. 

Também de forma coordenada 

com a Comissão Intersecretarias 

de Desenvolvimento Social (CIDS, 

sigla em espanhol), deve colabo-

rar com o desenho e a execução 

da Política Nacional de Desenvol-

vimento Social.

Gonzalo Hernández Licona (GHL, 

na entrevista), secretário executi-

vo do CONEVAL, esteve no Brasil 

em agosto de 2014, participando 

da Oficina técnica Dimensiona-

mento e caracterização da pobre-

za no contexto de sua superação: 

os limites dos indicadores clássi-

cos e as novas propostas metodo-

lógicas. Essa oficina, promovida 

pelos integrantes da iniciativa 

brasileira Por um Mundo sem Po-

breza/World Without Poverty – 

Brazil Learning Initiative (www.

wwp.org.br), teve como objetivo 

discutir os aspectos metodológi-

cos da mensuração de indicado-

res de pobreza monetária, seus 

limites e a precisão estatística. Ele 

concedeu à RBMA uma entrevista 

em que detalha a formação e o 

papel do CONEVAL para o avanço 

das políticas sociais no México.

O CONEVAL é fonte de inspira-
ção para avaliação e mensura-
ção da pobreza em muitos países. 

Você poderia nos contar como 
foi a organização do Conselho, 
de quando data sua estrutura-
ção e quais os avanços e os desa-
fíos que este organismo público 
enfrenta?

O Conselho Nacional de Avalia-

ção da Política de Desenvolvi-

mento Social é uma instituição 

criada como resultado de con-

junto de eventos institucionais 

anteriores. Em 2000, no Méxi-

co, pela primeira vez em muitos 

anos, o presidente era de um par-

tido político enquanto a maioria 

do Congresso era de outro parti-

do. Tivemos um Congresso mais 

combativo e que demandava 

mais do Poder Executivo. Naque-

le ano foi exigida pela primeira 

vez uma avaliação externa dos 

programas de Governo.

De todos os Ministérios?

Sim, de todos os Ministérios! Foi 

um antecedente importante! 

Além disso, no mesmo ano de 

2000, foi colocada em dúvida a 

mensuração oficial da pobreza. 

O Governo tinha uma aferição de 

pobreza por renda. Assim, embora 

essa medida informasse que a po-

breza diminuía, como a economia 

do país crescia muito pouco ou 

zero, essa medida não tinha muita 

credibilidade. Então, os partidos 

de oposição, o Congresso, exigi-
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ram uma aferição da medida da 

pobreza, entendendo que esta 

devia ser mais objetiva e mais 

transparente. Ou seja, o Legisla-

tivo não confiou nas informações 

do Executivo e criou uma nova 

instituição, o CONEVAL.

É importante explicitar que os 

partidos da oposição no Congres-

so convenceram o Executivo a 

criar uma lei, que foi assinada por 

todos os partidos políticos, e as-

sim criar um órgão como o CONE-

VAL, para fazer duas coisas: ava-

liar programas e medir a pobreza 

de uma forma mais transparente 

do que entendiam que o gover-

no fazia antes. Isto é, o CONEVAL 

teve uma origem política com ele-

mentos técnicos.

Como havia uma desconfiança 
de que a mensuração da po-
breza considerando apenas os 
aspectos monetários era insu-
ficiente, esta nova legislação 
já mencionava a pobreza medida 
considerando suas múltiplas 
dimensões?

Sim, a nova legislação que criou o 

Conselho demandou que a men-

suração da pobreza fosse multidi-

mensional. As razões que levaram 

o Congresso a incorporar na men-

suração da pobreza outras dimen-

sões estão associadas à compre-

ensão de que ela devia expressar 

os direitos sociais ou pelo menos 

parte desses direitos, que são 

muito importantes para a Cons-

tituição mexicana. A mensuração 

de pobreza incorpora uma lógica 

dos direitos sociais e de renda.

Como no Brasil, que em sua 
Constituição de 1988, fez men-
ção explícita aos direitos sociais 
de seus cidadãos...

Exatamente! Mas até então no 

México, para a mensuração da po-

breza, o que se considerava era a 

renda básica e por isso a legisla-

ção que deu origem ao CONEVAL 

prevê a mensuração multidimen-

sional. Não se trata de um estudo 

que a academia fez e o Governo 

mexicano passou a utilizar, mas 

de uma demanda expressa do 

Congresso do México para que o 

governo incorporasse as outras 

dimensões da pobreza, além do 

aspecto monetário. O CONEVAL 

foi criado com essa característica 

diferenciada, em que foi privile-

giada a questão da accountability 

(responsabilização e da presta-

ção de contas) para a população. 

Neste sentido, a governança do 

CONEVAL não poderia estar su-

jeita às escolhas do presidente. 

Para garantir essa autonomia em 

relação ao poder executivo, os 

integrantes do Conselho são oito: 

seis deles, acadêmicos largamen-

te reconhecidos por seus traba-

lhos, os outros dois representam 

o governo – um é o Presidente do 

Conselho, que é o Secretário de 

Desenvolvimento Social, e o ou-

tro, o Ministro da Fazenda.
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Os acadêmicos que integram o 

Conselho foram eleitos pelos 

Estados, pelo Legislativo, pelos 

Municípios e pelo Executivo, e 

somam seis votos, de pessoas 

que não foram “indicadas” pelo 

Presidente, nem pelo Ministro do 

Desenvolvimento Social, e, por se-

rem a maioria dos oito votos, de-

vem garantir as decisões técnicas 

do CONEVAL. Com isso, os acordos 

que o CONEVAL estabelece nunca 

foram contestados pelo Executi-

vo. Essa formação independente 

é uma garantia importante do ca-

ráter do Conselho. Se o Conselho 

diz que a pobreza aumenta ou que 

a pobreza diminui; que um progra-

ma serve ou não serve, acredita-

mos que o faz sem estar subordi-

nado a ninguém. Os conselheiros 

eleitos e o Secretário Executivo 

conseguiram manter a autonomia 

do Conselho, apesar de ser uma 

instituição que é parte do Execu-

tivo. Com este tipo de formação 

foi possível impedir uma decisão 

presidencial ou governamental 

que modifique a informação que 

relata o CONEVAL. O maior desafio 

dessa nova fase será a indepen-

dência do executivo, os partidos 

políticos retomam o CONEVAL e 

buscam torná-lo mais autônomo, 

ou seja, que saia do Executivo e 

que seja uma instituição comple-

tamente autônoma.

Autônomo no sentido?

GHL: O CONEVAL não integrará ao 

Governo, como até agora. Ele será 

um órgão autónomo.

Quem financiará as atividades 
do CONEVAL?

O Estado mexicano. Da mesma 

forma que tem financiado um ór-

gão autônomo de estatísticas, um 

órgão autônomo de direitos hu-

manos. O principal desafio é que 

os partidos políticos serão agora 

os responsáveis pela eleição dos 

conselheiros do CONEVAL, cor-

rendo o risco de politização da 

escolha, ao invés de ser um órgão 

técnico autônomo, ser uma es-

colha política: dois do partido A, 

dois do partido B, dois do partido 

esse é o maior desafio do Conse-

lho agora!

Desde quanto tempo o CONEVAL 
avalia políticas públicas no 
México?

Desde a sua criação, em 2006.

Quais são os resultados que, em 
sua opinião, mereceriam desta-
que nas avaliações realizadas 
pelo CONEVAL?

GHL: Há dois objetivos importan-

tes. As informações e avaliações 

são utilizadas para melhorar as 

políticas sociais. Secretários, Mi-

nistros, Presidente e o Congres-



106

so veem a informação e tomam 

decisões para mudar algumas 

coisas, melhoram suas ações e 

programas. O segundo é a res-

ponsabilização e a prestação 

de contas (accountability): o ci-

dadão sabe, por exemplo, que 

a pobreza aumenta e por que 

aumenta, ou sabe o que está 

acontecendo com os programas 

sociais, que são financiados com 

os impostos dos contribuintes. 

Neste sentido, eu acredito que as 

conquistas mais importantes dos 

sete anos de existência das ava-

liações do CONEVAL são o relato 

das mudanças, com reflexo nos 

programas ou nas políticas públi-

cas derivadas de decisões gover-

namentais, não apenas no nível 

federal mas também no nível 

local, com base em informações 

geradas pelo CONEVAL. Para que 

vocês compreendam bem, temos 

como indicador mais relevante 

do Conselho não o número de 

avaliações realizadas nem quan-

tas aferições foram feitas, mas 

quantas mudanças ocorreram 

nas políticas sociais a partir das 

informações do CONEVAL.

Outro indicador relevante é aque-

le que mede o número de con-

sultas realizadas pela população 

sobre as informações disponibili-

zadas pelos estudos do Conselho. 

Alguns pesquisadores, estudantes, 

pessoas da área privada, governos 

etc. citam informações do CONE-

VAL e achamos que esta é uma 

maneira de ver a utilidade na pres-

tação de contas da política social. 

Toda essa grande conquista, em 

suma, não é apenas ter feito ava-

liações e mensurações, mas saber 

usar as informações para melhorar 

a política pública e para o proces-

so de prestação de contas.

No Brasil temos a percepção, 
talvez seja o mesmo no México, 
de que o tempo de avaliação 
é mais longo do que o tempo 
de tomada de decisão política. 
Como o CONEVAL lida com esse 
tipo de diferença? 

Você precisa aceitar que há pra-

zos que não são imediatos. Pri-

meiro, há avaliações que podem 

levar cinco anos e avaliações 

que podem levar três meses. Se 

começamos uma avaliação de 

médio prazo, sabemos que será 

concluída em cinco anos, então 

no sexto ano será possível usar 

seus resultados. Uma hipótese é 

que o Ministro de hoje não estará 

mais no cargo, mas se é uma ava-

liação bem feita, esta servirá no 

futuro, no México ou no mundo. 

Por exemplo, a avaliação do Pro-

grama Progresa, que foi concluída 

em 2000, ajudou o novo governo 

a tomar a decisão sobre o alcance 

do agora Programa Oportunida-

des, e que outros países levaram 

em conta a experiência mexicana.
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Em segundo lugar, há avaliações 

mais curtas que fomos sistemati-

zando para receber informações 

dos programas a partir de indica-

dores e avaliações existentes na 

vida do programa. Exercício que 

está disponível no sítio do CONE-

VAL e que enviamos para a Secre-

taria de Fazenda e ao Congresso 

para que se leve em conta nas de-

cisões sobre os novos orçamen-

tos anuais, porque acreditamos 

que é na definição do orçamento 

que as mudanças mais importan-

tes ocorrem.

Terceiro, nós temos um meca-

nismo que chamamos de “meca-

nismo de acompanhamento das 

recomendações” ou “mecanismo 

de aspectos suscetíveis de me-

lhoria”. Após a conclusão de uma 

avaliação, pedimos aos gestores 

do programa e seu Ministério 

que priorizem as mudanças que 

serão feitas a partir da avaliação 

e respondam um documento de 

compromisso público. Esses com-

promissos ficam disponíveis na 

internet para o público. Os pro-

gramas e o CONEVAL têm em seu 

sítio eletrônicos o compromisso 

dos programas para realizar alte-

rações nos mesmos a partir das 

avaliações. Algumas mudanças 

ocorrerão em três meses, algumas 

de um ano, outras de três anos, 

e isto tem motivado muito o uso 

das avaliações para melhorar as 

políticas sociais.

Acredito que isto é um ponto 
de grande interesse. Como o 
CONEVAL consegue convencer 
Ministros e Secretários de dife-
rentes ministérios a escolherem 
as mudanças que vão realizar? 

Um importante aliado do Conselho 

para o processo de avaliação tem 

sido o Ministério da Fazenda. Em 

2007, fizemos uma aliança estraté-

gica, para além das competências 

do CONEVAL para avaliação – uma 

coisa é ter competência, outra coi-

sa é que as pessoas cooperem para 

mudar. Essa aliança foi com o Minis-

tério da Fazenda, que é um Ministé-

rio muito grande, muito poderoso 

e que busca o mesmo que o CO-

NEVAL. Emitimos conjuntamente 

as Orientações de Avaliação para 

Programas Federais.

Com este regulamento, em pri-

meiro lugar, passamos a exigir 

que os programas realizassem 

o acompanhamento das reco-

mendações das avaliações, e em 

segundo lugar, promovemos um 

efeito demonstração. Nós dize-

mos: “aqui estão os programas 

que fizeram o seu plano de me-

lhoria, e aqui estão os progra-

mas que não fizeram seu plano”. 
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Neste segundo caso os meios de 

comunicação são úteis para dizer: 

“Ah, o Programa de Idosos não 

tem compromisso publicado” e 

isso exerce uma pressão para que 

“magicamente” o programa publi-

que seu compromisso na semana 

seguinte.

Quais são as próximas ações 
para aperfeiçoar o processo que 
o CONEVAL tem realizado? 

Existem várias. Uma delas é pro-

mover uma articulação mais clara 

com os Estados e Municípios. Hou-

ve avanços em algumas situações, 

mas o CONEVAL busca estreitar o 

relacionamento com os governos 

locais para ter uma ação de avalia-

ção cada vez melhor. Uma segun-

da ação é buscar de alguma forma 

tornar nossos programas anuais 

de avaliação mais estratégicos. 

Avançamos bastante na realização 

de avaliações muito homogêneas 

em muitos programas, mas você 

também tem que mudar para fazer 

avaliações observando o momen-

to político, para se tornar mais útil 

e oportuno.

O CONEVAL faz avaliações para 
outros ministérios, como a saú-
de, os transportes públicos, a 
expansão da infraestrutura? Se 
não o fazem, porque o Congres-
so não faz algo como ocorreu 

com o tema de desenvolvimento 
social?

De acordo com a Lei Geral do De-

senvolvimento Social, o Conselho 

visa regulamentar e coordenar a 

avaliação de políticas e programas 

de desenvolvimento social que os 

órgãos públicos executam. O De-

senvolvimento Social é entendido 

como um fenômeno em que dife-

rentes fatores estão envolvidos e 

que na administração pública são 

executados por diferentes de-

partamentos, assim, o CONEVAL 

avalia programas de outros minis-

térios, além do desenvolvimento 

social, como: saúde, assistência 

social, educação, emprego, desen-

volvimento florestal, população 

indígena, habitação, entre outros. 

Para deixar claro a respeito dos 

programas que fazem parte deste 

universo chamado “Desenvolvi-

mento Social”, o CONEVAL reali-

zou um inventário dos programas 

e ações que se enquadram nessa 

classificação, e sobre estes todos 

temos ingerência.

Com relação aos programas e po-

líticas “não sociais”, a avaliação 

é de responsabilidade do Minis-

tério da Fazenda (Finanças), mas 

há mecanismos de avaliação de 

outros ministérios, embora estes 

mecanismos não tenham se de-

senvolvido da mesma forma. 
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Além disso, para o acompanha-

mento dos objetivos, metas, res-

ponsabilidades e recursos de um 

órgão público no México, há ou-

tros mecanismos de acompanha-

mento que são realizados pela 

Auditoria Superior da Federação, 

a qual depende dos Deputados 

do Congresso da União, e que 

contribuem de igual maneira aos 

instrumentos que gera o CONE-

VAL, para mensurar o impacto so-

cial da administração pública.

A respeito da prestação de 
contas: quem avalia as ações do 
CONEVAL? 

Estou muito contente por ter per-

guntado isso! A avaliação é essen-

cial para melhorar a operação e os 

resultados de qualquer programa, 

política ou instituição, de modo 

que o Conselho, como entidade 

avaliadora, também passou por ri-

gorosos processos para conhecer, 

desde o ponto de vista externo, 

seus resultados e áreas de opor-

tunidade.

Desde 2008, o CONEVAL foi obje-

to de avaliações e auditorias ex-

ternas que permitiram mostrar os 

avanços e os desafios que há para 

mensurar a pobreza e coordenar a 

avaliação da política de desenvol-

vimento social. Provavelmente, a 

avaliação mais ambiciosa foi rea-

lizada em 2013; por nossa própria 

iniciativa, contratamos uma enti-

dade externa avaliar os resulta-

dos do Conselho com os mesmos 

instrumentos que se aplicam aos 

programas durante a avaliação.

A avaliação externa dos resul-

tados do CONEVAL não só ser-

viu para fortalecer a liderança 

e a credibilidade do Conselho 

em nível internacional, federal, 

estadual, no meio acadêmico e 

perante a sociedade civil; mas 

também nos ajudou a reforçar al-

guns temas de melhoria que, de 

alguma forma, tínhamos já iden-

tificado, uma vez que estamos 

constantemente à procura de 

inovação nos produtos e proces-

sos que geramos.

A partir da avaliação, de maneira 

igual aos programas federais, o CO-

NEVAL emitiu suas conclusões ou 

aspectos de melhoria e elaborou 

um plano de trabalho para atendê-

-los no médio prazo. Como se cos-

tuma dizer, o Conselho foi medido 

com a mesma régua de aferição 

para os outros. A propósito, todas 

as avaliações são públicas e estão 

disponíveis no sítio eletrônico.
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Introdução
Um dos grandes desafios da pro-

moção de maior efetividade dos 

programas sociais no Brasil é, sem 

dúvida, o de garantir inovações 

contínuas e em todos os níveis na 

cadeia de implementação de suas 

atividades. Programas públicos 

são empreendimentos coletivos e 

complexos, que precisam se ajus-

tar continuamente, em face dos 

contextos diferenciados em que 

operam, dos desafios que impõe 

a maior ou menor capacidade de 

gestão e de recursos e da resili-

ência das problemáticas sociais 

que suscitaram a proposição de 

uma intervenção programática. 

Demandam, assim, inovações 

incrementais cotidianas e inova-

ções mais expressivas de tempos 

em tempos.

Criar uma cultura de inovação 

contínua no conjunto de atores 

e agentes envolvidos nos progra-

mas requer esforços de apropria-

ção de informação e conhecimen-

to sobre diferentes aspectos da 

operação dos programas, de seus 

objetivos, públicos, problemas 

recorrentes, das soluções especí-

ficas encontradas em um ou outro 

local. 

Em um contexto de gestão de 

políticas e programas como no 

caso das Políticas de Desenvolvi-

mento Social, em que se valoriza 

a colaboração intersetorial e in-

terfederativa, o diálogo e parti-

cipação social e a Política como 

mecanismo de mediação de 

conflitos, entende-se que cada 

ator e agente deveria ter acesso 

a instrumentos, pesquisas e in-

formação necessários para seus 

processos de trabalho e tomada 

de decisão6.
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A apropriação da informação e do conhe-

cimento sobre políticas e programas não 

é, contudo, tarefa trivial. Tal informação é 

bastante técnica, específica e ao mesmo 

tempo interdisciplinar. Sua apropriação 

exige estratégias didático-pedagógicas e 

recursos instrucionais variados, segundo 

os objetivos específicos da capacitação e 

o perfil do público a que se destina7.

Esses são alguns dos pressupostos políti-

co-institucionais que orientam a atuação 

da Secretaria de Avaliação e Gestão da 

Informação (SAGI) e que levaram seu De-

partamento de Formação e Disseminação 

(DFD) à proposição do Ciclo de Capacita-

ção em Conceitos e Técnicas para Elabo-

ração de Diagnósticos, Monitoramento e 

Avaliação de Programas e Ações do MDS, 

objeto de descrição neste texto. 

A concepção do ciclo
Entre 2011 e 2012, o DFD executou o 

curso Conceitos e técnicas para elabora-

ção de diagnósticos e monitoramento de 

ações do Plano Brasil Sem Miséria, voltado 

aos técnicos de governos estaduais e do 

Distrito Federal responsáveis por ações do 

BSM, pela elaboração de diagnósticos so-

bre o contexto socioeconômico nos esta-

dos e municípios e pela utilização de ins-

trumentos de monitoramento e avaliação 

com vistas ao aprimoramento da gestão 

das políticas e dos programas do MDS. 

A carga horária definida para cada módulo 

e unidade de conteúdos procurou respon-

der ao grau de sua complexidade, ao en-

foque dado a esse conteúdo e ao tipo de 

atividade pedagógica realizada, conforme 

a metodologia de construção de cursos do 

DFD. Assim, o curso foi estruturado em 40 

horas semanais, distribuídas em oito ho-

ras diárias, com atividades pedagógicas 

organizadas em aulas expositivas/dialoga-

das e oficinas práticas em laboratórios de 

informática. Ofertado de forma presencial, 

contou com a participação de 164 técni-

cos de todas as regiões do país.

5	E ste texto foi elaborado com  contribuições de VILAS BOAS et al. Formação em conceitos e técnicas para elaboração 

de diagnósticos, monitoramento e avaliação de programas e ações do MDS. In: SEMINÁRIO DA REDE BRASILEIRA DE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO, 6., 2014, Porto Alegre. Anais...Porto Alegre, 2014.

6	E stes são os princípios básicos da Administração Pública Deliberativa, que busca um modelo alternativo de organi-

zação do processo de trabalho na Administração Pública,  alternativo para o insulamento burocrático das atividades meio, 

sem cair no tecnocratismo ingênuo do gerencialismo de metas advogado pela Nova Gestão Pública. BRUGUÉ, Q. Moderni-

zar la adminstracion: burocraria, nueva gestión publica y administracion deliberativa. Brasilia, ENAP, 2012 (mimeo). 

7	  BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Boletim SAGI 10 anos, 2014. Disponível em: 

<www.mds.gov.br/sagi>. Acesso em: 16 out. 2014.

Formação em monitoramento e avaliação: A experiência da SAGI e CEGOV na capacitação de agentes públicos estaduais e 
municipais
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Esta experiência serviu para o DFD aprimo-

rar a concepção, o desenho e a estruturação 

de cursos nas temáticas de diagnósticos, 

monitoramento e avaliação de políticas 

públicas, que culminou no planejamento, 

a partir de 2013, dos cursos do Ciclo de 

Capacitação em Conceitos e Técnicas para 

Elaboração de Diagnósticos, Monitoramen-

to e Avaliação de Programas e Ações do 

MDS, na modalidade a distância. 

Vale observar que a metodologia de tra-

balho do DFD orienta-se pela prática da 

Educação Permanente, entendida como 

um conjunto de ações e estratégias de 

ensino e aprendizagem, pensadas e pro-

postas a partir da prática e do contexto em 

que o trabalhador (educando) está inseri-

do. Nessa perspectiva, o formador (educa-

dor) não é um mero transmissor de conhe-

cimento, mas um facilitador e motivador 

da aprendizagem, que deve ser construída 

de forma colaborativa e permitir, sobretu-

do, reflexões sobre a postura e a prática 

cotidiana do trabalhador em seu contex-

to de atuação. Assim, a Educação Perma-

nente difere-se de ações de formação, 

pois estas visam responder às demandas 

específicas e imediatas de qualificação 

profissional, como comumente acontece 

no mundo do trabalho. Nesse modelo de 

formação, a troca de experiências, a cor-

relação entre conhecimento e realidade e 

a dialogicidade norteiam todo o processo 

de ensino e de aprendizagem. Conforme 

afirmam Ferraz e Beholt:

A definição clara e estruturada dos 

objetivos instrucionais, consideran-

do a aquisição de conhecimento e de 

competências adequados ao perfil 

profissional a ser formado direcionará 

o processo de ensino para a escolha 

adequada de estratégias, métodos, 

delimitação do conteúdo específico, 

instrumentos de avaliação e, conse-

quentemente, para uma aprendiza-

gem efetiva e duradoura.8

Com base na perspectiva didático-peda-

gógica apresentada, todas as ações do 

DFD, incluindo a experiência em tela, têm 

sua organização e seu desenho sistemati-

zados em uma Matriz Pedagógica, constru-

ída com base nas contribuições teóricas 

de Bloom9.

Na Matriz, encontram-se definidos: a) os 

conteúdos instrucionais, organizados por 

módulo; b) a carga horária dedicada a 

cada módulo e unidade de conteúdo; c) 

os objetivos instrucionais ou de apren-

dizagem de cada módulo e unidade de 

conteúdo; d) o enfoque ou o direciona-

mento que se pretende dar ao trabalho 

relacionado a cada módulo e unidade de 

conteúdo; e) as atividades pedagógicas a 

serem desenvolvidas para cada unidade 

de conteúdo.

Para além da simples definição dos aspec-

tos citados, por meio da Matriz procura-se 

evidenciar a dinâmica do trabalho peda-

gógico a ser desenvolvido a partir da re-
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lação entre conteúdos de aprendizagem, 

objetivos instrucionais, enfoques pelos 

quais os conteúdos devem ser abordados 

e atividades pedagógicas relacionadas a 

cada unidade de conteúdo. A forma como 

esses elementos encontram-se combina-

dos constitui, por assim dizer, o caráter 

pedagógico do curso. 

O desenho do Ciclo
O Ciclo de Capacitação em Conceitos e 

Técnicas para Elaboração de Diagnósticos, 

Monitoramento e Avaliação de Programas e 

Ações do MDS prevê a oferta de três cursos: 

(i) Indicadores para Diagnóstico do SUAS e 

Acompanhamento do BSM; (ii) Conceitos e 

Instrumentos para Monitoramento de Pro-

gramas; e (iii) Conceitos e Instrumentos 

para Avaliação de Programas.

Os objetivos do Ciclo são: a) desenvolver 

a capacidade dos participantes em dimen-

sionar e localizar o público prioritário dos 

programas e ações sociais; b) qualificar o 

provimento de informações adequadas à 

formulação, ao monitoramento e à ava-

liação de políticas sociais; c) fortalecer a 

transparência, o controle social e a con-

duta ética, contribuindo para a eficiência, 

eficácia e efetividade da gestão pública; 

d) qualificar os participantes no uso de 

sistemas de informação e no desenvol-

vimento de metodologias de avaliação e 

monitoramento de políticas sociais; e, por 

fim, e) contribuir para o desenvolvimento 

de competências, recursos humanos qua-

lificados e materiais instrucionais em mo-

nitoramento e avaliação, visando permitir 

a oferta periódica e regular de processos 

formativos relacionados à área.

O público prioritário do Ciclo é composto 

por técnicos e gestores do Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS), distribuídos 

em todo o território nacional, e profes-

sores de Instituições de Ensino Superior 

(IES) que integram a Rede Nacional de 

Capacitação e Educação Permanente do 

SUAS (Renep/SUAS).

8	FE RRAZ, A. P. C. M.; BELHOT, R. V. Taxonomia de Bloom: revisão teórica e apresentação das adequações do instrumen-

to para definição de objetivos instrucionais. Gestão & Produção, São Carlos; v. 17, n. 2, 2010.

9	 Benjamim Samuel Bloom (1913-1999) é um pesquisador norte-americano que se dedicou ao estudo da psicologia 

da aprendizagem e, em 1950, desenvolveu a taxonomia dos objetivos educacionais como forma de classificação asso-

ciada aos níveis de complexidade da cognição.

Formação em monitoramento e avaliação: A experiência da SAGI e CEGOV na capacitação de agentes públicos estaduais e 
municipais
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A formalização da parceria com o Centro 

de Estudos Internacionais sobre Governo 

(CEGOV) da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS) deu-se por meio 

de Termo de Cooperação Técnica, ficando 

a cargo da contratada a elaboração do ma-

terial instrucional (contendo a concepção 

e a identidade visual de cada curso), ela-

boração da ficha de inscrição, do Guia do 

Aluno, do Guia do Moodle personalizado, 

dos exercícios de fixação, da Avaliação Fi-

nal, do Glossário, de questões para debate 

nos fóruns virtuais, além da produção de 

vídeos instrucionais, da seleção de textos 

e vídeos de apoio e complementares e da 

concepção e da customização do Ambien-

te Virtual de Aprendizagem (AVA). Ao MDS, 

além dos recursos orçamentários necessá-

rios à execução do projeto, coube a ges-

tão de todas as etapas desenvolvidas pela 

contratada, a disponibilização dos subsí-

dios técnicos para a construção dos con-

teúdos, a definição da perspectiva peda-

gógica dos cursos, as orientações técnicas 

quanto à estrutura e ao funcionamento do 

AVA e a mobilização dos participantes dos 

cursos.

A estrutura do AVA conta com fóruns de dis-

cussão, biblioteca virtual, apostila comple-

ta dos cursos, videoteca, questionário para 

avaliação de aprendizagem e um instru-

mento de avaliação de reação do aluno. A 

oferta é tutoriada por professores e alunos 

de pós-graduação da UFRGS, selecionados 

e capacitados previamente pelo CEGOV. 

■■ Figura 1 – Rede de parcerias CREAS

 

Fonte: CEGOV, 2014a
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O detalhamento dos cursos ofertados na 

parceria estabelecida entre a SAGI/MDS e 

o CEGOV/UFRGS (objetivos, competências 

desejáveis e carga horária) pode ser visua-

lizado no quadro a seguir, extraído da Ma-

triz Pedagógica:

O curso Indicadores para diagnóstico do 

SUAS e acompanhamento do Brasil Sem 

Miséria tem como perspectiva a apresen-

tação dos conteúdos aos participantes em 

três módulos e oito aulas, conforme pode 

ser visualizado no quadro a seguir.

■■ Quadro 1: Cursos, objetivos, competências e carga 
horária – 2014.

Curso Objetivo

Competência a ser ad-
quirida (ao final do 
curso o aluno será ca-
paz de...)

Carga horária

Indicadores para Diagnós-

tico do SUAS e Acompa-

nhamento do Brasil Sem 

Miséria

Capacitar os gestores e 

técnicos de assistência 

social para a realização de 

diagnósticos sobre a reali-

dade socioeconômica e a 

dimensão da pobreza nos 

estados e municípios bra-

sileiros

Elaborar diagnósticos 

sobre o contexto socioe-

conômico, a pobreza e as 

condições de oferta e a 

operação dos serviços e 

das entregas previstas dos 

programas, no âmbito do 

BSM, nos estados e muni-

cípios

42 horas-aulas

Conceitos e Instrumentos 

para Monitoramento de 

Programas

Gestores e técnicos de 

assistência social para a 

realização de atividades 

de monitoramento das 

políticas e programas que 

implementam

Operacionalizar indicado-

res e planos de monitora-

mento para o aperfeiço-

amento dos programas e 

ações municipais/estadu-

ais no âmbito do BSM

32 horas-aulas

Conceitos e Instrumentos 

para Avaliação de Progra-

mas

Capacitar gestores e téc-

nicos de assistência social 

para a compreensão do 

conceito e a prática de ava-

liação de política pública e 

seus impactos no ciclo de 

gestão

Desenvolver a capacidade 

de compreensão e análise 

de pesquisas de avaliação 

dos programas e ações do 

MDS e do BSM, de forma a 

contribuir para o aprimora-

mento das práticas de ges-

tão de programas sociais

32 horas-aulas

Formação em monitoramento e avaliação: A experiência da SAGI e CEGOV na capacitação de agentes públicos estaduais e 
municipais
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A articulação dos conteúdos em cada mó-

dulo permite ao participante refletir sobre 

os conceitos e as técnicas necessárias 

para a construção de diagnósticos e sua 

contextualização no BSM e no SUAS.

O curso Conceitos e instrumentos para mo-

nitoramento de programas foi estruturado 

sob a perspectiva de possibilitar aos partici-

pantes a compreensão conceitual e prática 

do que é o monitoramento de programas. 

Esse conhecimento será útil ao público-

-alvo para acompanhar as metas estabele-

cidas nos instrumentos de planejamento do 

SUAS, mais notadamente no Plano de Assis-

tência Social. Dessa maneira, o curso está 

estruturado em três módulos, com cinco au-

las, conforme o quadro acima.

■■ Quadro 2 : Módulos, divisão de aulas e temas abordados 
no curso Indicadores para diagnóstico do SUAS e 
acompanhamento do Brasil Sem Miséria

Módulo Aula Tema

Módulo 1: Contextuali-
zação BSM e SUAS

1 O Plano Brasil Sem Miséria no contexto de combate à pobreza no Brasil

2 A Gestão do SUAS com foco em Vigilância Socioassistencial

3 Diagnóstico Socioterritorial para ações do BSM e do SUAS

Módulo 2: Indicadores e 
Fontes de Dados

4 Fontes de dados e indicadores sociais

5 CadÚnico

6 Censo SUAS

Módulo 3: Instrumentos 
e Aplicação

7 Ferramentas de gestão da informação para diagnóstico

8
O diagnóstico socioterritorial no planejamento das ações do BSM 

e do SUAS

■■ Quadro 3 : Módulos, divisão de aulas e temas abordados 
no curso Conceitos e instrumentos para monitoramento de 
programas

Módulo Aula Tema

Módulo 1: Fundamentos 
do Monitoramento

1 Monitoramento de Programas

Módulo 2: Instrumentos 
do Monitoramento

2 Indicadores Sociais

3 Modelo Lógico

Módulo 3: Instrumentos 
e Aplicação

4 Painel de Indicadores e Fontes de Dados

5 Ferramentas de Gestão da Informação
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Por fim, o curso Conceitos e instrumentos 

para avaliação de programas tem como 

objetivo apresentar o conceito de ava-

liação a partir da experiência do MDS e 

desenvolver capacidades essenciais para 

a compreensão dos resultados de pesqui-

sas de avaliação, as metodologias aplica-

das, suas potencialidades e limitações. 

Até a finalização deste artigo foram inicia-

das duas edições do Ciclo de Capacitação. 

A seguir apresentamos os resultados par-

ciais da implementação da Edição I, com 

informações sobre o processo de mobi-

lização, inscrição e execução dos cursos 

ofertados até o primeiro semestre de 

2014.

Execução e resultados 
do Ciclo
Para a oferta da Edição I do Ciclo de Ca-

pacitação, o MDS em parceria com o CE-

GOV/UFRGS divulgou, em seus sítios vir-

tuais institucionais, o prazo para inscrição 

e informações sobre o público-alvo dos 

cursos. Adicionalmente, foi utilizada a 

mobilização via redes sociais, no Twitter 

■■ Quadro 4: Aulas, título e objetivos no curso Conceitos e 
instrumentos para avaliação de programas

Aula Título Objetivo

1
Introdução à Pesquisa e à Avaliação de 

Programas

Apresentar a partir de perguntas os principais aspectos 

acerca da avaliação de programas e situar sua importância 

no ciclo de políticas públicas

2 Desenho de Pesquisa

A partir do exemplo de duas pesquisas de avaliação (Pro-

natec/BSM e Revisão Cadastral), compreender os três ti-

pos de desenho de pesquisas de avaliação (experimental, 

quasi-experimental e não experimental), conhecer os ti-

pos de abordagem de pesquisa

3
Métodos e Técnicas para Coleta de 
Análises de Dados

A partir do exemplo de duas pesquisas de avalia-
ção (Pronatec/BSM e Revisão Cadastral), detalhar 
os métodos e técnicas qualitativas e quantitativas 
para coleta e análise de dados

4
Apresentação e Disseminação de Re-
sultados

Aprender sobre a elaboração de relatórios e as for-
mas de disseminação e conhecer as pesquisas de 
avaliação produzidas pela SAGI

Formação em monitoramento e avaliação: A experiência da SAGI e CEGOV na capacitação de agentes públicos estaduais e 
municipais
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e Facebook. Esta estratégia configurou-se 

como bem-sucedida, pois, no caso da fan 

page do MDS, obteve-se recorde de com-

partilhamentos e comentários para uma 

postagem oficial do Ministério. Os pedi-

dos de inscrição foram recebidos pelo 

CEGOV a partir do preenchimento de um 

formulário eletrônico.

O Ciclo recebeu 9.797 solicitações de 

inscrição. Destas, foram selecionadas 

5.873 pessoas a partir de dois critérios: 

1) exigência de nível superior e 2) atu-

ação em algum equipamento público 

de assistência social estatal ou da rede 

complementar. Desta forma, o público é 

prioritariamente composto por técnicos 

que atuam em secretarias municipais e 

estaduais de assistência social ou con-

gêneres, representantes de organizações 

não governamentais que atuam na rede 

complementar do SUAS, técnicos com 

atuação em equipes de Vigilância Socio-

assistencial do SUAS de governos estadu-

ais e municipais, técnicos dos Centros de 

Referências de Assistência Social (CRAS), 

Centros de Referência Especializados em 

Assistência Social (CREAS) e Centros de 

Referência Especializados para Popula-

ção em Situação de Rua (Centros Pop). 

Além desses, também foram seleciona-

dos professores que atuam em Institui-

ções de Ensino Superior, responsáveis 

pela execução do Programa de Capacita-

ção dos Trabalhadores do SUAS (Capacita 

SUAS) nos estados. 

Em relação à distribuição regional dos 

inscritos, houve predominância de parti-

cipação das regiões Sudeste e Nordeste, 

conforme demonstra o gráfico 1.

Cerca de 90% dos inscrito são do sexo fe-

minino. Em relação ao nível de formação, 

aproximadamente metade possuem pós-

-graduação em nível latu sensu. Quanto à 

área de formação, observou-se uma grande 

concentração na graduação em Serviço So-

cial (69%), condizente com os objetivos do 

Curso e com o público-alvo estabelecido. 

O segundo maior grupo foi o de graduados 

em Psicologia ou Psicopedagogia (13%). 

Até a finalização deste artigo, foram execu-

tadas duas turmas do curso de Indicadores 

para diagnóstico do SUAS e acompanha-

mento do Brasil Sem Miséria (Curso Indica-

dores) e duas turmas do curso de Conceitos 

e instrumentos para monitoramento de pro-

gramas (Curso Monitoramento), na Edição I. 

Do total de 5.873 selecionados, 2.931 efeti-

vamente participaram do Curso Indicadores, 

dos quais 2.137 foram certificados, o que 

corresponde a uma taxa de 72% de finali-

zação. No Curso de Monitoramento, 1.513 

cursaram e 940 foram aprovados, configu-

rando uma taxa de 62,12% de finalização, 

conforme exposto no quadro a seguir.
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 ■ quadro 5: quadro síntese dos resultados parciais de 
execução da edição i do ciclo de capacitação

CURSO
QUANTIDADE DE 

ALUNOS CURSAN-
TES

APROVADOS
TAXA DE 
SUCESSO

% DE ALUNOS 
QUE AVALIARAM 
MUITO BOM OU 

BOM

turma 1 indicadores 575 460 80% 95%

turma 2 indicadores 2.356 1.677 71,20% 99%

turma 1 Monitoramento 320 246 76,88% 95,95%

turma 2 Monitoramento 1.193 694 58,17% 96,24%

fonte: elaboração própria a partir de CeGOv, 2014a

O Curso de indicadores foi avaliado de 

forma positiva pelos alunos, visto que 

99,27% afi rmaram que os objetivos 

do curso e de cada aula foram satisfa-

tórios; 97,87% declararam que a dinâ-

mica de estudo proposta foi adequada; 

e 95,37% consideraram apropriado o 

cronograma de desenvolvimento sugeri-

do. no tocante ao conteúdo das aulas, a 

maioria dos cursistas considerou “bom” 

ou “muito bom”, conforme demonstra o 

gráfi co 2.

 ■ gráfico 1: número de inscritos por região do ciclo de 
capacitação – edição i
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 ■ gráfico 3: avaliação de pertinência do curso de 
indicadores ciclo i – turma 02
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 ■ gráfico 2: avaliação do conteúdo das aulas pelos alunos 
concluintes da segunda edição do curso indicadores para 
diagnóstico do suas e acompanhamento do brasil sem 
miséria – 2014. 
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em relação à pertinência dos conteúdos 

e à aplicação dos conhecimentos adquiri-

dos no contexto profi ssional dos cursistas, 

83% dos alunos concluintes da segunda 

turma avaliaram que foi possível associar 

os conteúdos à suas experiências; 78% 

afi rmaram procurar situações em que fosse 

possível aplicar os conteúdos do curso; e 

80% declararam que os conteúdos facili-

taram a compreensão e a utilização das fer-

ramentas informacionais do Portal SAGi10. 

10 univeRSiDADe feDeRAl DO RiO GRAnDe DO Sul. Centro de estudos internacionais sobre o Governo (CeGOv). Pro-

duto 2: Relatório de execução do curso de indicadores para diagnóstico os programas o SuAS e do Brasil Sem Miséria. 

2014a. (termo de Cooperação 001/2013).

 ■ gráfico 4 – avaliação de pertinência do curso de 
monitoramento – turma 2
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O curso de Monitoramento também foi 

avaliado de forma positiva. no que con-

cerne à pertinência e à aplicação dos 

conhecimentos adquiridos no Curso ten-

do em vista a realidade profi ssional do 

aluno, verifi cou-se que a maioria avaliou 

como perfeitamente adequados, pois 

grande parte conseguiu relacioná-los 

e utilizá-los em suas realidades profi s-

sionais, conforme são apresentados no 

gráfi co 4.
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Quanto à avaliação dos recursos do Cur-

so no AvA, a maioria dos alunos con-

cluintes avaliou como perfeitamente 

adequado todos os quesitos: layout do 

Caderno de estudos, velocidade das res-

postas (fornecidas pelos tutores), íco-

nes, navegação, texto de apresentação e 

layout do Moodle, segundo são apresen-

tados no gráfi co 5.

em relação ao Curso de Avaliação, esti-

ma-se a participação de um número me-

nor de cursistas, por ser o terceiro curso 

em um período de um ano. Por isso será 

ofertada uma única turma deste curso 

para os alunos que fi nalizaram os cursos 

de indicadores e de Monitoramento de 

ambas as edições do Ciclo. Sua oferta 

está prevista para meados de novembro 

de 2014. 

 ■ gráfico 5: avaliação dos recursos e uso do ambiente 
virtual de aprendizagemfonte: cegov, 2014b
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11	 Até o final da redação deste artigo mais de 3.400 pessoas haviam finalizado o Curso de Indicadores da Edição II.

12	 Ao término da vigência do Termo de Cooperação, está prevista a transferência tecnológica dos cursos do Ciclo para 

o Núcleo de Educação a Distância (NEAD) do DFD, que assumirá sua oferta contínua e poderá ampliar o público-alvo a 

outros setores da administração pública.

De maneira geral, pelo elevado número 

de interessados no Ciclo, pode-se concluir 

que a temática de monitoramento e ava-

liação é objeto de grande interesse nos 

estados e municípios brasileiros, ensejan-

do que essa experiência inicial seja disse-

minada e customizada para outros setores 

da política pública. A grande procura por 

todos os cursos após o encerramento for-

mal das inscrições motivou a SAGI/MDS e 

o CEGOV/UFRGS a realizarem a Edição II, 

com novas inscrições, no segundo semes-

tre de 2014. O processo de mobilização 

foi igual ao da primeira oferta, sendo que 

na segunda etapa mais de 16 mil pessoas 

fizeram inscrições, e 10 mil foram selecio-

nadas11. Deve-se salientar que, nesta eta-

pa, foram também aceitas inscrições de 

conselheiros da assistência social, dada a 

grande demanda desse público por capa-

citação na temática do Ciclo.

Considerações finais
Os resultados apontam a pertinência da 

oferta do Ciclo enquanto estratégia de 

capacitação para a melhoria da gestão 

das políticas públicas sociais nos esta-

dos e municípios brasileiros. A opção 

pela exposição de conteúdos que dia-

logam com a prática profissional dos 

cursistas promove a aprendizagem sig-

nificativa e o desenvolvimento de com-

petências essenciais para a melhoria da 

oferta dos programas, das políticas e dos 

serviços socioassistenciais prestados à 

sociedade.

Conclui-se que a oferta do Ciclo é inova-

dora no campo da capacitação na admi-

nistração pública, pois as necessidades 

de capacitação em temas relacionados a 

diagnóstico, monitoramento e avaliação 

de políticas públicas são crescentes, ao 

mesmo tempo que são raras as ofertas de 

cursos com o nível de aprofundamento 

teórico e prático demonstrado no Ciclo12. 

Formação em monitoramento e avaliação: A experiência da SAGI e CEGOV na capacitação de agentes públicos estaduais e 
municipais
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Daniel Plech Garcia1

Fernanda Pereira de 
Paula2 

Roberta Pelella Melega 
Cortizo3 

1. Introdução: 
o WWP (World 
Without Poverty)
Nos últimos anos, as políticas 

brasileiras de desenvolvimento 

social e combate à fome estão 

despertando cada vez mais o inte-

resse da comunidade internacio-

nal. Diversas delegações estran-

geiras e instituições acadêmicas 

têm procurado o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome (MDS) para conhecer 

a natureza e os desenhos opera-

cionais dos programas sociais im-

plementados no Brasil. Em 2013, 

o MDS recebeu 65 delegações 

de 41 países. Destes, 18 visitan-

tes eram da América Latina e do 

Caribe, e 13 países eram prove-

nientes do continente africano4. 

De janeiro a setembro de 2014, 

o MDS recebeu 48 delegações de 

30 países, novamente com predo-

minância da América Latina, Cari-

be e África, o que comprova o for-

talecimento da articulação e do 

intercâmbio de ideias e políticas 

no âmbito da Cooperação Sul-Sul. 

Diante desta crescente procura 

por informação sobre as ações do 

MDS, foi detectada a necessidade 

de desenvolver estratégias de do-

cumentação e disseminação dos 

programas sociais brasileiros.

Nesse contexto, foi criada em 

2014 a Iniciativa Brasileira de 

Aprendizagem por um Mundo 

Sem Pobreza (World Without Po-

verty - WWP), que visa prospectar, 

documentar e divulgar inovações 

e conhecimento sobre as tecnolo-

gias sociais brasileiras de gestão, 

desenho e implementação de po-

1   Analista Técnico de políticas 

sociais da SAGI/MDS. 

2   Socióloga, consultora da 

SAGI em 2014 para a elabora-

ção de documentação sobre o 

Cadastro Único.

3   Analista Técnica de políticas 

sociais da SAGI/MDS.

Documentação de 
programas e ferramentas 
sociais na SAGI: A 
experiência com o 
Cadastro Único 



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 7 | Janeiro-Junho de 2014

125

líticas e programas sociais. O público-alvo 

do WWP é composto principalmente por 

técnicos e gestores estrangeiros respon-

sáveis pela execução de programas so-

ciais em seus países.

O WWP é uma parceria entre o Banco Mun-

dial, o MDS, o Centro Internacional de Polí-

ticas para o Crescimento Inclusivo (IPC-IG) 

e o Instituto de Pesquisa Econômica Apli-

cada (IPEA). No MDS, o órgão responsável 

pela articulação e gestão do WWP é a Se-

cretaria de Avaliação e Gestão da Informa-

ção (SAGI), que responde às demandas das 

políticas e programas do MDS com pesqui-

sas, ferramentas informacionais de gestão, 

instrumentos de monitoramento, cursos de 

capacitação e publicações técnicas.

Lançado em março de 2014, o site da ini-

ciativa5 concentra a documentação produ-

zida pela equipe do WWP e publicações 

dos quatro parceiros. Há, também, o lan-

çamento periódico de newsletters com a 

divulgação de novos conteúdos disponi-

bilizados no site: publicações eletrônicas, 

vídeos, diagramas e, em breve, infográfi-

cos. Até o momento, foram disponibiliza-

dos materiais sobre o Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal 

(Cadastro Único), textos introdutórios so-

bre o Programa Bolsa Família (PBF) e as 

condicionalidades de saúde e educação.

Diante do exposto, constata-se que a do-

cumentação dos programas sociais brasi-

leiros consiste em uma atividade basilar 

para a plena operacionalização e o atendi-

mento dos objetivos propostos pelo WWP.

2. A importância de 
documentar programas
É notório que há no Brasil programas em 

diferentes estágios de maturidade, tan-

to no que se refere à sua implementação 

quanto aos processos de gestão, monito-

ramento e avaliação. Alguns programas 

ainda carecem de normativas mais robus-

tas, havendo necessidade de adicionar 

com frequência orientações para viabili-

zar a gestão. Outros programas se valem 

de “regras não escritas”, ou ainda de pu-

blicações didáticas para resolver impas-

ses de gestão. De um modo geral, pode-se 

constatar que documentar programas ain-

da é um desafio para os governos.

Documentação de programas e ferramentas sociais na SAGI: A experiência com o Cadastro Único

4	 Dados extraídos do Relatório de Atividades da Assessoria Internacional do MDS (2013).

5	 Cujas informações podem ser acessadas em: <wwp.org.br>.
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Muitas informações valiosas sobre os pro-

cessos de decisão, as mudanças de con-

cepção e as razões para manter ou alterar 

as diretrizes dos programas não são docu-

mentadas, estando presentes apenas na 

vivência e memória de alguns atores que 

participaram desses processos. Essa situ-

ação tende a fragilizar os programas, pois 

limita o conhecimento da história, a refle-

xão sobre lições aprendidas e sobre como 

aperfeiçoar os programas de modo mais 

consistente. Sendo assim, entende-se que 

documentar programas é uma atividade es-

sencial para organizar informações disper-

sas e pouco acessíveis nos órgãos públicos.

Dependendo do estágio de maturidade do 

programa, a documentação pode ser mais 

ou menos complexa. Por exemplo, não é 

qualquer programa que pode ter o mode-

lo lógico bem definido, pois isso pressu-

põe certa estabilidade e consistência nos 

seus insumos, atividades, produtos, resul-

tados e impactos gerados. Para programas 

que se encontram em fases mais iniciais, 

um relato abrangente do histórico e da 

justificativa, com abordagem descritiva 

dos pressupostos na concepção, diretrizes 

e principais decisões pode ser suficiente. 

À medida que os programas ganham ma-

turidade, esforços de documentação mais 

complexos se tornam necessários.

De qualquer modo - e independentemen-

te do estágio de maturidade do programa 

-, a documentação é o primeiro passo para 

a realização de avaliações, especialmente 

as externas. Sem um conjunto consisten-

te de documentos sobre o programa, um 

avaliador externo não é capaz de realizar 

o processo avaliativo de modo completo. 

Um programa bem documentado contri-

■■ Tabela 1: Resultados das pesquisas sobre as políticas 
sociais brasileiras que mais despertam interesse dos gestores 
públicos estrangeiros

Comunidade de Aprendizagem da África (11 a 13 de março de 2014, Fortaleza/CE)

Cadastro Único 30 26%

Inclusão Produtiva 23 20%

Brasil Sem Miséria / integração e complementaridade dos programas 17 15%

Total de respostas 114 100%

Fórum de Aprendizagem Sul-Sul (17 a 21 de março de 2014, Rio de Janeiro/RJ)

Cadastro Único 62 47%

Condicionalidades do PBF 29 22%

Coordenação federativa 20 15%

Total de respostas 132 100%

IX Seminário Internacional Políticas Sociais para o Desenvolvimento (31/03 a 01/04, Brasília/DF)

Cadastro Único 8 21%

Coordenação federativa em políticas sociais 7 18%

Bolsa Família – condicionalidades 7 18%

Total de respostas 39 100%
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bui inclusive para a transparência de suas 

ações e para a difusão das soluções exito-

sas para outros parceiros interessados em 

implementar ações semelhantes.

O WWP tem na documentação de pro-

gramas um instrumento estratégico para 

realizar o intercâmbio de experiências 

sobre a implantação e gestão de progra-

mas sociais no Brasil. Para nortear os pri-

meiros esforços da equipe do WWP, foram 

realizadas três pesquisas em eventos de 

Cooperação Sul-Sul no início de 2014. A 

pesquisa investigou quais temas da prote-

ção social brasileira os participantes gos-

tariam de conhecer melhor. Os principais 

interesses apontados pelo público foram: 

Cadastro Único, condicionalidades do Pro-

grama Bolsa Família (PBF), coordenação 

federativa e inclusão produtiva (Tabela 1).

Diante desses resultados e consideran-

do a importância do Cadastro Único e do 

PBF no âmbito nacional, a equipe do WWP 

está concentrando seus esforços iniciais 

para documentar esses dois temas, como 

será abordado no próximo tópico.

3. Comitê Técnico:  
Os produtos WWP
Um dos maiores desafios internos do 

WWP consiste na articulação e cooperação 

contínua entre os parceiros da iniciativa. 

Deve-se levar em conta que, dos quatro 

membros, dois estão inseridos na estrutura 

pública governamental (o MDS é um órgão 

público do Governo Federal e o IPEA é uma 

autarquia vinculada à Secretaria de Assun-

tos Estratégicos da Presidência da Repúbli-

ca), enquanto os outros são organizações 

internacionais (Banco Mundial e IPC). Além 

dessa diversidade de escopos, objetivos e 

naturezas jurídicas, foi detectada a neces-

sidade de serem formulados mecanismos 

de articulação verticais e em rede, com pro-

pósito de permitir um fluxo de informações 

pleno e consistente entre os representan-

tes institucionais e políticos e as equipes 

técnicas e de comunicação, assemelhando-

-se, assim, a uma estrutura matricial.

Dessa forma, a governança atual do WWP 

é dividida em: Secretariado, responsável 

pela representação institucional e defini-

ção das diretrizes e planos de trabalho; 

Comitê Editorial, cuja principal função é 

a aprovação do conteúdo a ser disponi-

bilizado no site do WWP; Comitê de Co-

municação, que propõe as estratégias de 

comunicação e disseminação da iniciativa, 

bem como define sua identidade visual; 

e Comitê Técnico, cujas atribuições mais 

elementares consistem na proposição, le-

vantamento, documentação, elaboração e 

coordenação de conteúdo a ser disponi-

bilizado no site WWP. Cumpre mencionar 

que, em todas essas comissões, há ao me-

nos um representante de cada parceiro da 

iniciativa, que, em geral, são dois.

Documentação de programas e ferramentas sociais na SAGI: A experiência com o Cadastro Único
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Para o objeto deste texto, o Comitê Técni-

co é o que se configura como de maior re-

levância, visto ser este o responsável pela 

documentação dos programas sociais bra-

sileiros. Daí a precondição elementar de 

seus membros serem profissionais lota-

dos nos quatros organismos parceiros, do-

tados de alto conhecimento técnico sobre 

políticas sociais em geral.

Em síntese, a principal missão do Comitê 

Técnico é pesquisar, adaptar, criar e coor-

denar a elaboração de produtos que aten-

dam prioritariamente às necessidades e in-

teresses do público internacional. Todavia, 

esse material também pode ser de interes-

se aos gestores nacionais e subnacionais, 

instituições acadêmicas, jornalistas espe-

cializados e para a sociedade em geral.

Antes, porém, de iniciar o processo de 

documentação, observou-se ser de fun-

damental importância a contextualização 

do WWP com as secretarias finalísticas do 

MDS. Isso se deve ao fato da SAGI, a única 

secretaria-meio do ministério, ter sido de-

signada como o órgão de centro, ou seja, 

a responsável por representar o MDS no 

âmbito da iniciativa.

Não obstante, grande parte do material do-

cumental de interesse do WWP não é ela-

borada pela SAGI, mas sim, pelas secretarias 

finalísticas do MDS: Secretaria Nacional de 

Renda de Cidadania (SENARC), Secretaria 

Nacional de Assistência Social (SNAS), Se-

cretaria de Segurança Alimentar e Nutricio-

nal (SESAN), e Secretaria Extraordinária de 

Superação da Extrema Pobreza (SESEP).

Logo, já nas primeiras semanas de exis-

tência da iniciativa, o Comitê Técnico 

buscou entrar em contato com as quatro 

secretarias supracitadas, compartilhan-

do informações sobre o WWP, agendan-

do reuniões presenciais e explicando o 

quanto a colaboração de cada uma delas 

para o levantamento, documentação e 

elaboração de conteúdo poderia ser útil 

para elas próprias. Afinal, com o estímu-

lo promovido pelo WWP, as secretarias 

identificaram a oportunidade para atua-

lizar materiais e minimizar a carência de 

documentação sobre o funcionamento 

de diversos programas sociais brasileiros 

de grande êxito.

Ademais, sabe-se que uma das principais 

propostas do WWP é o compartilhamento 

de informação e conhecimento, seja por 

meio de materiais já existentes (como ví-

deos de capacitações, apresentações em 

PowerPoint, fichas técnicas elaboradas 

no âmbito da Unasul e do Mercosul6, one 

pagers), seja de material inédito (textos 

com noções gerais, histórico, atores res-

ponsáveis, conceitos básicos, fluxos e sis-

temas, linha do tempo, descrição técnica 

sobre como funciona o programa, vídeos, 

infográficos e animação). Logo, a iniciati-

va permite que materiais diversificados 

sobre as políticas sociais brasileiras, ela-

borados por autores de diferentes organi-

zações, sejam acessados pelas secretarias 

finalísticas, permitindo que estas refli-

tam e avaliem como os seus programas e 

ações são vistos sob diferentes perspec-

tivas, ampliando as possibilidades para o 

seu contínuo aperfeiçoamento.
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6	V eja publicação Proyectos y Programas Sociales del Mercosur en Perspectiva, disponibilizada no site do Instituto 

Social do Mercosul: http://ismercosur.org/wp-content/uploads/downloads/2014/10/PublicacionSIMPIS.pdf e no site 

da SAGI, Sistema de Información del Mercosur sobre Políticas e Indicadores Sociales: http://aplicacoes.mds.gov.br/sa-

girmps/ferramentas/docs/PublicacionSIMPIS_jul2014.pdf.

7	  Contando com o eficiente trabalho da equipe de capacitação da SENARC, os vídeos já tinham legenda em inglês, 

tendo sido necessário legendar apenas para o espanhol.

Além disso, dada a colaboração interins-

titucional em rede, alguns dos materiais 

já existentes das secretarias finalísticas 

recebem novas versões ou roupagens, es-

pecialmente aqueles que são traduzidos 

para o inglês e espanhol. Por exemplo, 

há algum tempo que outros países solici-

tam ao MDS e Banco Mundial o formulá-

rio principal do Cadastro Único traduzido, 

para que seja possível compreender como 

são feitas as perguntas, quais são as infor-

mações coletadas, e compreender a estru-

tura do formulário. Em julho de 2014, o 

WWP traduziu o formulário para o inglês 

e espanhol. Na sequência, os formulários 

traduzidos foram diagramados, para que 

ficassem no mesmo layout da versão em 

português, e disponibilizados no site do 

WWP. Da mesma forma, os vídeos da ca-

pacitação de gestão do Cadastro Único e 

PBF foram editados e legendados7. Até o 

momento, foram disponibilizados no site 

do WWP vídeos sobre o Cadastro Úni-

co, o PBF e as condicionalidades do PBF. 

Na sequência, será editado e legendado 

um vídeo sobre o Índice de Gestão Des-

centralizada (IGD) do PBF. Desse modo, a 

iniciativa contribui para a ampliação e di-

versificação de materiais disponibilizados 

aos gestores, jornalistas e acadêmicos que 

realizam visitas e celebram cooperações 

técnicas com as secretarias do MDS.

Depois de contextualizar todas as secre-

tarias finalísticas do MDS sobre a pro-

posta do WWP, o Comitê Técnico passa 

a articular diretamente com cada secre-

taria com propósito de: definir a aborda-

gem mais apropriada para o público-alvo 

do WWP em cada circunstância, material 

mais introdutório e abrangente ou de 

caráter mais aprofundado; relacionar os 

tipos de produtos essenciais para aten-

der à abordagem escolhida; levantar o 

material já existente capaz de satisfazer, 

total ou parcialmente, os produtos lista-

dos, diagnosticando quais e como devem 

ser adaptados ou atualizados; e apontar 

os produtos que devem ser elaborados, 

indicando responsáveis, prazos e tópicos 

fundamentais.

Após essa fase, inicia-se o processo de 

adaptação, atualização e elaboração dos 

materiais relacionados, denominados 

“produtos WWP”. Usualmente, essa etapa 

é de responsabilidade das equipes téc-

nicas das secretarias finalísticas do MDS, 

contando com a colaboração do Comitê 

Técnico e, eventualmente, do Comitê Edi-

torial, durante o processo de aprovação do 

conteúdo que será disponibilizado no site 

WWP, mediante sugestões de abordagens, 

observações e críticas, seja em reuniões 

presenciais, seja em trocas de e-mails 
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entre os envolvidos, de modo a estimular 

uma discussão ampla e democrática.

No entanto, vale salientar que a secretaria 

finalística goza de plena autoridade para 

aceitar ou não os comentários das outras 

partes envolvidas no processo de constru-

ção dos produtos WWP. O Comitê Edito-

rial, por sua vez, é a autoridade máxima no 

que tange à disponibilização do conteúdo 

no site WWP. Assim, ao não chegar a um 

consenso sobre o conteúdo de um deter-

minado produto, é possível que ele deixe 

de ser veiculado no site da iniciativa.

Desde a primeira reunião entre o Comitê 

Técnico e as secretarias finalísticas com o 

propósito de definir a abordagem e rela-

cionar os tipos de produtos necessários, 

passando pelo levantamento, adaptação, 

atualização, elaboração, revisão e discus-

são, até chegar à aprovação pelo Comitê 

Editorial, costuma-se levar em torno de 

quatro a cinco semanas. Com o conteúdo 

dos produtos aprovados, são necessárias 

mais duas a três semanas para a revisão 

ortográfica e gramatical, tradução para o 

inglês e espanhol, e diagramação. Após 

todas essas fases, o produto pode, enfim, 

ser disponibilizado no site WWP, já com 

o aval técnico e institucional dos quatro 

parceiros da iniciativa.

Para auxiliar na concepção dos produtos, a 

equipe técnica do WWP elaborou um con-

junto de tópicos que devem ser respondi-

dos sobre qualquer programa social que 

seja foco da iniciativa, ajudando os interes-

sados em entender o chamado how to, isto 

é, como funciona o programa, como fazer 

■■ Tabela 2 – Como funciona um “programa X”
1.	 O que é o programa X

1.1. O programa X em números

2.	I ntrodução – Por que fazer um programa X?

2.1. Qual problema vai resolver?

2.2. Quem tem esse problema?

3.	H istórico do programa X

4.	N úmero de pessoas atingidas

5.	 Qual o desenho do programa

5.1. Quem são os principais atores e suas atribuições?

5.2. Mecanismo de seleção de beneficiários

5.3. Instrumentos de gestão (sistema de TI, Documentos)

5.4. Fiscalização

5.5. Controle Social

5.6. Monitoramento e Avaliação (M&A)

6.	 Aspectos normativos do programa X

7.	 Quanto custa?

7.1. Qual a estrutura de pessoas?

8.	 Resultados – Impactos do Programa X

9.	L ições Aprendidas

9.1. Exemplo: Efeitos positivos e negativos do nível de flexibilidade da legislação

10.	 Cooperação Internacional

11.	 Leia Mais – Bibliografia

Fonte: Comitê Técnico WWP
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algo semelhante (Tabela 2). Trata-se evi-

dentemente de um roteiro perfeitamente 

adaptável à realidade de cada programa.

Como exemplo de produtos já elaborados 

no âmbito do WWP, em julho de 2014 foi 

lançado um conjunto de publicações so-

bre a experiência brasileira com o Cadas-

tro Único (Tabela 3). Voltados ao público 

internacional, esses produtos apresen-

tam o Cadastro Único sob diversos aspec-

tos: breve histórico, ficha técnica, atores 

responsáveis pela gestão nas três esferas 

de governo, como funciona, a experiência 

brasileira de implantar um registro único, 

entre outros temas. Por solicitação das 

delegações internacionais, seu formulá-

rio também está no site do WWP, acom-

panhado de explicações sobre conceitos 

básicos utilizados pelo Cadastro Único, 

como família, renda, domicílio e morador. 

Todos os textos, assim como o formulário, 

estão disponíveis em português, inglês e 

espanhol, e foram elaborados inicialmen-

te pelo Comitê Técnico do WWP, poste-

riormente validados pelo Departamento 

do Cadastro Único da SENARC e pelo Co-

mitê Editorial.

■■ Tabela 3: Materiais, documentais e multimídia, 
disponibilizados no site do WWP em 2014 (www.wwp.org.br)

Newsletter nº 01 (junho/2014) – Programa Bolsa Família (PBF)

Título Descrição Link

Livro Programa 
Bolsa Família: uma 
década de inclusão e 
cidadania

Compilação de artigos que analisam o PBF sob 
diversas perspectivas: impactos sobre educação, 
trabalho, saúde e macroeconomia; detalhes insti-
tucionais do Cadastro Único e da articulação entre 
níveis e esferas de governo, etc.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/livro_
bolsafamilia_10anos.pdf

Ficha Técnica do PBF
Síntese do Programa Bolsa Família em três pá-
ginas, com os principais objetivos, público-alvo, 
marcos legais, entre outros.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/ficha_tec-
nica_wwp_pbf_portu-
gues.pdf

Ficha Descritiva do 
PBF

Visão mais ampliada sobre o Programa Bolsa Fa-
mília, apresenta os principais atores responsáveis 
pela gestão, sumário executivo, cobertura, entre 
outros.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/ficha_
wwp_pbf_-_portugues.
pdf

Vídeo 1 da Série so-
bre Sistema Brasilei-
ro de Proteção Social

Explica conceitos básicos do PBF e do Cadastro 
Único por meio de depoimentos de beneficiários, 
gestores e técnicos de programas sociais.

www.wwp.org.br/pt-br/
serie-sobre-sistema-
-brasileiro-de-protecao-
-social
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Newsletter nº 02 (julho/2014) – Cadastro Único 

Título Descrição Link

Apresentação do 
Cadastro Único 
brasileiro

Apresenta o desenho, os objetivos e o fluxo do 
processo de cadastramento.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/apresenta-
cao_do_cadastro_unico.
pdf

Breve Histórico do 
Cadastro Único

Apresentação do contexto de criação do Cadastro 
Único em 2001 e sua evolução ao longo dos anos.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/breve_his-
torico_do_cadastro_uni-
co.pdf

Experiência brasilei-
ra na construção de 
um Registro Único

Descreve como o Brasil gerencia o Cadastro 
Único, como lida com a qualificação dos dados e a 
focalização.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/experien-
cia_brasileira_na_cons-
trucao_de_um_regis-
tro_unico.pdf

Atores responsá-
veis pela gestão do 
Cadastro Único

Diagrama com as responsabilidades dos principais 
atores que fazem a gestão do Cadastro Único.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/atores_res-
ponsaveis_pela_gestao_
do_cadastro_unico.pdf

Formulário do Ca-
dastro Único e seus 
conceitos básicos 

Formulário usado para o cadastramento do públi-
co-alvo e os conceitos que os entrevistadores utili-
zam para seu preenchimento.

wwp.org.br/sites/de-
fault/files/formulario_
cadastro_unico._brasil.
pdf

Ficha Técnica do 
Cadastro Único

Síntese do Cadastro Único em cinco páginas, com 
os principais objetivos, público-alvo, indicadores 
utilizados, entre outros.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/ficha_tec-
nica_wwp_cadunico_-_
portugues.pdf

Ficha Descritiva do 
Cadastro Único

Visão mais ampliada sobre o Cadastro Único, apre-
senta os principais atores responsáveis pela ges-
tão, sumário executivo, programas usuários, legis-
lação.

www.wwp.org.br/sites/
d efa u l t / f i l e s / f i c h a _
wwp_cadunico_-_portu-
gues.pdf

Vídeo: O Cadastro 
Único para Progra-
mas Sociais

Pertencente à série de vídeos do curso de gestão 
“Bolsa Família e Cadastro Único – Capacitação de 
gestores e técnicos”.

www.wwp.org.br/pt-br/
bolsa-familia-e-cadas-
tro-unico-capacitacao-
-de-gestores-e-tecni-
cos-0

Vídeo: Diversidade 
Brasileira – Respeitar 
e Incluir

Explica como o Cadastro Único tem atuado frente 
à diversidade cultural brasileira, permitindo a in-
clusão social de grupos específicos como famílias 
indígenas, quilombolas e ciganas, entre outros. 

www.wwp.org.br/pt-br/
diversidade-brasileira-
-respeitar-e-incluir
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Newsletter nº 03 (outubro/2014) – Condicionalidades do Programa Bolsa Família (PBF)

Título Descrição Link

Condicionalidades 
do PBF: Apresen-
tação

Visão geral sobre as condicionalidades do Progra-
ma Bolsa Família.

https://www.wwp.
org.br/sites/default/
files/1_condicionalida-
des_programa_bolsa_fa-
milia_apresentacao.pdf

Condicionalidades 
do PBF: Linha do 
Tempo

Texto com a cronologia das condicionalidades do 
Programa Bolsa Família, desde 2003 até os dias 
de hoje.

https://www.wwp.org.
br/sites/default/files/2_
condicionalidades_pro-
grama_bolsa_familia_li-
nha_do_tempo.pdf

Condicionalidades 
do PBF: Atores da 
Gestão

Mapeamento dos diversos atores das redes das 
políticas de educação, saúde e assistência social 
responsáveis pela implementação das condiciona-
lidades do Programa Bolsa Família.

https://www.wwp.
org.br/sites/default/
files/3_condicionalida-
des_programa_bolsa_fa-
milia_atores_da_gestao.
pdf

Condicionalidades 
do PBF: Como Fun-
ciona?

Esclarece quais são as ações necessárias na gestão 
das condicionalidades para realizar o acompanha-
mento dos compromissos assumidos.

www.wwp.org.br/sites/
default/files/atores_res-
ponsaveis_pela_gestao_
do_cadastro_unico.pdf

https://www.wwp.org.br/sites/default/files/4_con-
dicionalidades_programa_bolsa_familia_como_
funciona.pdf

wwp.org.br/sites/de-
fault/files/formulario_
cadastro_unico._brasil.
pdf

Condicionalidades 
do PBF: Sistemas

Explica como operam os três sistemas na gestão 
das condicionalidades do Programa Bolsa Família.

https://www.wwp.org.
br/sites/default/files/5_
condicionalidades_pro-
grama_bolsa_familia_
sistemas.pdf

Condicionalidades 
do PBF: Glossário 
Técnico

Esclarece alguns conceitos que aparecem nesta 
newsletter, tais como o que é proteção social bási-
ca, CRAS e interoperabilidade.

https://www.wwp.org.
br/sites/default/files/6_
condicionalidades_pro-
grama_bolsa_familia_
glossario_tecnico.pdf

Vídeo: O Programa 
Bolsa Família

Pertencente à série de vídeos do curso de gestão 
“Bolsa Família e Cadastro Único – Capacitação de 
gestores e técnicos”.

https://wwp.org.br/pt-
-br/bolsa-familia-e-ca-
dastro-unico-capacita-
cao-de-gestores-e-tec-
nicos-condicionalidades

Vídeo 3 da Série 
sobre Sistema Bra-
sileiro de Proteção 
Social

Explica os vínculos com a saúde e a educação por 
meio das condicionalidades do PBF.

www.wwp.org.br/pt-br/
serie-sobre-sistema-
-brasileiro-de-protecao-
-social

Documentação de programas e ferramentas sociais na SAGI: A experiência com o Cadastro Único
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Newsletter nº 04 (dezembro 2014) – Condicionalidades do Programa Bolsa Família (PBF)

Título Descrição

Resultados do Acompanha-
mento de Condicionalidades 
do Programa Bolsa Família

Apresenta a série histórica do acompanhamento das condicionali-
dades de saúde e educação.

Descumprimento das Con-
dicionalidades do Programa 
Bolsa Família

Explica os principais resultados e efeitos que as famílias em 
situação de descumprimento estão sujeitas (advertência, bloqueio, 
suspensão e cancelamento do benefício).

Trabalho social com as famílias 
em descumprimento de con-
dicionalidades do Programa 
Bolsa família

Apresenta dados e descreve as ações para incluir as famílias em 
descumprimento nos serviços da assistência social.

Resultados e impactos das 
condicionalidades de saúde e 
educação

Apresenta os principais impactos das condicionalidades na educa-
ção (desempenho, evasão escolar) e na saúde (mortalidade infantil, 
desnutrição) das famílias beneficiárias. 

Vídeo: Condicionalidades do 
PBF

Pertencente à série de vídeos do curso de gestão “Bolsa Família e 
Cadastro Único – Capacitação de gestores e técnicos”.

Vídeo: Acompanhamento 
Familiar

Pertencente à série de vídeos do curso de gestão “Bolsa Família e 
Cadastro Único – Capacitação de gestores e técnicos”.

Condicionalidades do PBF: 
Glossário Técnico

Esclarece alguns conceitos que aparecem nesta newsletter, tais 
como o que é proteção social básica, CRAS e interoperabilidade.

Vídeo: O Programa Bolsa 
Família

Pertencente à série de vídeos do curso de gestão “Bolsa Família e 
Cadastro Único – Capacitação de gestores e técnicos”.

Vídeo 3 da Série sobre Sistema 
Brasileiro de Proteção Social

Explica os vínculos com a saúde e a educação por meio das condi-
cionalidades do PBF.

Fonte: Comitê Técnico WWP

Em outubro de 2014, o WWP lançou pro-

dutos sobre as condicionalidades do Pro-

grama Bolsa Família, com uma introdução 

ao tema, linha do tempo da implantação 

de condicionalidades no Brasil, os atores 

responsáveis pela execução, como fun-

ciona a gestão das condicionalidades e 

quais os principais sistemas on-line utili-

zados para o acompanhamento das condi-

cionalidades (Tabela 3). Todos eles foram 

elaborados pelo Departamento de Condi-

cionalidades da SENARC, com a colabora-

ção do Comitê Técnico. A fim de facilitar 

a comunicação, a equipe do WWP elabo-

rou um glossário, que esclarece o sentido 

de termos técnicos como CREAS, Prote-

ção Social Básica, Sibec, Cadastro Único, 

CAIXA, entre outros. Em breve, o Comitê 

Técnico do WWP irá disponibilizar uma 

compilação – realizada a partir da pesqui-

sa de diversos artigos técnicos – sobre os 

impactos e resultados das condicionalida-

des de educação e saúde do PBF. A Tabela 

3 apresenta os principais materiais docu-

mentais e multimídia disponibilizados no 

site do WWP em 2014.
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4. Elaboração de 
documentação 
analítica: O papel dos 
consultores
Outro canal de comunicação criado entre o 

Comitê Técnico e as secretarias finalísticas 

do MDS visa à elaboração de termos de re-

ferência para a contratação de consultores 

para estudos qualitativos sobre políticas e 

programas sociais, especialmente na de-

finição do escopo do trabalho, limites do 

projeto, resultados e produtos esperados.

A documentação elaborada por consul-

tores tem o condão de desenvolver uma 

abordagem mais aprofundada sobre as 

políticas sociais, sendo, portanto, um está-

gio posterior aos produtos mais sintéticos 

e descritivos citados na Seção 3.

■■ Tabela 4: Consultorias previstas para 2014/15 no âmbito 
do WWP 

Consultoria WWP Objetivo da contratação

Cadastro Único para Programas 
Sociais (CadÚnico)

Realizar estudo qualitativo sobre o Cadastro Único, enfocando 
seus marcos legais, publicações e atores envolvidos em sua im-
plementação e execução, a fim de criar seu modelo lógico 

Programa Bolsa Família (PBF)
Elaborar estudo qualitativo sobre políticas sociais brasileiras de 
transferência de renda, enfocando desenho e instrumentos de 
gestão, evolução da implementação e resultados alcançados

Inclusão Produtiva
(experiências subnacionais)

Realizar estudo qualitativo sobre políticas sociais brasileiras de 
inclusão produtiva, enfocando seus marcos legais, desenho e 
instrumentos de gestão, atores envolvidos em sua implementação 
e execução e resultados alcançados

Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA)

Produzir estudo qualitativo sobre políticas sociais brasileiras de 
segurança alimentar e nutricional, enfocando seus marcos legais, 
desenho e instrumentos de gestão, atores envolvidos em sua im-
plementação e execução e resultados alcançados

Cisternas Elaborar estudo qualitativo sobre políticas sociais brasileiras de 
inclusão produtiva, enfocando seus marcos legais, desenho e ins-
trumentos de gestão, atores envolvidos em sua implementação e 
execução e resultados alcançados

Sistema Único de Assistência So-
cial (SUAS

Realizar estudo qualitativo sobre políticas sociais brasileiras de 
assistência social, enfocando seus marcos legais, desenho e ins-
trumentos de gestão, atores envolvidos em sua implementação e 
execução e resultados alcançados
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Dentro do escopo do trabalho a ser elabo-

rado pelo consultor, há uma gama consi-

derável de conteúdos de caráter analítico 

e avaliativo, como a construção de mode-

los lógicos, elaboração de desenhos e ins-

trumentos de gestão, o mapeamento de 

fluxos e processos, a avaliação dos resul-

tados alcançados, além de reflexões sobre 

lições aprendidas.

Os produtos elaborados pelos consultores 

têm o objetivo de: disponibilizar docu-

mentação analítica e com maior grau de 

complexidade no site do WWP; replicar 

as macroestruturas das políticas sociais 

de modo a servir como referência para 

gestores subnacionais e internacionais; 

estimular e enriquecer o debate acadêmi-

co e jornalístico sobre as políticas sociais 

brasileiras; e ampliar a documentação das 

políticas sociais brasileiras, de modo a es-

timular o seu processo de aperfeiçoamen-

to contínuo pelas secretarias finalísticas 

do MDS. A Tabela 4 apresenta a relação 

das consultorias previstas para este ano 

no âmbito do WWP.

Para ilustrar o papel dos consultores nesse 

processo, será abordada a seguir a experi-

ência com o Cadastro Único, que resultou 

em farta documentação e no modelo lógico 

desta ferramenta estratégica para o plane-

jamento e implementação de diversos pro-

gramas sociais nas três esferas de governo.

5. A experiência com o 
Cadastro Único
Criado em 2001, o Cadastro Único é um ins-

trumento de identificação e caracterização 

socioeconômica das famílias de baixa ren-

da residentes no território brasileiro, que se 

constitui como uma ferramenta para a se-

leção de beneficiários dos diversos progra-

mas sociais implementados pelo Governo 

Federal, bem como para a integração entre 

eles, visando à convergência de esforços no 

sentido de permitir que tais famílias possam 

ter acesso aos diversos benefícios e servi-

ços complementares entre si.

Até 2005, a documentação existente sobre 

ele restringia-se ao decreto que instituiu o 

formulário utilizado no cadastramento das 

famílias8 e um guia que indicava as carac-

terísticas das variáveis existentes em sua 

base de dados (numérico ou alfanumérico, 

preenchimento obrigatório ou não) e as 

opções de resposta para cada uma delas, 

indicando poucas regras de preenchimen-

to e críticas de consistência de dados.

A partir daí, alguns procedimentos mais es-

pecíficos sobre a gestão da base de dados 

do Cadastro Único foram gradativamente 

consolidados e orientados, por meio de ins-

truções operacionais que abarcavam, em 

especial, temas que interferiam diretamente 

na gestão do PBF, o seu principal programa 

usuário, ao passo que a sua legislação espe-

cífica9 era amadurecida e difundida entre os 

seus gestores, assim como os manuais de 

preenchimento de formulários e de opera-

cionalização do sistema de cadastramento.

Mas não se tinha produzido, até então, um 

único documento que demonstrasse, com 

o maior nível de detalhe possível, o que 

é o Cadastro Único e que permitisse uma 

imersão em seu universo, desde a sua con-
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8	 Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001.

9	 Decreto 3.877/2001, citado anteriormente; Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007; Portaria MDS nº 177, de 

16 de junho de 2011; Portaria MDS nº 274, de 10 de outubro de 2011; Portaria MDS nº 10, de 30 de janeiro de 2012; 

e Portaria MDS nº 94, de 04 de setembro de 2013.

cepção e evolução até suas possibilidades 

de utilização, e contemplasse o início de 

uma reflexão acerca de sua replicação em 

outros contextos, dado o interesse apre-

sentado por diversos gestores públicos 

estrangeiros, conforme já mencionado no 

início deste texto. Esse sempre foi um de-

sejo da equipe responsável por sua ges-

tão em nível federal, mas algo que nunca 

se concretizou, por diversas razões.

■■ Figura 1: Visão geral do Cadastro Único

 

 

 

Fonte: Material elaborado pela consultora Fernanda Pereira de Paula
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Neste sentido, a consultoria contratada 

permitiu que tal documento fosse produ-

zido, baseando-se, principalmente, no tes-

temunho e na experiência de pessoas que 

estiveram envolvidas na gestão do Cadas-

tro Único desde o seu princípio (inclusive 

aquelas que já não fazem mais parte da 

equipe da SENARC) e que foram entrevis-

tadas de maneira informal, aliando seus 

relatos à análise da legislação específica, 

das instruções operacionais e de outros 

documentos escritos, como memórias de 

reunião, apresentações em PowerPoint e 

notas técnicas.

O produto resultante desse processo pos-

sui três partes: a primeira define o Cadastro 

Único, indicando o seu escopo e público-

-alvo preferencial, bem como o marco legal 

que o sustenta, aborda também o contexto 

político-institucional que motivou a sua 

criação, esclarece o papel de cada ator en-

■■ Figura 2: Modelo lógico do Cadastro Único

 

Cadastro Único para Programas Sociais – Modelo Lógico 

O Cadastro Único para Programas Sociais é instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, a ser 
obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e integração de programas sociais do Governo Federal voltados ao atendimento desse público. 

INSUMOS ATIVIDADES PRODUTOS RESULTADOS IMPACTOS 

Recursos financeiros 
do MDS e contra-
partida dos Estados 
e dos Municípios 

Recursos humanos 
do MDS, dos Estados 
e dos Municípios 

Infraestrutura para 
atendimento às famí-
lias (postos de 
cadastramento, esta-
ções móveis de 
cadas-tramento, 
automóveis para as 
visitas domi-ciliares, 
etc) 

Conexão à internet 

Cooperação das Ins-
tâncias de Controle  
Social (ICS), órgãos 
de controle e 
potenciais parceiros 

Cooperação das 
famí-lias de baixa 
renda 

Selecionar e capacitar os 
entrevistadores e os operadores 
do sistema de cadastramento 

Identificar as áreas prioritárias 
para o cadastramento (urbanas e 
rurais) 

Mobilizar, selecionar e cadastrar 
as famílias 

Articular com o poder público 
local para estabelecer parcerias 
visando o cadastramento em 
áreas de difícil acesso ou de 
populações que demandam 
consulta prévia e “acordos” 

Desenvolver materiais de refe-
rência, realizar campanhas e 
ações de divulgação do Cadastro 
Único, produzir e distribuir 
mate-riais, e veicular spots de TV 
e de rádio 
 

Realizar campanhas para a 
emissão de documentação civil 

Estabelecer rotinas de acom-
panhamento da atualidade e da 
consistência dos dados inseridos 
no sistema 

Entrevistadores e opera-
dores capacitados  

Planejamento do cadastra-
mento realizado 

Famílias cadastradas 

Bases de dados para 
utiliza-ção por parte dos 
programas sociais usuários 
disponibilizadas 

Acesso à documentação 
civil garantido 

Rotinas de acompa-
nhamento da atualização e 
da consistência de dados 
estabelecida 

Auditorias/averiguações 
na base nacional do 
Cadastro Único realizadas 

Cadastro Único divulgado 

Aumento do acesso por 
parte das famílias cadas-
tradas aos diversos pro-
gramas sociais federais 

Disseminação de dados e 
informações sobre as 
famílias de baixa renda 

Incremento da focalização 
dos programas sociais 
federais usuários, bem 
como do erro de inclusão 
e exclusão 

Desenho e 
implementação de 
programas sociais 
estaduais e municipais  

Promoção da cidadania 

Diminuição da pobreza 
e da desigualdade 
socio-econômica 

Melhoria da qualidade 
de vida da população  

Melhoria do processo de 
concessão de benefícios 
e da aplicação de regras 
de permanência nos pro-
gramas 

Diminuição no sub-
registro de 
nascimentos 

Aumento da renda 
familiar 

Aumento da demanda 
por serviços públicos 
de qualidade 

Legislação ordinária 
e outras normas 

 

 

Fonte: Material elaborado pela consultora Fernanda Pereira de Paula 
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10	  Para maiores detalhes sobre os elementos do modelo lógico aqui mencionado, consulte o guia disponível em: 

<http://www.wkkf.org/resource-directory/resource/2006/02/wk-kellogg-foundation-logic-model-development-gui-

de>.

volvido na sua gestão, demonstra o seu mo-

delo lógico e detalha todas as atividades e 

os procedimentos relativos ao seu fluxo de 

funcionamento. Uma visão geral sobre os 

principais atores responsáveis pela gestão 

e operacionalização do Cadastro Único é 

apresentada na Figura 1.

O modelo lógico é um instrumento uti-

lizado no desenho, na implementação e 

na avaliação de programas sociais. Ele 

demonstra, de forma gráfica e esquemáti-

ca, os caminhos a serem percorridos pelo 

programa, demarcando como se espera 

que ele funcione, indicando as atividades a 

serem realizadas e os efeitos pretendidos.

O conceito de modelo lógico adotado pela 

consultora contratada é o da Fundação Kello-

gg. Ele se baseia na conexão entre trabalho 

planejado e resultados pretendidos, sendo 

composto pelos seguintes elementos, indi-

cados aqui de forma bastante resumida10:

—— Insumos (inputs): recursos humanos, 
financeiros, tecnológicos e materiais 
disponíveis;

—— Atividades: procedimentos a serem 
executados, com base nas diretrizes, 
recursos, ferramentas e infraestrutu-
ra existentes;

—— Produtos (outputs): resultados dire-
tos das atividades realizadas sobre o 
público-alvo;

—— Resultados: mudanças específicas 
nas atitudes, no nível de conheci-
mento e nas habilidades do público-
-alvo do programa;

—— Impactos: efeitos de longo prazo pro-
duzidos, de forma intencional ou não, 
sobre a sociedade como um todo, tais 
como melhoria nas condições de vida 
e mudanças na arena política.

Com base nessa metodologia, foi elabo-

rado o modelo lógico do Cadastro Único, 

reproduzido na Figura 2. É importante 
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destacar que cada um dos subfluxos do 

modelo a seguir é examinado de forma 

detalhada ao longo dos capítulos do pro-

duto da consultora.

A segunda parte do produto apresenta os 

resultados, fatores de sucesso e propõe o 

início da reflexão sobre sua replicabilida-

de em contextos internacionais distintos. 

Por fim, a terceira parte sugere as princi-

pais diretrizes e aspectos a serem consi-

derados no desenho e na implementação 

de um cadastro unificado e consistente 

em outros países.

Com a elaboração deste produto, o MDS 

passou a contar com uma documentação 

inédita sobre o Cadastro Único, com ele-

mentos descritivos e analíticos que abarcam 

a evolução desta ferramenta nos últimos 

treze anos. Ao mesmo tempo, o WWP está 

utilizando partes do conteúdo deste traba-

lho para divulgar ao público internacional o 

funcionamento mais detalhado deste ins-

trumento estratégico para a implementação 

de programas sociais no Brasil.

Considerações finais
A prática de documentação ainda é um de-

safio para a maior parte dos órgãos públi-

cos responsáveis por programas no Brasil. 

Ao longo dos últimos anos, os programas 

sociais têm crescido em quantidade de 

público beneficiário e em complexidade 

de processos de gestão, necessitando de 

instrumentos mais robustos de documen-

tação, que permitam realizar progressiva-

mente o seu aperfeiçoamento, monitora-

mento e avaliação.
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Além disso, a carência de documentação 

adequada - ao mesmo tempo detalhada e 

em linguagem didática - prejudica a tro-

ca de experiências, e consequentemente, 

a replicabilidade de programas exitosos 

que tenham despertado o interesse de 

outros países.

Sendo assim, neste primeiro ano de funcio-

namento, o esforço do WWP tem sido pros-

pectar, produzir e divulgar documentação 

sobre os assuntos mais demandados pelas 

delegações internacionais que visitam o 

MDS. Após o Cadastro Único, a atenção da 

equipe do WWP está concentrada no PBF, 

mais especificamente na gestão de condi-

cionalidades e articulação interfederativa. 

Na sequência, serão abordados programas 

de inclusão produtiva, como o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) e Cisternas, 

além de ações do Sistema Único de Assis-

tência Social (SUAS).

Por meio do trabalho do Comitê Técnico, 

das secretarias do MDS e dos consultores, 

a expectativa é de que o WWP produza ao 

longo de 2015 a documentação destes 

programas, disponibilizando periodica-

mente no site da iniciativa textos didáti-

cos, vídeos e infográficos. Espera-se que 

essa documentação seja útil tanto para a 

comunidade internacional quanto para o 

público interno, inclusive para inspirar fu-

turos gestores em inovações no desenho 

e na implementação de políticas sociais 

nos próximos anos.
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Monitoramento do 
Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional: o Desafio da 
Intersetorialidade e da 
Participação Social em 
Processos de Gestão de 
Políticas Públicas

Michele Lessa1

Carmem Priscila Bocchi2

Juliane Helriguel de Melo 
Perini3

Rafaela de Sá Gonçalves4

  1 Diretora da Secretaria Na-
cional de Segurança Alimentar 

e Nutricional do Ministério 
do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (SESAN/MDS) 
– atua na Secretaria-Executiva 
da Câmara Interministerial de 

Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (SE/CAISAN).

2 Coordenadora-Geral de 
Monitoramento das Ações de 

Segurança Alimentar e Nutricio-
nal da SESAN/MDS – atua na SE/

CAISAN.

3 Coordenadora de Monitora-
mento das Ações de Segurança 

Alimentar e Nutricional da SE-
SAN/MDS – atua na SE/CAISAN. 

4 Assessora Técnica da Coorde-
nação-Geral de Monitoramento 

das Ações de Segurança Ali-
mentar e Nutricional da SESAN/

MDS – atua na SE/CAISAN.

O Brasil conquistou importantes 

avanços sociais nos últimos anos, 

sustentados em leis que melho-

raram o acesso da população à 

alimentação. Os compromissos 

assumidos pelo Governo Federal 

neste período, ao objetivar a re-

dução da fome e da miséria no 

país, fortaleceram os marcos le-

gais e institucionais neste tema, 

como a reinstalação do Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (CONSEA) em 2003; 

a criação do Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricio-

nal (SISAN) em 2006; a instalação 

da Câmara Interministerial de Se-

gurança Alimentar e Nutricional 

(CAISAN) em 2007; a promulga-

ção da Política Nacional de Se-

gurança Alimentar e Nutricional 

(PNSAN) em 2010 e a elaboração, 

em 2011, do I Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricio-

nal (PLANSAN) 2012-2015.

O SISAN, instituído pela Lei nº 

11.346, de 15 de setembro de 

2006-– Lei Orgânica de Seguran-

ça Alimentar e Nutricional (LO-

SAN) - permite que órgãos gover-

namentais (municipais, estaduais 

e federais) e organizações da so-

ciedade civil atuem em conjunto 

na formulação e implementação 

de políticas, planos, programas 

e ações,stendo em vista a pro-

moção e a garantia à Segurança 

Alimentar e Nutricional (SAN) da 

população e a realização progres-

siva do Direito Humano à Alimen-

tação Adequada (DHAA).

Um dos aspectos mais inovadores 

da LOSAN é, sem dúvida, estabele-

cer como o Estado Brasileiro se or-

ganizará para garantir esse direito. 

Neste desenho institucional cria-

do, duas estratégias de atuação 

devem ser promovidas: a interse-

torialidade e a participação social.
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Apesar de desafiadora, a intersetorialidade 

é necessária na medida em que a realização 

do DHAA não envolve somente “ter o que 

comer”, mas sim o acesso regular e perma-

nente a alimentos de qualidade, em quanti-

dade suficiente, sem comprometer o aces-

so a outras necessidades essenciais, tendo 

como base práticas alimentares promotoras 

de saúde, que respeitem a diversidade cul-

tural e que sejam social, econômica e am-

bientalmente sustentáveis.mMuitos setores 

de governo estão envolvidos nesta agenda.

Para promover a gestão intersetorial, o 

Governo Federal criou um espaço de arti-

culação em 2007, a CAISAN, que reúne 20 

ministérios (Casa Civil e Secretaria Geral 

da Presidência, Desenvolvimento Social, 

Agricultura, Ciência e Tecnologia, Desen-

volvimento Agrário, Educação, Saúde, 

Fazenda, Justiça, Meio Ambiente, Pesca 

e Aquicultura, Integração, Cidades, Secre-

taria das Mulheres, Secretaria de Direitos 

Humanos, Relações Exteriores, Promoção 

da Igualdade Racial, Planejamento e Tra-

balho) e tem como principais atribuições 

a elaboração, a coordenação e o monito-

ramento do PLANSAN, observando as re-

comendações e orientações do CONSEA.

O PLANSAN 2012/2015, elaborado pela 

CAISAN após consulta ao CONSEA, apre-

senta objetivos, metas e iniciativas volta-

das para o acesso à alimentação adequada 

e à água, ao fortalecimento da agricultura 

familiar, ao abastecimento alimentar, à se-

gurança alimentar e nutricional de povos e 

comunidades tradicionais, à promoção da 

soberania alimentar e à realização do direito hu-

mano à alimentação em âmbito internacional. 

Em 2013, a execução das ações do PLANSAN 

totalizou R$ 78 bilhões.

Uma importante característica deste Plano é sua 

aproximação com as metas e objetivos do Plano 

Plurianual (PPA) para o período de 2012 a 2015, 

fato que traz a intersetorialidade para o núcleo 

estratégico do planejamento governamental. 

O processo de 
monitoramento do Plano
Para além da construção do Plano, há o grande 

desafio do acompanhamento da sua execução 

e do alcance dos resultados. Nesse sentido, 

desde abril de 2012 a CAISAN tem mantido 

em pleno funcionamento o Comitê Técnico de 

Monitoramento do PLANSAN, com a atribuição 

de definir instrumentos e metodologias para 

monitorar, avaliar e divulgar a implementação 

dos objetivos e das metas pactuados no Plano.

O monitoramento do PLANSAN tem como 

objetivo acompanhar a execução das ações 

governamentais voltadas para a promoção da 

segurança alimentar e nutricional e aferir o 

desempenho da atuação governamental nes-

sa temática, possibilitando intervenções que 

visem o aprimoramento da gestão pública.

Nesse contexto, o Comitê de Monitoramento, em 

parceria com a Secretaria de Avaliação e Gestão 

da Informação (SAGI/MDS), desenvolveu um sis-

tema informatizado de monitoramento (SISPLAN-

SAN), de forma a facilitar o processo de coleta das 

informações, tornando-o ágil e organizado.

Monitoramento do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional: o Desafio da Intersetorialidade e da Participação Social 
em Processos de Gestão de Políticas Públicas
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Importante ressaltar que o Ministério do 

Planejamento é um ator fundamental para o 

processo de monitoramento e apoia o pro-

cesso de compatibilização do Plano com o 

PPA. Para aquelas metas do PLANSAN que 

têm correspondência com o Plano Pluria-

nual 2012/2015 (cerca de 70%), as infor-

mações cadastradas no Sistema Integrado 

de Planejamento e Orçamento (SIOP) foram 

importadas para o Sisplansan, evitando a 

dissonância de dados e o retrabalho para os 

20 órgãos envolvidos.

Este mecanismo informatizado permitiu agi-

lidade na atualização das informações e na 

elaboração de relatórios parciais, temáticos 

ou por regiões. A cada plenária do CON-

SEA, a CAISAN extrai informações sobre o 

tema a ser discutido, como por exemplo, as 

ações de SAN do Governo federal voltadas 

para a região amazônica. Outra ferramenta 

desenvolvida no âmbito do monitoramen-

to do PLANSAN é o sistema de indicado-

res de SAN, o DATASAN (www.mds.gov.br/

sagi), que se constitui emnuma platafor-

ma informatizada que permite a extração 

e organização de indicadores provenien-

tes de diversos sistemas de informação já                                                                                                                                               

existentes no país. Estes dados são organi-

zados em dimensões da SAN, como: produ-

ção e disponibilidade de alimentos, renda e 

gastos com alimentos; acesso à alimentação 

adequada; e saúde e acesso aos serviços de 

saúde e educação. Estas dimensões e seus 

respectivos indicadores monitorados foram 

definidos pelo governo e pela sociedade civi, 

no âmbito do CONSEA.

Entre agosto e novembro de 2013 foram 

realizadas nove oficinas intersetoriais de 

monitoramento, organizadas por diretrizes do 

Plano, com a participação dos órgãos respon-

sáveis pela execução das metas. Esses encon-

tros tiveram como objetivo ajustar eventuais 

lacunas no preenchimento do SISPLANSAN, 

realizar um balanço da execução do Plano e 

levantar elementos para sua revisão. 

A partir das informações do sistema e após 

as oficinas realizadas, foi possível elaborar 

um balanço sobre o que o Governo Federal 

avançou nesta agenda, incluindo análise de 

indicadores que permitem ver o impacto na 

população. Como muitos programas de SAN 

já existiam antes do Plano ser elaborado, op-

tou-se por fazer um balanço com uma série 

histórica maior (últimos 10 anos), detalhan-

do-se a execução a partir da implementação 

do PLANSAN.

A análise dos indicadores é possível, pois o 

Brasil possui pesquisas e estudos periódicos 

com dados sobre os diversos aspectos da Se-

gurança Alimentar e Nutricional, produzidos 

por instituições internacionalmente reconhe-

cidas pela seriedade e competência, como, por 

exemplo, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE.

A interface deste 
processo com o 
monitoramento da FAO
A Organização das Nações Unidas para a Ali-

mentação e a Agricultura (FAO) publica anu-

almente um relatório sobre o Estado de Inse-

gurança Alimentar no mundo. A FAO analisou 

os dados e indicadores brasileiros, bem como 

o processo de implementação da Política Na-

cional de Segurança Alimentar e Nutricional.
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No relatório de 2014, a FAO destacou a 

experiência na implantação da Política de 

SAN e no monitoramento do Governo Bra-

sileiro. A fim de detalhar esta experiência, 

a representação da FAO no Brasil elaborou 

um relatório sobre o Estado da Segurança 

Alimentar e Nutricional no país.

Os relatórios publicados por essa agência 

internacional destacaram os avanços do 

governo brasileiro na Política de SAN, mas 

deram especial destaque ao seu sistema 

de acompanhamento. Reconheceram que o 

processo de monitoramento adotado pelo 

país contribuiu de forma efetiva para sub-

sidiar e aprimorar a Política de SAN, ressal-

tando o vínculo entre a informação e a ação.  

Um diferencial do Brasil é a capacidade de 

implementar um processo no qual não se 

utiliza um único indicador para avaliar a 

SAN, mas um conjunto de indicadores que 

permite uma análise multidimensional da 

situação. Além disso, o processo adotado 

garante a participação da sociedade civil, 

é transparente e tem análises sobre as 

desigualdades existentes no alcance das 

políticas públicas e no avanço dos indica-

dores (como exemplo, as diferenças entre 

as regiões, raça/etnia e gênero).

Lições aprendidas e 
desafios
Dentre as lições aprendidas neste proces-

so de monitoramento do Plano de SAN, é 

importante destacar: a) a necessidade de se 

ter uma equipe técnica, qualificada, volta-

da para as atividades de monitoramento e 

com apoio político para a sua atuação; b) 

a importância de se vincular cada meta do 

Plano ao órgão responsável por realizá-la e 

ao orçamento disponível, em sintonia com 

os demais instrumentos de planejamento, 

como o Plano Plurianual (PPA); c) a neces-

sidade de definição de metas para cada 

ano da implementação do Plano, a fim de 

facilitar a análise do cumprimento parcial 

da execução por parte dos gestores e da 

sociedade civil; e d) a importância de se 

ter processos informatizados para agilizar a 

realização de análises. 

Outra importante questão que precisa ser 

considerada é a necessidade de prioriza-

ção das metas pactuadas no Plano de SAN. 

É recomendável priorizar as metas finalísti-

cas, estratégicas, em detrimento das metas 

de processo, de modo a permitir, de fato, a 

aferição da realização do Direito Humano à 

Alimentação Adequada no país.

Como desafios para o aprimoramento do sis-

tema de monitoramento da SAN, destacam-

-se: a importância da formação de gestores 

e conselheiros dos estados e municípios 

para que seja fortalecida a cultura do uso da 

informação na gestão da política pública; a 

manutenção da periodicidade na realização 

das pesquisas nacionais e o avanço na ob-

tenção de indicadores de SAN desagregados 

por raça/etnia e gênero.

Monitoramento do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional: o Desafio da Intersetorialidade e da Participação 
Social em Processos de Gestão de Políticas Públicas
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Este trabalho trata da atual política 

educacional do Distrito Federal (DF) 

e do uso das tecnologias no apoio 

à inclusão escolar de estudantes 

com deficiência na rede pública 

de ensino, tendo por objetivo geral 

analisar fatores de proximidades e 

de distanciamento entre a política 

de Educação Especial do DF e as 

diretrizes da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (PNEEI). Na 

fundamentação teórica, a consti-

tuição dos direitos humanos, do 

direito de todos à educação e o 

surgimento da PNEEI no Brasil são 

abordados, destacando-se o papel 

dos Organismos Internacionais, do 

Estado Nacional e dos Movimentos 

Sociais na formulação de políticas 

públicas. Também são abordados e 

debatidos os papéis da acessibili-Palavras-chave: 

Política educacional; 

Educação especial; 

Estudantes com defi-

ciência; inclusão.  

Autora: Patricia Augusta 
Ferreira Vilas Boas 

Ano: 2014

Orientadora: Profª Drª 
Amaralina Miranda de 

Souza (UnB) 

dade e das tecnologias como ferra-

mentas facilitadoras e potencializa-

doras do acesso ao currículo e, de 

modo mais amplo, à inclusão social 

de estudantes com deficiência. No 

âmbito do DF, o trabalho apresenta, 

ainda, o contexto do surgimento da 

Educação Especial, o que revelam 

os dados estatísticos sobre sua tra-

jetória e qual a estrutura física, nor-

mativa e conceitual que atualmen-

te lhe dá sustentação. No tocante 

aos aspectos metodológicos, foram 

utilizadas abordagens qualitativas 

e quantitativas, tendo-se lançado 

mão de técnicas e instrumentos va-

riados de pesquisa, como pesquisa 

documental, entrevistas semiestru-

turadas e aplicação de questioná-

rios, que foram analisados, sobre-

tudo, com os aportes teóricos da 

Análise de Conteúdo de Bardin1.  

Resumo de dissertação

A Política Educacional do Distrito 
Federal e o Uso de Tecnologias 
no Apoio à Inclusão Escolar de 
Estudantes com Deficiência 
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1 2012.

2 A maior parte das matrículas inclusivas, 94%, está na rede pública de ensino.

3 O movimento em favor da inclusão passou a ser discutido mais amplamente a partir da “De-

claração de Salamanca”, proclamada em 1994, na Conferência Mundial de educação especial sobre 

necessidades educacionais especiais. é o momento do reconhecimento público de que todos os 

estudantes, com ou sem defi ciência, devem igualmente compartilhar os mesmos espaços na escola.

 ■ gráfico 1: evolução do número total de 
matrículas inclusivas. regiões brasileiras e distrito 
federal, 2005-2012.
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Como principais resultados, consta-

tou-se que o atendimento escolar 

de pessoas com defi ciência no DF 

teve início ainda no primeiro ano 

da fundação de Brasília, em 1960, e 

que as origens desse atendimento 

explicam, em boa medida, a orga-

nização atual das políticas públicas 

nesta área. 

As análises quantitativas, realizadas 

a partir do Censo escolar, demons-

tram que, de 2004 a 2012, embora 

não de forma homogênea em to-

das as regiões do país, as matrícu-

las inclusivas2 cresceram 317,7%. 

O Gráfi co 1, a seguir, representa a 

trajetória desse crescimento por 

Região e o Df .

Os dados também revelam que, 

apesar da PNEEI se confi gurar como 

um marco da história da educação 

especial no Brasil, ela não pode ser 

entendida como o ponto de parti-

da da inclusão,3 pois desde 2004 é 

possível observar um crescimento 

contínuo no número de matrículas 

de estudantes com defi ciência em 

escolas regulares do país. 
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No caso específico do DF, foi a 

partir do ano de 2000 que as 

ideias inclusivas repercutiram 

e se desdobraram em ações de 

cunho estrutural e pedagógico na 

rede escolar. A proposta era tentar 

implantar, na maioria das escolas, 

o paradigma educacional inclu-

sivo.4 A análise do Censo Escolar 

2004-2012 revelou que, de modo 

inverso ao observado na trajetória 

nacional das matrículas inclusivas 

no Brasil, no DF houve um ligeiro 

decréscimo após a publicação da 

PNEEI.

O DF se diferencia, ainda, por man-

ter espaços diversificados de aten-

dimento escolar de crianças com 

deficiência, como por exemplo, os 

Centros de Ensino Especial (CEE).5 É 

a unidade da federação do Centro-

-Oeste que mais tem estabeleci-

mentos com atendimento exclu-

sivamente especializados6 (162, 

número muito próximo do somató-

rio de todas as demais unidades da 

região: 168 estabelecimentos).

No que se refere ao uso das Tecnolo-

gias de Informação e Comunicação 

(TIC) na educação especial, os sujei-

tos da pesquisa7 avaliaram tratar-se 

de ferramentas que dinamizam o 

processo de ensino e de aprendiza-

gem dos estudantes com deficiên-
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cia, pois favorece o despertar para 

novos conhecimentos, amplia as 

possibilidades de comunicação e de 

socialização, permite a realização de 

tarefas outrora impossíveis e contri-

bui para a elevação da autoestima 

e a inclusão social. Noventa e nove 

por cento dos participantes desta 

pesquisa julgaram que o uso das TIC 

é eficaz no processo pedagógico. 

Conclusão
Frente às diretrizes nacionais da 

PNEEI acerca do que seja uma 

educação especial inclusiva, ou 

seja, aquela que ocorre quando o 

acesso, a participação e a aprendi-

zagem dos estudantes com defici-

ência se dão nas escolas regulares, 

junto aos demais estudantes do 

sistema público de ensino, pode-

-se dizer que a educação especial 

no DF não é efetivamente inclu-

siva. Dentre as razões que nos 

levaram a esta conclusão podem 

ser apontadas, dentre outras: a 

diversidade de locais de atendi-

mento escolar de estudantes com 

deficiência no DF; a ausência de 

acessibilidade nas escolas; a insu-

ficiência de ações de capacitação 

e formação para o atendimento 

ao estudante com deficiência; e o 

pouco interesse político pela mu-

dança.

4	  MODESTO, 2008.

5	 Os CEE são escolas de atendimento educacional especializado e exclusivo de estudantes com 

deficiência, enfocam o currículo funcional e oferecem atendimento educacional complementar, por 

meio de oficinas sócio-profissionalizantes. No DF, em razão das suas adequações de infraestrutura e 

dos recursos humanos especializados, os CEE são também responsáveis pela educação precoce, ou 

seja, destinada a crianças com deficiência de 0 a 3 anos e 11 meses, inclusive as prematuras.

6	 O Censo Escolar do INEP realiza o levantamento de dados sobre o atendimento de estudantes 

com deficiência na educação básica em três tipos distintos de estabelecimentos: i) Classes Especiais; 

ii) Escolas Exclusivas; e iii) Classes comuns do ensino regular (em escolas inclusivas).  Além dos CEE, 

são exemplos de tipos de estabelecimentos exclusivos a APAE (Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais), as Escolas de Educação Bilíngue (formada por estudantes ouvintes e/ou surdo-cegos), 

Unidades Especiais, dentre outros.

7	   Participaram da pesquisa 96 professores de escolas públicas do DF.
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A Subsecretaria de Avaliação e 

Gestão da Informação – SUBSAGI 

foi criada em setembro de 2011 na 

estrutura da Secretaria de Desen-

volvimento Social e Transferência 

de Renda – SEDEST, sendo uma uni-

dade responsável por coordenar e 

implementar a política de avalia-

ção, monitoramento e gestão da in-

formação dos programas e serviços 

executados pela SEDEST. Ela conta 

em sua estrutura com duas direto-

rias, uma de gestão da informação 

e uma de monitoramento e avalia-

ção, para conduzir seus trabalhos e, 

principalmente, fornecer subsídios 

ao planejamento e aprimoramento 

da execução dos serviços das de-

mais subsecretarias finalísticas. 

Atividades desenvolvidas

Dois instrumentos importantes 

contribuíram para a consolidação e 

o desenvolvimento das atividades 

desta Subsecretaria: o trabalho em 

parceria com o Dieese, que identifi-

cou os territórios de vulnerabilida-

de do Distrito Federal, e a Sinopse 

Estatística Mensal, que consolida 

as principais informações sobre os 

atendimentos dos serviços.

O estudo das principais áreas de 

vulnerabilidade do Distrito Federal 

proporcionou à nossa equipe infor-

mações relevantes sobre as princi-

pais situações de vulnerabilidade 

de cada território, as áreas com os 

maiores índices de vulnerabilidade, 

bem como sobre o tamanho de seu 

contingente populacional. Tais da-

dos foram essenciais para a SEDEST 

planejar e ajustar a oferta de seus 

serviços nesta gestão.

Por sua vez, a Sinopse Estatística 

Mensal coleta dados de atendi-

mento de todos os programas exe-

cutados na Secretaria e suas infor-

mações estão organizadas desde o 

ano de 2007. Esse histórico é muito 

importante para a Secretaria, pois, 

por meio da análise desses dados, é 

possível identificar a evolução dos 

nossos programas, a gama de ofer-

Registro Institucional
A experiência de implantação de uma 
política de monitoramento e avaliação 
no Distrito Federal 2011-2014

Autores:  
Osvaldo Russo de Azevedo1 

Lidia Cristina S. Barbosa2
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tas realizadas, o perfil do público 

atendido e as áreas de atuação da 

Secretaria no Distrito Federal. Atu-

almente, tal descritivo estatístico 

é o principal instrumental de mo-

nitoramento da SEDEST e por ele 

sabemos que, nesta gestão (2011-

2014), foram realizados mais de 

dois milhões de atendimentos nas 

unidades da Assistência Social, 

bem como foram servidas mais de 

33 milhões de refeições nos res-

taurantes comunitários.

A SUBSAGI realizou, no início desta 

gestão, estudos com delineamento 

de perfil das famílias em situação 

de pobreza e extrema pobreza in-

seridas no Cadastro Único para Pro-

gramas Sociais e beneficiárias do 

Programa Bolsa Família, para subsi-

diar as decisões de implantação da 

complementação da transferência 

de renda do DF Sem Miséria. Em 

paralelo com esses estudos, foram 

iniciadas discussões sobre a impor-

tância de realizar uma pesquisa de 

impacto dos resultados desse pro-

grama. Com este fim, a SUBSAGI ini-

ciou tratativas via Secretaria de Pla-

nejamento do Distrito Federal para 

captação de recursos pelo Banco 

Mundial visando à construção de 

um Plano Amostral. Este Plano foi 

contratado e utilizado como sub-

sídio para a realização da pesquisa 

de campo realizada posteriormente 

no ano de 2014.

No ano de 2012, a SUBSAGI tam-

bém realizou, em parceria com a 

Diretoria de Estudos e Políticas 

Sociais, da Companhia de Planeja-

mento do Distrito Federal – Code-

1	 Secretário de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda do Distrito Federal

2	 Subsecretária de Avaliação e Gestão da informação da Secretaria de Desenvolvimento Social e 

Transferência de Renda do Distrito Federal



152

re
gi

st
ro

s,
 r

es
en

h
as

 e
 r

es
u

m
os

plan, a Pesquisa de Identificação e 

Percepção dos Usuários dos Res-

taurantes Comunitários do Distrito 

Federal. Essa pesquisa foi realizada 

no período de abril a julho de 2012 

e foi entrevistada uma amostra de 

4.900 usuários dos 13 restaurantes 

comunitários. Tal pesquisa apre-

sentou um perfil e grau de satisfa-

ção dos usuários deste serviço. Os 

resultados da pesquisa foram utili-

zados para qualificar o fornecimen-

to de refeições à população.

Nesta gestão também foram reali-

zados levantamento e análise de 

dados relacionados às situações 

de violência e/ou violação de direi-

tos, trabalho infantil no DF, abuso e 

violência sexual contra crianças e 

adolescentes, junto a instituições 

e órgãos do DF. Estes dados foram 

utilizados para subsidiar o planeja-

mento, monitoramento e avaliação 

de ações das Políticas de Proteção 

Social.

Na área de gestão da informação, 

foi identificada a necessidade da 

SEDEST implantar um Sistema In-

tegrado de Desenvolvimento So-

cial-– SIDS, principalmente nas 

Unidades que ofertam serviços 

socioassistenciais. A primeira ver-

são desse sistema, elaborada pela 

equipe da SUBSAGI, automatizou a 

distribuição de benefícios socioas-

sistenciais, bem como possibilitou 

que os especialistas, assistentes 

sociais e psicólogo, incluíssem no 

banco de dados a evolução dos 

atendimentos e acompanhamentos 

realizados.

O SIDS 1.0 se mostrou uma ferra-

menta útil, poré, de caráter opera-

cional, com uma série de limitações 

tecnológicas e, por esse motivo, a 

SEDEST iniciou a discussão da im-

plantação de uma nova versão do 

sistema. A implantação do SIDS 

2.0 visava substituir, a longo pra-

zo, a utilização da Sinopse como 

instrumento de coleta de dados 

gerenciais. O sistema forneceria o 

quantitativo e o perfil das pesso-

as atendidas em cada unidade, os 

encaminhamentos realizados e a 

distribuição de benefícios even-

tuais. O projeto foi pensado para 

ser integradomao Cadastro Único e 

compatível com o prontuário SUAS. 

Contudo, a SEDEST identificou não 

possuir capacidade tecnológica su-

ficiente para implantar tal projeto. 

Desta forma, a versão do SIDS 2.0 

trouxe apenas algumas melhorias 

em seu layout e incorporou outras 
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ferramentas, tais como: o sistema 

catraca dos restaurantes comunitá-

rios e o agendamento para atuali-

zação das informações do Cadastro 

Único.

Diante da constatação da ausên-

cia de capacidade tecnológica em 

implantar, a curto prazo, uma ver-

são gerencial do SIDS, a SUBSAGI 

trabalhou versões aprimoradas da 

Sinopse Estatística Mensal, em ca-

pacitações e em manuais de orien-

tações técnicas sobre os signifi-

cados e conceitos de cada campo 

coletado. Essas atividades foram 

realizadas com vistas a qualificar 

e padronizar os entendimentos 

sobre os dados coletados. Outra 

atividade importante realizada, 

que busca qualificar a coleta de in-

formações, foi a construção de um 

documento de padronização das 

terminologias técnicas do SUAS no 

Distrito Federal.

Ao longo do período 2011-2014 a 

SUBSAGI foi responsável por mo-

nitorar os resultados do Plano DF 

Sem Miséria e neste período o Dis-

trito Federal alcançou resultados 

históricos. Pela primeira vez, o D, 

conseguiu romper o ciclo da desi-

gualdade de renda, com reduções 

no Índice de Gini por dois períodos 

seguidos (Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios 2011, 2012 

e 2013). Nesta gestão, o DF cum-

priu e superou as metas do Objeti-

vo 1 do Milênio, acabar com a fome 

e a extrema pobreza, assumidas 

pelo governo brasileiro junto às Na-

ções Unidas. Segundo parâmetros 

estabelecidos pelas Nações Uni-

das, o Distrito Federal superou tec-

nicamente tanto a extrema pobreza 

como a pobreza, pois possui me-

nos de 3%3  de sua população com 

renda mensal inferior a R$70,00 e 

R$140,00 per capita. Como resul-

tado do DF Sem Miséria, o Distrito 

Federal é território tecnicamente 

livre do analfabetismo, do trabalho 

infantil, da miséria e da pobreza.

Por fim, destaca-se a contratação 

da Pesquisa de Avaliação de Im-

pacto da suplementação financeira, 

repassada às famílias beneficiárias 

do Programa Bolsa Família (PBF) 

pelo Governo do Distrito Federal. 

Esta pesquisa seguiu um desenho 

de amostragem probabilística e 

comparou quatro grupos de ins-

critos no Cadastro Único para Pro-

gramas Sociais (CadÚnico): Famílias 

3	 Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios – PDAD 2013, Codeplan
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Beneficiárias do Programa Bolsa Fa-

mília com Suplementação do GDF; 

Famílias Beneficiárias do Programa 

Bolsa Família sem Suplementação 

do GDF; Famílias Cadastradas no 

CadÚnico Elegíveis (Renda per ca-

pita de R$ 154,00 e R$194,00); e, 

Famílias Cadastradas no CadÚnico, 

mas que não recebem o benefí-

cio (Renda per capita superior a 

R$194,00).

Os resultados da pesquisa se mos-

traram muito positivos. Destaca-se 

o excelente acesso desta popula-

ção aos serviços socioassistenciais 

e a boa avaliação dos beneficiá-

rios do Bolsa Família e do DF Sem 

Miséria aos serviços de saúde: 

41,8% deles receberam visita, em 

seu domicílio, de agentes de saúde 

nos últimos 12 meses. Além disso, 

o estudo demonstrou uma maior 

aquisição de bens duráveis, reali-

zação de reformas nas residências 

e o acesso a creches e escolas en-

tre o grupo beneficiário do DF Sem 

Miséria em relação aos demais. 

Destacam-se também resultados 

relevantes sobre acesso ao mer-

cado de trabalho, aos programas 

habitacionais e aos benefícios so-

cioassistenciais, entre outros.

Desafios e projetos em 
andamento

A SUBSAGI encerra essa gestão 

apresentando resultados positivos 

alcançados pela Política de Desen-

volvimento Social implantada no 

Distrito Federal. Contudo, alguns 

desafios persistem, tanto para a po-

lítica de avaliação e monitoramen-

to, quanto para a qualificação dos 

serviços ofertados pela SEDEST.

O principal desafio em relação à 

qualificação dos serviços socioas-

sistenciais realizados é a implan-

tação do sistema de vigilância 

socioassistencial. Como caminho 
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para implantação deste sistema, 

a SUBSAGI atualizou, em parceria 

com a SUBSAS, todos os diagnósti-

cos territoriais dos CRAS e elaborou 

o documento de padronização das 

terminologias técnicas do SUAS, 

entretanto, a implantação da vigi-

lância é complexa e demanda gran-

de esforço de integração entre a 

equipe de gestão e as equipes fina-

lísticas. Além disso, constam entre 

os desafios de sua implantação: a 

análise sobre o território, a gestão 

da informação e do conhecimento 

e a reorganização constante das 

ofertas dos serviços. Três outros 

projetos iniciados que podem con-

tribuir para qualificação dos servi-

ços e para a implantação da vigilân-

cia são: o projeto de mapeamento 

de fluxos e processos de trabalho 

das unidades finalísticas em par-

ceria com a Universidade de Bra-

sília – UnB; o estudo para mapear 

os resultados do PAIF, PAEFI e dos 

serviços de convivência e fortaleci-

mento de vínculos em parceria com 

o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada – IPEA; e a pesquisa de 

avaliação de refeição complemen-

tar nas escolas em parceria com a 

Diretoria de Estudos e Políticas So-

ciais, da Codeplan e com a Câmara 

Intersetorial de Segurança Alimen-

tar e Nutricional do DF.

Por fim, destaca-se como projeto es-

truturante desta área a consolidação 

do SIDS e sua necessária integração 

ao Cadastro Único. Este projeto é es-

sencial tanto para SUBSAGI quanto 

para a SEDEST, pois com ele a Secre-

taria pode alcançar outro patamar 

de acompanhamento gerencial de 

seus serviços e aprimorar as ações 

de monitoramento dos programas, 

dando continuidade às melhorias 

deste projeto de Desenvolvimento 

Social. Temos clareza que todas es-

sas ações impactam diretamente na 

melhoria da qualidade de vida de 

nossa população.
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NÚMERO 16 ISSN 1808-0758

DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE

Os Cadernos de Estudos - Desenvolvimento Social em Debate visam 
divulgar avaliações e estudos, disseminar resultados de pesquisas e subsi-
diar discussões acerca das políticas, programas, ações e serviços sociais. 
Este número, intitulado Síntese das Pesquisas de Avaliação de Programas 
Sociais do MDS, apresenta a sistematização das informações das pesqui-
sas de avaliação sobre os programas, ações e serviços de responsabilidade 
do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, realizadas 
no período de 2011 a março de 2014. Neste volume, estão contidas infor-
mações sobre a contratação, as metodologias, os resultados encontrados 
e as recomendações aos gestores dos programas. O objetivo desta edição 
é registrar e tornar pública parte desta experiência de constituição do Sis-
tema de Avaliação e Monitoramento da Secretaria de Avaliação e Gestão 
da Informação (SAGI), além de facilitar a consulta por parte de gestores, 
instituições acadêmicas e de pesquisas, órgãos de controle social e orga-
nismos internacionais.

SÍNTESE DAS PESQUISAS DE AVALIAÇÃO DE
PROGRAMAS SOCIAIS DO MDS

2011-2014

Paulo Jannuzzi
Júnia Quiroga

(organizadores)

Editora:  Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS)

Ano: 2014 

Versão eletrônica disponível em:  
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/
ferramentas/docs/Caderno%20de%20

Estudo%20N.16.pdf

culação para a inclusão produtiva” e uma se-

ção intitulada “temas transversais”, na qual 

se inserem as sínteses de estudos de nature-

za mais geral ou intersetorial dentro do Mi-

nistério, como as produzidas para subsidiar 

ações do Plano Brasil Sem Miséria. O objeti-

vo desta edição é registrar e tornar pública 

parte desta experiência de constituição do 

Sistema de Avaliação e Monitoramento da 

Secretaria de Avaliação e Gestão da Informa-

ção (SAGI), além de facilitar a consulta por 

parte de gestores, instituições acadêmicas, 

órgãos de controle social e organismos in-

ternacionais.

Este número apresenta a síntese das pes-

quisas de avaliação dos programas sociais 

do Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome (MDS) que foram con-

cluídas entre 2011 e setembro de 2014. 

Para cada pesquisa são apresentados os 

objetivos de avaliação, as instituições en-

volvidas, os procedimentos metodológi-

cos e os principais resultados.

As sínteses das pesquisas estão organiza-

das segundo as áreas de atuação no MDS: 

“renda de cidadania”, “assistência social”, 

“segurança alimentar e nutricional”, “arti-

Cadernos de Estudos Desenvolvimento Social em 
Debate nº16: Síntese das pesquisas de avaliação de 
programas sociais do MDS 2011-2014

Organizadores: Paulo Jannuzzi e Júnia Quiroga
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atribuições do Sistema Único de Saúde 

(SUS) na agenda de condicionalidades. 

O terceiro capítulo descreve as metodo-

logias de integração de registros admi-

nistrativos para avaliação de programas, 

com foco na apresentação da experiên-

cia de integração do Cadastro Único, da 

Folha de Pagamentos do Programa Bolsa 

Família e do Sistema de Vigilância Ali-

mentar e Nutricional (Sisvan). O último 

texto analisa a tendência temporal do 

estado nutricional de crianças meno-

res de cinco anos beneficiárias do PBF 

acompanhadas pelas equipes de aten-

ção básica à saúde do SUS.

O volume 17 da série Cadernos de Estu-

dos apresenta os resultados, avanços e 

desafios do acompanhamento das condi-

cionalidades de saúde do Programa Bol-

sa Família (PBF). Os quatro artigos desta 

edição foram escritos em parceria entre 

o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome e o Ministério da Saúde.

O primeiro capítulo apresenta as res-

ponsabilidades do setor da saúde em 

face dos compromissos da agenda de 

condicionalidades no PBF. O contexto 

intersetorial do Bolsa Família é o tema 

do segundo artigo, com destaque para as 

Cadernos de Estudos       

NÚMERO 17 ISSN 1808-0758

DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE

Os Cadernos de Estudos - Desenvolvimento Social em Debate visam 
divulgar pesquisas, disseminar resultados e subsidiar discussões e ava-
liações acerca das políticas e programas sociais. Neste 17º número, são 
apresentados os resultados, avanços e desafi os do acompanhamento das 
condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família (PBF). Os quatro 
artigos apresentados nesta edição são frutos da parceria entre o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Ministério da Saúde.
As condicionalidades do Bolsa Família são compromissos assumidos não 
somente pelas famílias, mas também pelo poder público. Buscando elevar 
o acesso dos benefi ciários do PBF a serviços básicos que são, na reali-
dade, direitos sociais, as condicionalidades têm como principal objetivo 
contribuir para o rompimento do ciclo intergeracional da pobreza. As con-
dicionalidades de saúde são parte estratégica desse desafi o.
Os artigos apresentados nessa edição contribuem com a difusão de mais 
informações a respeito do PBF e, em particular, possibilitam reconhecer 
a contribuição do Sistema Único de Saúde no acompanhamento das famí-
lias benefi ciárias do Programa.

RESULTADOS, AVANÇOS E DESAFIOS DAS 
CONDICIONALIDADES DE SAÚDE DO BOLSA FAMÍLIA 

Marconi Fernandes de Sousa
Daniel de Aquino Ximenes

Patrícia Constante Jaime
(organizadores)
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Cadernos de Estudos Desenvolvimento Social em 
Debate nº 17: Resultados, avanços e desafios das 
condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família

Organizadores: Marconi Fernandes de Sousa, Daniel de Aquino Ximenes e 

Patrícia Constante Jaime 
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NÚMERO 18 ISSN 1808-0758

DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE

Os Cadernos de Estudos - Desenvolvimento Social em Debate visam 
divulgar pesquisas, disseminar resultados e subsidiar discussões e avalia-
ções acerca das políticas e programas sociais. O 18º número trata, em cinco 
artigos, dos resultados, avanços e desafi os do acompanhamento das condi-
cionalidades de educação do Programa Bolsa Família (PBF), escritos por 
pesquisadores de universidades e colaboradores do Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome e do Ministério da Educação. 
As condicionalidades do Bolsa Família são compromissos assumidos não 
somente pelas famílias, mas também pelo poder público. Buscando elevar 
o acesso dos benefi ciários do PBF a serviços básicos que são, na realidade, 
direitos sociais, as condicionalidades têm como principal objetivo contribuir 
para o rompimento do ciclo intergeracional da pobreza. As condicionalida-
des de eduacação são parte estratégica desse desafi o.
A análise dos resultados das condicionalidades tem sido um elemento im-
portante para a compreensão de seu papel indutor de transformações nas 
prioridades de jovens e suas famílias, na organização dos equipamentos edu-
cacionais e de saúde e da integração de políticas no âmbito municipal, esta-
dual e federal.

RESULTADOS, AVANÇOS E DESAFIOS DAS 
CONDICIONALIDADES DE EDUCAÇÃO DO 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
 

Daniel Ximenes
(organizador)
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frequência escolar dos beneficiários do PBF. 

Uma importante análise sobre rendimento 

e desempenho dos alunos pertencentes ao 

Programa Bolsa Família em comparação com 

os outros alunos da rede pública de ensino é 

apresentada no terceiro capítulo. Em seguida, 

o artigo “Importância dos fatores intraesco-

lares e extraescolares na compreensão dos 

resultados da Prova Brasil de 2011: Um es-

tudo com escolas que atendem beneficiários 

do Programa Bolsa Família” enfoca os fatores 

associados ao desempenho escolar. O últi-

mo capítulo aborda, a partir da consideração 

multidimensional da pobreza, a importância 

da intersetorialidade para atingir resultados 

educacionais positivos, considerando a par-

ceria entre as áreas sociais.

O Caderno de Estudos n 18 analisa em 

cinco artigos os impactos do acompanha-

mento das condicionalidades de educa-

ção do Programa Bolsa Família. Elaborado 

por pesquisadores de universidades e co-

laboradores do Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome e do Mi-

nistério da Educação, este volume aborda 

as condicionalidades de educação como 

compromissos assumidos não somente 

pelas famílias, mas também pelo poder 

público. 

O primeiro capítulo apresenta um panora-

ma da educação básica no Brasil. O segun-

do discute as concepções e a forma como 

é operacionalizado o acompanhamento da 

Cadernos de Estudos Desenvolvimento Social em Debate nº 18: 
Resultados, avanços e desafios das condicionalidades de educação 
do Programa Bolsa Família

Organizador: Daniel de Aquino Ximenes 
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vro inicia com um capítulo conceitual so-

bre as dimensões desta e os indicadores 

utilizados nos âmbitos internacional e 

nacional. No segundo capítulo são dis-

cutidos os marcos estabelecidos a partir 

de uma ampla discussão entre Estado e 

sociedade civil, materializados por meio 

da Lei Orgânica da Segurança Alimentar e 

Nutricional (LOSAN). O estado da SAN no 

Brasil, a partir de um conjunto de indica-

dores, é o foco do terceiro capítulo. Por 

fim, o último texto discute os desafios do 

século XXI, principalmente aqueles vin-

culados à transição nutricional.

Nesta publicação são reunidos esforços 

da Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO) em par-

ceria com o Ministério do Desenvolvimen-

to Social e Combate à Fome, o Ministério 

do Desenvolvimento Agrário, o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, além 

de diversos pesquisadores e acadêmicos. 

Seu objetivo é apresentar um retrato do 

estado da Segurança Alimentar e Nutri-

cional (SAN) no Brasil e discutir a experi-

ência brasileira em monitorá-la. Estrutu-

rado de forma a proporcionar uma leitura 

panorâmica sobre a SAN no país, este li-

O Estado de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil: 
Um Retrato Multidimensional - Relatório 1/2014

Organizadora: Anne Kepple

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: 
CONCEITO, DIMENSÕES E MONITORAMENTO

1

1

O ESTADO DA SEGURANÇA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL NO BRASIL

Um retrato multidimensional

RELATÓRIO 2014
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Antecedentes
Nos últimos anos, a priorização 

da agenda de políticas sociais e 

as inovações em termos de pro-

gramas e ações governamentais 

trouxeram grandes avanços para 

a sociedade brasileira, com re-

dução expressiva da pobreza e 

das desigualdades sociais, pro-

porcionando melhoria das con-

dições de vida e de inserção no 

mercado de trabalho, sobretudo 

das famílias brasileiras mais vul-

neráveis. 

O Programa Bolsa Família e ou-

tros programas do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome (MDS), bem como 

a experiência mais recente no 

âmbito do Plano Brasil Sem Mi-

séria, ganharam reconhecimen-

to internacional, despertando o 

interesse de vários países e das 

agências multilaterais. São ino-

Iniciativa Internacional Mundo 
Sem Pobreza (WWP) difunde 
experiências e inovações em 
políticas sociais

vações e experiências que valem 

a pena ser compartilhadas, para 

eventuais implementações em 

outros países. 

O WWP
Lançada em 2014, World Without 

Poverty - WWP (Mundo Sem Po-

breza) é uma iniciativa de difusão 

de experiências, boas práticas e 

inovações em programas sociais 

que considera a sinergia com ou-

tras políticas, em especial educa-

ção, saúde, trabalho, assistência e 

previdência social.

A proposta é uma parceria do 

Banco Mundial com o Centro In-

ternacional de Políticas para o 

Crescimento Inclusivo (IPC-IG) do 

Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD), o 

Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e o MDS.

Roberta Pelella  

Melega Cortizo
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Objetivos
O WWP tem como principal objetivo 

prospectar, documentar e divulgar co-

nhecimento sobre as tecnologias sociais 

de gestão, desenho e implementação de 

políticas e programas nas áreas de desen-

volvimento social, inclusão produtiva e 

superação da pobreza. Com isso, a iniciati-

va busca o aperfeiçoamento da gestão das 

políticas sociais e a estruturação de siste-

mas de proteção social mais inclusivos, de 

modo a contribuir para padrões crescen-

tes de bem-estar em todo o mundo.

Público-alvo
O público-alvo do WWP é composto por:

—— Técnicos e gestores responsáveis 
pela implementação e gestão de 
programas de desenvolvimento so-
cial, inclusão produtiva e superação 
da pobreza no Brasil e em outros 
países;

—— Técnicos de organizações internacio-
nais;

—— Comunidade acadêmica nacional e 
internacional;

—— Jornalistas especializados na temáti-
ca social; 

—— Sociedade em geral.

Site WWP
O principal canal de comunicação e dis-

seminação de conhecimento do WWP é 

o site www.wwp.org.br. Nele estão dispo-

níveis publicações, material multimídia, 

apresentações, notícias e eventos relacio-

nados à área de política social e desenvol-

vimento inclusivo. Seu conteúdo está dis-

ponível em três idiomas: português, inglês 

e espanhol.

Produtos WWP
A partir da experiência brasileira, o WWP 

está elaborando documentos e produzin-



162

n
ot

as
 e

m
 M

&
A

162162

do material documental e multi-

mídia sobre o desenho, a imple-

mentação e os instrumentos de 

gestão, monitoramento e avalia-

ção de diversos programas e fer-

ramentas sociais, com ênfase em:

• Programa Bolsa Família (PBF);

• Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal;

• Plano Brasil Sem Miséria;

—— Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA);

—— Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS);

—— Ações de Inclusão Produtiva 
Urbana e Rural;

—— Arranjos e Instrumentos 
para articulação interminis-
terial e federativa; 

—— Instrumentos para gestão, 
monitoramento e avaliação 
(M&A).

Eventos WWP
Ao longo dos últimos meses, 

o WWP tem realizado diversos 

eventos com a finalidade de es-

timular o debate, a reflexão e a 

troca de experiências sobre as 

políticas sociais brasileiras e de 

outros países. 

—— 1ª Oficina WWP – Experiên-
cias, Projetos e Boas Práti-
cas em Inclusão Produtiva e 
Transferência de Renda (Bra-
sília, dezembro/2013);

—— Lançamento nacional da 
iniciativa WWP e inaugu-
ração oficial de seu site no 
Fórum de Aprendizagem 
Sul-Sul (Rio de Janeiro, mar-
ço/2014);

—— Oficina Técnica – Dimensio-
namento e caracterização 
da pobreza no contexto de 
sua superação: Os limites 
dos indicadores clássicos e 
as novas propostas meto-
dológicas (Rio de Janeiro, 
agosto/2014);



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 7 | Janeiro-Junho de 2014

163

—— Webinar sobre o Cadastro Único 
(Brasília, setembro/2014);

—— Registros administrativos e pesqui-
sas amostrais no monitoramento e 
avaliação de políticas sociais e de 
superação da pobreza (Rio de Janei-
ro, novembro/2014);

—— 1º Seminário Internacional WWP 

(Rio de Janeiro, novembro/2014).

Newsletter WWP
Ao longo de 2014, foram elaboradas qua-

tro newsletters WWP, que são informes 

periódicos publicados no site do WWP 

contendo produtos inéditos, material mul-

timídia, notícias de eventos e lançamentos 

de publicações. A cada edição é destacado 

um tema central a fim de informar sobre 

a concepção, implementação e gestão de 

programas sociais. Todo o conteúdo é crite-

riosamente selecionado, elaborado e atua-

lizado pela equipe WWP. A seguir são apre-

sentados os temas das últimas newsletters:

—— Newsletter nº 1: Introdução ao Pro-
grama Bolsa Família, com links para 
vídeos, publicações, relatos de expe-
riências, notícias e eventos.

—— Newsletter nº 2: Imersão no Cadastro 
Único, apresentando um conjunto de 
publicações inéditas sobre o tema, 
vídeos e textos de especialistas que 
buscam fomentar a discussão sobre 
o assunto. 

—— Newsletter nº 3: Introdução às condi-
cionalidades nas áreas de educação 
e saúde do Programa Bolsa Família, 
com textos inéditos e vídeos sobre 
o funcionamento, a linha do tempo, 
atores da gestão, entre outros temas. 

—— Newsletter nº 4: Aprofundamento do 
tema de condicionalidades do Pro-
grama Bolsa Família, com discussão 
sobre o seu descumprimento, traba-
lho social com as famílias, resultados 
e impactos nas áreas de saúde e edu-
cação, tais como a redução da morta-
lidade infantil e da evasão escolar. 

Assine a Newsletter WWP por meio do link: 

https://wwp.org.br/newslettter-pt.html



NORMAS PARA ENVIO E PUBLICAÇÃO 
DE TEXTOS NA REVISTA BRASILEIRA DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A Revista Brasileira de Monitoramento e 

Avaliação tem o objetivo de proporcionar 

uma visão plural, integrada e multidisciplinar 

da área de monitoramento e avaliação em 

políticas públicas, programas e projetos 

sociais no Brasil e no mundo. Procura reunir 

artigos e contribuições de diferentes naturezas 

– conceitual, metodológica e aplicada – e 

abordagens de pesquisa empírica – análises 

institucionais, pesquisas qualitativas, 

quantitativas, quasi-experimentais, estudos 

de caso etc. –, além de resenhas e registros de 

memória institucional – na forma de ensaios 

ou entrevistas.

A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome (SAGI/MDS) coloca-se à disposição 

dos autores para orientá-los na adequação de 

forma dos originais, pelo endereço eletrônico 

rbma.editorial@gmail.com ou pelos telefones 

(61) 2030-1546, 2030-1643.



1.1 	 Serão aceitos artigos e relatos de pesqui-
sa originais preferencialmente inéditos. A seção 
“Relato de pesquisa” corresponde a relatos de 
trabalhos baseados em dados empíricos ou tra-
balhos fundamentados em dados secundários. 
Por empíricos entendem-se quaisquer trabalhos 
que colecionem, sistematizem, analisem, ava-
liem e sumarizem dados, sejam coletados pelo(s) 
autor(es) ou secundários (e.g., de fontes e arqui-
vos estatísticos públicos) ou trabalhos empíricos 
submetidos a uma meta-análise qualitativa – a 
revisão de literatura – ou quantitativa. 

1.2 	 Caso o texto tenha sido publicado ou 
apresentado anteriormente em eventos públi-
cos (congressos, seminários etc.), deverá ser fei-
ta referência à publicação ou ao evento. 

1.3 	 A remessa ou publicação dos trabalhos 
não implicará remuneração a seus autores ou 
outro encargo atribuído a quaisquer das organi-
zações promotoras ou parceiras da edição. 

1.4 	 Os artigos publicados pela Revista 
Brasileira de Monitoramento e Avaliação po-

derão ser reimpressos, total ou parcialmen-
te, por outra publicação periódica da SAGI/
MDS ou de outras organizações promotoras 
ou parceiras da Revista, bem como citados, 
reproduzidos, armazenados ou transmitidos 
por qualquer sistema, forma ou meio eletrô-
nico, magnético, óptico ou mecânico, sendo, 
em todas as hipóteses, obrigatória a citação 
dos nomes dos autores e da fonte de publica-
ção original, aplicando-se o disposto no item 
anterior. 

1.5 	 As opiniões emitidas pelos auto-
res em seus trabalhos são de sua exclusiva 
responsabilidade, não representando, neces-
sariamente, o pensamento das organizações 
promotoras da Revista.

1.6 	 Somente serão aceitos os trabalhos que 
preencherem as condições citadas.

1.7 	 Os artigos devem ser enviados em arqui-
vos no formato .doc, .docx ou .rtf (Word e Rich 
Text Format) para o endereço rbma.editorial@
gmail.com. 

2.1	 Os artigos devem ser redigidos em por-
tuguês, com, no máximo, 25 páginas.

2.2 	 Os trabalhos devem ser precedidos por 
uma folha de rosto onde se farão constar: título 
pleno em português; nome do(s) autor(es), se-
guido por afiliação institucional; indicação de 
endereço, telefone, fax e e-mail para correspon-
dência com o editor; situação acadêmica, títulos 
e principal atividade exercida pelo(s) autor(es). 

2.3	 A fonte utilizada deverá ser: 

•	 para o corpo do texto: Times New Roman, 
tamanho 12, espaçamento 1,5 entre li-
nhas; 

•	 para citações que ocupem mais de 4 li-
nhas: tamanho 11, espaçamento simples 
e recuo de 4 cm; 

•	 para notas de rodapé: tamanho 10, espa-
çamento simples.

2.4	 Os artigos devem conter resumo de, no 
máximo, 1.450 caracteres (com espaços) e sua 
respectiva tradução para a língua inglesa. 

2.5	 Os artigos devem conter palavras-chave 
referentes ao seu conteúdo.

2.6	 As citações e as referências bibliográfi-
cas devem ser apresentadas de acordo com as 
normas da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas – ABNT (NBR 10520 e NBR 6023:2002).

2.7	 Os arquivos das tabelas, gráficos, qua-
dros e figuras devem ser incluídos ao lon-
go do texto como tabelas/gráficos formatá-
veis, não como imagens. Também devem ser 
enviados separadamente arquivos em Excel, 
juntamente com a tabela contendo os valores 
que o originaram, ou no programa em que foram 
compostos. Outras imagens devem ser incluídas 
ao longo do texto e enviadas separadamente em 
resolução de 300 dpi e em arquivo .jpeg ou .tiff.

1. Normas editoriais para publicação: 

2.  Normas para apresentação de artigos: 
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3.1 	 Os relatos de pesquisa devem ser en-
viados em arquivos no formato .doc, .docx ou 
.rtf (Word e Rich Text Format) para o endereço 
rbma.editorial@gmail.com. 

3.2 	 Os relatos de pesquisa devem ser redigi-
dos em português, com, no máximo, 15 páginas.

3.3 	 Os trabalhos devem ser precedidos por 
uma folha de rosto onde se farão constar: título 
pleno em português; nome do(s) autor(es), se-
guido por afiliação institucional; indicação de 
endereço, telefone, fax e e-mail para correspon-
dência com o editor; situação acadêmica, títulos 
e principal atividade exercida pelo(s) autor(es). 

3.4	 A fonte utilizada deverá ser: 

•	 para o corpo do texto: Times New Roman, 
tamanho 12, espaçamento 1,5 entre 
linhas; 

•	 para citações que ocupem mais de 4 li-
nhas: tamanho 11, espaçamento simples 
e recuo de 4 cm; 

•	 para notas de rodapé: tamanho 10, espa-
çamento simples.

3.5	 Os relatos de pesquisa não devem con-
ter capítulos específicos de resumo, abstract, 
conclusão e referências bibliográficas, 

3.6 	 Os arquivos das tabelas, gráficos, qua-
dros e figuras devem ser incluídos ao longo do 
texto como tabelas/gráficos formatáveis, não 
como imagens. Também devem ser enviados 
separadamente arquivos em Excel, juntamente 
com a tabela contendo os valores que o origina-
ram, ou no programa em que foram compostos. 
Outras imagens devem ser incluídas ao longo do 
texto e enviadas separadamente em resolução 
de 300 dpi e em arquivo .jpeg ou .tiff.

4.1 	 As informações devem ser completas: 
autor, título, local, editora, data de publicação.

4.2 	 A norma adotada é a da ABNT: NBR 
6023:2002.

4.3 	E xplique que tipo de material foi utilizado 
(livro, periódico, artigo, cd, artigo de periódico).

4.4 	 Materiais retirados da internet devem 
conter o respectivo link e data do acesso.

4.5 	L eis, decretos, etc. devem conter o nú-
mero e a data.

4. Normas para apresentação de referências bibliográficas: 

3. Normas para apresentação de relatos de pesquisa:



Livro:

CÂMARA, G. et al. Introdução à ciência da 

geoinformação. 2. ed. rev. e aum.

São José dos Campos: INPE, 2001.

Artigo de livro:

OLIVEIRA, J. P. de; IGLESIAS, M. P. As demar-

cações participativas e o fortalecimento das 

organizações indígenas. In: LIMA, A. C. de S.; 

BARROSO-HOFFMANN, M. (Org.) Estado e po-

vos indígenas: bases para uma nova política 

indigenista II. Rio de Janeiro: Contra Capa Li-

vraria/LACED, 2002. p. 41-68.

Artigo de periódico:

MONTENEGRO, R. A.; STEPHENS, C. Indigenous 

health in Latin America andthe Caribbean. 

The Lancet, v. 367, p. 1859-1869, 2006.

Periódico:

BOLETIM GEOGRÁFICO. Rio de Janeiro: IBGE, 

1943-1978. Trimestral.

Atenção: Legislação e obras de entidades 

de denominação genérica têm entrada pelo 

nome do órgão superior ou pelo nome da ju-

risdição a que pertence.

Ex:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome; Ministério do Meio 

Ambiente. Carteira Indígena: segurança ali-

mentar e desenvolvimento sustentável em 

comunidades indígena: diretrizes gerais de 

funcionamento e acesso aos recursos para 

projetos. Brasília, 2004.

No entanto, quando a entidade, vinculada 

a um órgão maior, tem uma denominação 

específica que a identifica, a entrada é feita 

diretamente pelo seu nome:

Ex:

BIBLIOTECA NACIONAL (Brasil). Relatório 

da Diretoria-Geral: 1984. Rio de Janeiro, 

1985. 40 p.

Leis e Decretos:

BRASIL. Presidência da República. Casa Ci-

vil. Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servido-

res públicos civis da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais. Dispo-

nível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/L8112cons.htm>. Acesso em: 

12 mar. 2012.

Material retirado da internet:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome. Alimento: di-

reito sagrado – Pesquisa Socioeconômi-

ca e Cultural de Povos e Comunidades 

Tradicionais de Terreiros. Brasília: SAGI, 

2011. 200 p. Disponível em: <http://

www.mds.gov.br/gestaodainformacao/

disseminacao/2011/alimento-direito-

-sagrado-2013-pesquisa-socioeco-

nomica-e-cultural-de-povos-e-comu-

n i d a d e s - t ra d i c i o n a i s - d e - t e r re i ro s /

alimento-direito-sagrado-2013-pesqui-

sa-socioeconomica-e-cultural-de-povos-

-e-comunidades-tradicionais-de-terrei-

ros>. Acesso em: 12 mar. 2012.

Alguns exemplos:
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Monitoramento estratégico de 
Políticas Públicas: Requisitos 
tecnopolíticos, proposta 
metodológica e implicações 
práticas para a alta administração 
pública brasileira

Avaliação do PPA 2012-2015 
do Governo do Estadoda Bahia: 
Uma investigação da concepção, 
planejamento, gestão e 
indicadores dos programas

Avaliação qualitativa dos Centros 
de Referência Especializados 
de Assistência Social: gestão, 
organização e implementação  
dos serviços socioassistenciais

Pesquisas de Avaliação e 
Confidencialidade da Informação: 
Limites e Conflitos
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